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A formação do aluno começa com 
o desenvolvimento do professor. 
Pensando nisso, criamos as 
Formações Educatrix, uma forma 
inovadora de transformar sua 
revista favorita em uma ferramenta 
de formação para professores.
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Você encontra o selo Formações 
Educatrix em reportagens que se 
transformam em apresentações 
projetáveis e com propostas de 
oficinas prontas para aplicação 
na sua escola ou rede de ensino.

Acesse gratuitamente no 
portal Educatrix e aproveite.

www.moderna.com.br/educatrix
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Por meio de materiais didáticos alinhados às diversas realidades

 das redes de ensino, temos o compromisso de consolidar uma 

escola pública de qualidade para todos.  

Acesse nosso manifesto: 
https://mod.lk/sou

A MODERNA TEM A MISSÃO DE 
VALORIZAR QUEM ENSINA 

E INSPIRAR QUEM APRENDE

ALUNOS 
IMPACTADOS  

+17 MILHÕES
 ESCOLAS 

ATENDIDAS

+70 MIL
 PROFESSORES 
MOBILIZADOS 

+1 MILHÃO
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Ivan Aguirra Izar
D I R E TO R  D E  M A R K E T I N G  E  S E R V I Ç O S  E D U C AC I O N A I S  DA  M O D E R N A 

olá, educadores! Sejam bem-vindos à Educatrix 27. 
Esta edição coloca os holofotes sobre uma temática es-
sencial nas escolas: a leitura. Mais do que um hábito, 
ler tem função social. É uma prática atemporal, eman-
cipatória e transformadora de vidas. 

Apesar de todo esse potencial, dados do IBGE apon-
tam que 44% dos brasileiros com mais de 15 anos não 
leram nenhum livro nos últimos três meses. E, entre 
os que leem, a média é de menos de dois livros por 
trimestre. Esses números não são apenas estatísticas 

— são retratos de uma difícil realidade.  
Nas próximas páginas, vamos mergulhar no univer-

so da leitura com reportagens, entrevistas e reflexões 
de especialistas em educação que compartilham expe-
riências e projetam o futuro da educação no Brasil. Os 
resultados da última prova do Saeb ainda mostram que 
temos uma longa jornada pela frente. Em 2023, apenas 
5% dos estudantes do 5º ano do Ensino Fundamental 
atingiram o nível adequado de proficiência em leitura. 
No 9º ano, esse número sobe para 12%. Imagine uma 
quadra com 100 alunos com idade em torno de 14 anos: 
88 deles não saberiam ler e interpretar bem um texto.  

No cotidiano escolar, a leitura não está associada 
apenas ao componente de Língua Portuguesa, espe-
cialmente na etapa da alfabetização. Para compreen-
der melhor essa questão, adentramos as áreas do 
conhecimento, junto com autores, editores e especia-
listas, mostrando como os propósitos leitores também 
estão presentes em Matemática, Ciências, História e 
Geografia.  

Na seção Tendências, Gabríela Dias e Shirley Souza 
nos conduzem por uma expedição pela Educação Di-
gital, novidade nas escolas a partir da BNCC da Com-
putação. Ainda sobre as novidades, a próxima edição 
do Programa Nacional do Livro e Material Didático 
(PNLD), dedicada aos Anos Iniciais, trará, pela primei-
ra vez, a possibilidade de selecionar coleções didáticas 
para Inglês nas escolas públicas. A seção Pensamento 
Acadêmico vai abordar a importância de ensinar a lín-
gua inglesa desde os primeiros anos escolares e a ex-
pectativa dos especialistas a partir dessa decisão. 

Você também encontrará pautas que vão além dos 
números. Conversamos com Gilcinei Carvalho, do Cea-
le/UFMG, sobre os desafios da leitura. Em Cidadania, 
você encontrará uma reflexão especial conduzida por 
Maria José Nóbrega e Tom Nóbrega a respeito da im-
portância da literatura indígena e a projeção de espaço 
que essa cultura tem ganhado nas salas de aula. Para 
complementar o pensamento sobre inclusão na escola, 
a seção Plenos Saberes conta com uma reportagem es-
pecial sobre o aumento de diagnósticos de TEA nos úl-
timos anos, trazendo experiências reais de educadores 
e redes de ensino que buscam garantir acolhimento e 
ensino com equidade. 

Como sempre, a Educatrix traz propostas de for-
mação continuada, oficinas práticas e conteúdos que 
dialogam com os desafios reais da escola brasileira que 
podem ser aplicados na sua escola. Acreditamos que ler 
é mais do que decodificar palavras — é compreender o 
mundo, reconhecer-se nele e transformá-lo. 

Boa leitura!�

“Compartilhar a leitura significa socializá-la,  
ou seja, estabelecer um caminho a partir 
da recepção individual até a recepção no 
sentido de uma comunidade cultural que a 
interpreta e avalia. A escola é o contexto de 
relação onde se constrói essa ponte e se dá aos 
estudantes a oportunidade de atravessá-la.” 
 teresa colomer 

CA RTA  AO  L E I T O R
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Lendo as janelas do mundo

T E X T O   Ivan Aguirra

S A I B A +

Uma reflexão poética 
sobre o papel da 
cultura, da educação 
e das experiências 
sensoriais na 
formação do leitor 
crítico e empático.
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muito se fala sobre nossas relações 
familiares e as heranças compartilhadas 
desses laços. Uma das coisas de que te-
nho mais orgulho são as memórias sen-
soriais de tudo o que vivi na infância. E 
a música é uma delas. Particularmente, 
algumas me marcaram como trilha so-
nora em casa e me fizeram o ser humano 
curioso e observador que escreve agora: 
uma delas é “Paisagem da janela”, de 
Lô Borges e Fernando Brant, cantada na 
voz de Beto Guedes. Lembro-me perfei-
tamente de estar na maternidade com 
meu irmão recém-nascido nos braços 
da minha mãe, enquanto o rádio-reló-

gio cantarolava e o vento fazia as corti-
nas dançarem pelo quarto.

Mas hoje quero realçar uma canção 
atual para o menino que lia as janelas do 
mundo de outrora, lançada em 1992 e 
que fez parte do meu cotidiano, não pelo 
universo infantil, mas das influências da 
criança que transitava pelo cenário das 
coisas adultas. Adriana Calcanhotto eter-
nizou “Esquadros” para reverberar como 
lê e sente o mundo, integrando cultura, 
questões sociais e sua individualidade.

Sempre achei que isso diz muito so-
bre a leitura de mundo, que precede 
a própria leitura da palavra. A criança 



que lê, questiona e pergunta na sala de 
aula é a mesma que ouve, convive, reza, 
influencia e é influenciada pelas raízes 
familiares e pela cultura (oral, letrada, 
digital), consome e constrói todo o tipo 
de imagens e textos, curte, compartilha 
e busca significado, também, fora da es-
cola, desde a primeira infância.

Assim como Adriana e todas as crian-
ças do mundo, “eu ando pelo mundo 
prestando atenção em cores que eu não 
sei o nome / Cores de Almodóvar / cores 
de Frida Kahlo / cores”. Mesmo antes 
de problematizar ou sequer conceituar, 
a criança que ecoa nos corredores da es-
cola traz vivências ricas de sentido, que 
permitem tanto ao aluno quanto ao pro-
fessor aprenderem. E é nessa mediação 
diversa que a faísca da transformação se 

faz, expandindo os enquadramentos de 
percepção de mundo, as leituras envie-
sadas pelo algoritmo, os recortes de rea-
lidade e as diferentes comunidades.

Ao extrapolar as janelas de sua pró-
pria realidade, sempre é possível encon-
trar uma compreensão melhor das reali-
dades, contribuindo para uma sociedade 
mais consciente e sensível às múltiplas 
formas de viver e perceber o mundo. 

Em uma sociedade que se reinventa na 
velocidade do vento, pela primeira vez 
temos o receio e a insegurança de educar 
uma geração para um mundo que trará 
premissas e paradigmas nunca pensados 
ou vivenciados pelo cérebro humano. 
Faz-se mais do que necessário aprender e 
ensinar a ler o mundo com a criatividade 
que só as crianças sabem ter.�

para saber mais
h	“ESQUADROS”. Adriana Calcanhotto (Senhas). 

Rio de Janeiro: 21 de julho 1992. YouTube,  
9 nov. 2014. 1 vídeo (3min 9s). Disponível em:  
https://mod.lk/ed27_sb1. Acesso em: 19 ago. 2025.

h	“PAISAGEM DA JANELA”. Clube da Esquina (O 
Clube da Esquina 1972). São Paulo: 3 de janeiro de 
1972. YouTube, 25 jul. 2019. 1 vídeo (2min 58s).  
Disponível em: https://mod.lk/ed27_sb2.  
Acesso em: 19 ago. 2025.
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F I O  DA  M E A DA

Ao criar uma escola que 
reconhece a potência da leitura 
como ferramenta de cidadania, 
geram-se novos futuros possíveis, 
formando leitores críticos, 
capazes de compreender o 
mundo e suas complexidades.

Ler o mundo: 
a urgência 
da formação 
de leitores 
críticos

T E X T O   Damaris Silva

que tipo de leitor estamos formando 
em nossas escolas? A pergunta, aparen-
temente simples, carrega em si um desa-
fio profundo e inadiável. Em um mundo 
atravessado por múltiplas vozes, discur-
sos e narrativas, ler não é apenas deco-
dificar palavras, mas compreender sen-
tidos, reconhecer intenções, estabelecer 
relações e, acima de tudo, posicionar-se. 
Formar leitores críticos é uma tarefa es-
sencial da escola e, mais do que isso, uma 
missão coletiva que implica pensar práti-
cas pedagógicas e modos de ensinar que 
conectem leitura e vida.

Quando olhamos para os estudantes 
que estão ao final da Educação Básica, os 
resultados mais recentes do Saeb (Siste-
ma de Avaliação da Educação Básica) re-
velam sinais preocupantes no que tange 
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à aprendizagem em leitura. Na 3ª série do Ensino 
Médio, a proficiência média caiu de 278,4 (2019) 
para 275,7 (2023). Hoje, apenas um percentual 
muito pequeno dos estudantes atinge níveis “ade-
quados”, sendo que 33% dos estudantes estão no 
nível mais baixo da escala na disciplina. Esses resul-
tados lançam luz sobre um ponto crucial: a forma-
ção de leitores capazes de compreender, interpre-
tar e refletir criticamente sobre diferentes textos é 
uma dimensão essencial para o desenvolvimento de 
cidadãos conscientes e participativos.

A Matriz de Referência de Língua Portuguesa do 
Saeb para o Ensino Médio organiza as habilidades 
de leitura em tópicos como procedimentos de lei-
tura; implicações do suporte e do gênero; relação 
entre textos, coerência e coesão; recursos expres-
sivos; e variação linguística. Embora nomeadas por 
descritores como “inferir uma informação implí-
cita em um texto” (D3) ou “distinguir um fato da 
opinião relativa a esse fato” (D6), essas habilidades 
não devem ser tratadas como códigos descontex-
tualizados. Elas são práticas de leitura que preci-
sam ser mobilizadas no cotidiano dos estudantes, 
dentro e fora da escola, para interpretar o mundo 
ao seu redor como um ato de compreensão crítica 
da realidade.

Nesse sentido, a matriz do Saeb, ao demandar que 
o estudante relacione textos, compreenda intenções 
comunicativas ou interprete efeitos de sentido, está 
propondo um leitor ativo, questionador, capaz de 
identificar posicionamentos, construir argumen-
tos e dialogar com múltiplas perspectivas. O que os 
resultados nos mostram é que tais habilidades não 
vêm sendo desenvolvidas ao longo da Educação Bá-
sica. Desse modo, o que está em jogo não é apenas 
o desempenho escolar, mas também a formação de 
sujeitos que consigam agir com autonomia, discer-
nimento e consciência crítica na vida social.

Por que apostar nos leitores críticos no Ensino 
Médio? Porque leitores que sabem identificar opi-
nião, tese, conflito ou manipulação construída no 
texto se tornam cidadãos capazes de refletir sobre 
discursos políticos, sociais e midiáticos. Porque essa 
capacidade crítica é elemento central da educação 
libertadora: o leitor crítico transforma-se em agente 
de mudança, e não mero receptor. Porque leitores 
que se encantam com o romance ou o poema dese-
jam ler mais, compreendem o mundo em múltiplas 
camadas e fortalecem sua autonomia intelectual. E 
porque práticas pedagógicas que reconhecem a di-
versidade social e cultural dos estudantes ampliam 

as possibilidades de que todos possam 
praticar pensamento crítico a partir de 
seus contextos e suas vivências.

Para isso, é preciso investir em práti-
cas pedagógicas que articulem a leitura 
ao contexto dos estudantes. A seleção de 
textos literários e não literários que dia-
loguem com temas atuais e relevantes da 
juventude é essencial: histórias de identi-
dades, territórios e desigualdades podem 
abrir caminhos para discussões profun-
das e significativas. Além disso, confron-
tar reportagens, memes, músicas e poe-
mas permite desenvolver a habilidade de 
enxergar diferentes olhares sobre o mes-
mo tema, estimulando a argumentação e 
o posicionamento. Já o trabalho com va-
riações linguísticas e expressões culturais 
fortalece a autoestima e aproxima a esco-
la das realidades dos estudantes.

Fica aqui, então, um convite à leitu-
ra e à formação de leitores críticos. Ler 
criticamente é uma prática de liberdade. 
Formar leitores críticos é formar sujei-
tos capazes de compreender o mundo 
em sua complexidade, de questionar es-
truturas e intervir sobre elas, desenhan-
do novos futuros possíveis. É, portanto, 
apostar em uma escola que reconhece 
a potência da leitura como ferramenta 
de cidadania. Que cada sala de aula seja 
esse espaço de encontro entre palavra e 
mundo, entre leitura e ação. �
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é diretora comercial e pedagógica em 
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para saber mais
h	FREIRE, Paulo. A importância do ato de ler: 

em três artigos que se completam. São 
Paulo: Autores Associados: Cortez, 1989.

h	HOOKS, bell. Ensinando pensamento 
crítico: sabedoria prática. Tradução: Bhuvi 
Libanio. São Paulo: Elefante, 2020.

h	PENNAC, Daniel. Como um romance. Tradução: 
Leny Werneck. Rio de Janeiro: Rocco, 1993.



Para superar a guerra 
dos métodos, mais 
importante do que 
perguntar como 
ensinar é buscar 
compreender como 
a criança aprende.

Alfabetização 
como 
produção e 
negociação  
de sentido

T E X T O   Paulo de Camargo
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entre tantos desafios a se superar na educação 
brasileira, um dos mais importantes e urgentes é o 
do letramento e da alfabetização de crianças, jovens 
e adultos. A escola brasileira não vem se mostrando 
capaz de garantir esse direito aos seus cidadãos. Além 
de não se dar a prioridade que o tema merece nas po-
líticas públicas, a alfabetização acabou por se tornar, 
também, um palco de disputas, gerando o que se con-
vencionou chamar de “a guerra dos métodos”.

A premissa dessa discussão, turbinada pelos mati-
zes políticos, é a de que a solução passaria pela esco-
lha do melhor método, opondo defensores de práticas 
que focam o estabelecimento de relações entre letras 
e sons, priorizando a decodificação, e os que buscam 
uma visão mais ampla, em que a criança progressiva-
mente constrói e se apropria dos sentidos e dos signi-
ficados da leitura e da escrita, dentro contextos sociais 
de uso da língua.

Para o pesquisador Gilcinei Carvalho, atual diretor 
do Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais (Ceale), é preciso 
mudar o eixo dessa discussão. Parafraseando a reco-
nhecida alfabetizadora Magda Soares, fundadora do 
Ceale, Gilcinei explica que a pergunta de quem acredi-
ta na definição crucial de um método é: o que e como 
se deve ensinar? Mas a pergunta a ser feita deveria ser 
outra: como a criança aprende? 

Nessa concepção, a alfabetização passa por um 
movimento contínuo de produção e negociação de 
sentidos em diversos níveis. Explicando essa percep-
ção, Gilcinei Carvalho concedeu à revista Educatrix 
a entrevista a seguir e anuncia que, a partir de 2025, 
o Ceale, em decisão aprovada pela UFMG, passa a ser 
conhecido como Centro de Alfabetização, Leitura e 
Escrita Magda Soares, valorizando a inspiração inte-
lectual dessa grande alfabetizadora.



”A 
PERGUNTA 

CERTA A SE FAZER É: 
C O M O  A  C R I A N ÇA  A P R E N D E? 

A Í ,  S I M ,  S E  P E N S A M O S  E M  C O M O  A 
C R I A N Ç A  A P R E N D E ,  O  A P R E N D I Z A D O 

PA S S A  A  S E R  TA M B É M  C O N D I C I O N A D O 
P E L A  D I M E N S ÃO  C O G N I T I VA  E  P E LO S 

C O N T E XTO S  S Ó C I O - H I STÓ R I C O S 
E M  Q U E  ES S A  C R I A N Ç A 

ESTÁ  E N VO LV I DA . ”
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E N T R E V I S TA

educatrix No Brasil, quando se discute a alfabe-
tização, muitas vezes se olha para os resultados 
de avaliações e para as políticas educacionais. No 
seu entendimento, por que é importante discutir 
sobre o tema da alfabetização?
gilcinei carvalho Podemos discutir as concepções 
de alfabetização a partir do tema das avaliações, 
embora não seja necessariamente o ponto de parti-
da mais importante. Quando se fala em métricas de 
avaliação, estamos falando de critérios — e de cri-
térios que são, obviamente, modificados ao longo 
da história, pois têm a ver com expectativas sociais 
de desempenho. Basta lembrar que, alguns anos 
atrás, a escrita do próprio nome e o reconhecimen-
to de algumas palavras já eram considerados ele-
mentos suficientes para se considerar alguém al-
fabetizado. Contemporaneamente, esse parâmetro 
não é considerado suficiente, pois as expectativas 
dos usos sociais da escrita vão sendo alteradas. E 
não se trata de serem melhores ou piores, pois tem 
a ver com o contexto histórico que projeta funções 
para a escrita. Quando pensamos a alfabetização 
hoje, é claro que as métricas de avaliação trazem 
um retrato. Isso é importante, mas é fundamental, 
também, que se discuta quais foram os instrumen-
tos que levaram a esse resultado e sob quais expec-
tativas foram organizados. 

educatrix E hoje, quais expectativas são levadas 
em conta?
gilcinei Hoje, considera-se oficialmente alfabe-
tizados aqueles que sabem ler e escrever pequenos 
textos. Então, podemos começar a pensar: o que 
significa esse pequeno? O que é um texto? Ou seja, o 
resultado buscado não está isento de uma discussão 
sobre os critérios e os instrumentos, e principalmen-
te em relação às expectativas aos quais se referem. 
Essas expectativas são validadas não só pela escola, 
mas principalmente por demandas sociais, em ter-
mos de qual é o envolvimento desejável das pessoas 
na chamada cultura letrada – e estamos falando aí do 
mundo do trabalho, do lazer, da participação políti-
ca. Por isso, não se trata apenas do pragmatismo dos 
pequenos textos, mas devemos lembrar que esses 
textos se referem a ações que fazem parte de nos-
sas atividades humanas. Em síntese, como respos-
ta à sua pergunta, é claro que os números indicam 
um cenário, e não podemos ficar alheios a eles, mas 
temos de entender que essas métricas não vêm do 
nada, obviamente, e são produto de algum critério 
representativo de um momento histórico.

G I L C I N E I  C A R V A L H O
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educatrix O tema do direito também está ligado 
a uma determinada concepção do que é a infância 
e de como se aprende nessa etapa da vida, não?
gilcinei  Esse ponto tem um pano de fundo bas-
tante importante: o de entender que estamos fa-
lando de um processo de ensino-aprendizagem, e 
aqui devemos envolver, também, os professores, 
que estão em um contexto escolar com intencio-
nalidades pedagógicas. Não existe um controle ab-
soluto de quais são exatamente os momentos em 
que aprendemos. Estarmos vivos é um processo 
de aprendizagem, principalmente pelas interações 
sociais que temos. Mas, fica claro, quando centra-
mos a atenção nos processos escolares de ensino e 
aprendizados dos sujeitos – e não é singular, é plu-
ral mesmo, porque há um grupo, uma sala de aula, 
uma escola, faixas etárias –, surge a clareza de que 
estamos tratando de uma questão de ordem cultu-
ral. Cultural em que sentido? Nós estamos falando 
da cultura escrita. E essa cultura escrita promove 
certas sociabilidades, certas possibilidades de con-
vivência comunitária, social. Por isso, a alfabe-
tização não pode ser reduzida ao próprio objeto, 
à escrita, focando apenas o seu mecanismo mais 
interno. Seguramente, temos de ensinar a própria 
tecnologia da escrita, mas essa tecnologia não pode 
estar separada da dimensão cultural. 

educatrix Daí a importância do conceito de le-
tramento, não é?
gilcinei O termo letramento tem de vir casado com 
o de alfabetização. As práticas de letramento po-
dem, inclusive, anteceder as práticas de alfabeti-
zação. Pense em um artefato cultural como o livro. 
O que significa a leitura que o professor faz em voz 
alta de um livro, em termos de aquisição de um certo 
repertório, socialmente valorizado, ou, mais do que 
isso, um repertório que tenha ressonâncias e seja re-
presentativo na própria cultura da criança? Quando 
falo cultura da criança, tem a ver com a sua inserção 
sócio-histórica. Então, nesse aspecto, a aquisição 
e o desenvolvimento dessa cultura escrita passam, 
também, por uma construção de repertório, que é 
de direito da criança. Voltando ao tema do direito à 
alfabetização, de que falamos há pouco, não estamos 
falando simplesmente que a pessoa tem o direito de 
escrever ou de ler corretamente, dentro de certos 
parâmetros e expectativas arbitrariamente defini-
dos. Estamos falando de possibilidades de acessar 
conhecimento, de adquirir repertórios culturais e de 
produzir, de forma dinâmica, esses repertórios.

educatrix Então a importância da 
alfabetização tem uma dimensão 

maior do que a compreensão do 
texto proposto no instrumento?

gilcinei  Para além de ficarmos 
avaliando e medindo, há uma 
dimensão política clara e reco-
nhecida, que remete a uma es-
colarização cujo objetivo básico 
é assegurar direitos, inclusive 
o direito do aluno de aprender 
a ler, a escrever, a contar... 
Quando os resultados encami-
nham para um cenário de fra-
casso, isso provoca a reflexão. 

Afinal de contas, o que essa 
instituição, que busca inserir as 

pessoas nessa cultura escrita e a 
promover práticas de leitura es-

crita, está fazendo? O questiona-
mento ganha força especialmente 

quando pensamos nas crianças e nos 
adolescentes em processo de exclusão: 

os números do fracasso atingem muito 
mais as classes populares do que a classe 

média ou a classe alta. Voltando ao tema das 
expectativas: nas classes médias e nas altas, di-

ficilmente se pensa em alunos não alfabetizados. 
Isso está fora do horizonte. Ao contrário, aceitamos 
como se fosse natural que as classes populares este-
jam fadadas a esse fracasso.

educatrix Nesse sentido, há uma dimensão polí-
tica em toda a política educacional e de alfabeti-
zação, não é?
gilcinei  Uma questão política extremamente séria, 
porque podemos interpretar como o que é: um pro-
cesso de exclusão. Se dentro da própria escola a lei-
tura e a escrita envolvem habilidades consideradas 
básicas para um certo percurso de aprendizagem, 
que dirá também para outras esferas, para além da 
escola? Assim, discutir os números de um Censo 
ou concepção de alfabetização passará sempre por 
pensar: quais são essas expectativas? O que temos 
promovido para atingir essas expectativas? Trata-
-se, especialmente no campo da educação pública, 
de pensar a alfabetização como elemento de direito. 
Quer dizer, o direito a aprender a ler e a escrever 
como prerrogativa importante da própria partici-
pação social manifestada, por exemplo, nos per-
cursos escolares que não podem ser interrompidos.



educatrix É preciso pensar o lugar do sujeito que 
aprende, a partir de estratégias mais ativas.
gilcinei  As pedagogias mais contemporâneas co-
locam realmente o sujeito numa posição mais ativa. 
Não é mais uma questão de estímulo-resposta ou 
de um mecanicismo em absoluto para os percursos 
de ensino. Embora, claro, haja uma mecânica a ser 
aprendida no sentido do funcionamento da escrita. 
Mas não é simplesmente só o domínio de uma téc-
nica. Por isso, as políticas de alfabetização precisam 
e devem estar atreladas a outras políticas, como as 
políticas de leitura. A escola ensina a ler, mas quais 
são os materiais de leitura que lhes são oferecidos? 
É de responsabilidade, sim, da escola ter uma boa 
biblioteca. É de responsabilidade da escola promo-
ver a leitura.

educatrix Quando pensamos na perspectiva cul-
tural, a promoção da leitura implica atividades 
coletivas?
gilcinei  A leitura não é um procedimento exclusi-
vamente de natureza individual ou solitária. Muitas 
pessoas tomam a leitura como se fosse apenas uma 
ação individual de apreensão do sujeito de um cer-
to conteúdo. Há um grande consenso em se carac-
terizar a leitura como prática social. Por isso, são 
importantes as estratégias como rodas de leitura, 
resenhas e encenações, as atividades em que essa 
prática de leitura é concebida como um processo 
também de socialização, incluindo a sua dimensão 
linguística. A nossa inserção na cultura 
letrada significa não só eu ter a ca-
pacidade de ler um livro, mas de-
pois ser capaz de responder, se 
alguém me perguntar o que 
estou lendo, o que achei, se 
recomendo ou não. Essa 
apropriação não é apenas a 
apropriação de uma técni-
ca ligada a procedimentos 
de decodificação. É uma vi-
vência cultural que vai per-
mitir essa participação. É o 
caso também da escrita: escre-
ver para quem, escrever quando 
etc. Então, o processo de aprendiza-
gem, inclusive de alfabetização, teria de estar 
inserido nesse processo de produção e negociação 
de sentido. Essa é uma expressão que sintetiza ade-
quadamente a discussão sobre uma concepção mais 
dinâmica de leitura.

educatrix Tanto na leitura como na escrita?
gilcinei  A língua escrita não foge disso, porque te-
mos de produzir sentido daquilo que nos é oferecido 
como material de leitura, e, também, temos de ne-
gociar esse sentido, para expressar uma apreciação, 
mínima que seja, daquilo que é lido. É nessa direção 
que temos de entender o processo de escrita. Ainda 
é forte a bandeira de trazer textos autênticos, e não 
materiais que representem textos falsos, simples-
mente para enfatizar a mecânica da escrita. Então, 
se queremos realmente promover produção e nego-
ciação de sentidos, o destaque, no processo de ensi-
no-aprendizagem, não está em algo mecânico, que 
decorre da falsa ideia de que a alfabetização seria 
simplesmente transformar as letras em sons ou sons 
em letras. Esse é um dos componentes, mas não é o 
único componente da leitura e da escrita.

educatrix Nos últimos anos, o campo da alfabeti-
zação tem sido marcado por intensos debates so-
bre os métodos de ensino. Na sua opinião, o que 
explica essa chamada “guerra dos métodos”?
gilcinei  Há uma repercussão política nessa dispu-
ta em relação aos materiais didáticos. Mas, falando 
a partir do meu lugar, como acadêmico, professor, 
acho que a disputa tem a ver com uma concepção 
de aprendizagem. Há uma certa concepção em que 
se acredita na possibilidade de ser possível controlar 
a aprendizagem a partir de uma ordenação, obede-
cendo-se a um critério que, por exemplo, hierar-

quiza graus progressivos de dificuldade. 
É o que uma cartilha pretende. Esse 

percurso prévio, portanto, é vis-
to como elemento definidor, 

facilitador nesse processo. 
Veja que aqui não estou pen-
sando sobre como a criança 
aprende. Quando se discute 
métodos, a pergunta a ser 
feita é: como eu devo ensi-

nar, em qual hierarquia? Aí 
entra uma disputa que cada 

um vai dizer assim: “Não, você 
tem que começar por aqui, por-

que é o caminho mais natural, mais 
fácil, do simples para o mais complexo, 

há um princípio de controle sobre o processo, 
sabendo onde começa e onde termina”. Mas é ape-
nas uma ilusão desse controle. Magda Soares falava 
que não é que não teremos metodologias, mas a per-
gunta não é como se deve ensinar. A pergunta certa 

”A 
CULTURA ESCRITA 
PROMOVE CERTAS 

S O C I A B I L I DA D ES , 
CERTAS POSSIBIL IDADES 

DE CONVIVÊNCIA 
COMUNITÁRIA,  

SOCIAL.”
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e olha-se apenas para aquelas palavras que foram 
ensinadas, o texto mais memorizado. E voltamos à 
questão do início: o que é ser alfabetizado? É isso? 
Se você trouxer uma palavra nova, que requer os 
mesmos procedimentos, o aluno seria capaz de 
decodificar e de interpretar, conferindo significa-
do? Então, a questão dos métodos tem como foco 
de disputa, acima de tudo, um entendimento so-
bre a concepção de ensino-aprendizagem. E, claro, 
isso reverbera em outras políticas, como o papel 
do professor, nas suas ações de planejamento e de 
sistematização. A pergunta que orienta a escolha 
de apenas um método — como ensinar — leva a 
respostas muito simplista, porque desconsidera a 
complexidade do aprendizado da escrita.

educatrix Essa guerra entre métodos e concep-
ção de aprendizagem permanece forte? Está viva?
gilcinei  Acho que a disputa sempre estará viva. 
Ela é apresentada sob diferentes formatos, porque 
tem a ver, também, com a própria formação inicial 
do professor. O mito de um método redentor per-
manece lá. Lemos sempre nos jornais, aqui e ali, 
notícias sobre métodos redentores. É muito recor-
rente. Por isso, o empoderamento do professor é 
uma coisa extremamente importante, para que as 
suas decisões metodológicas não estejam reduzi-
das a uma escolha única, arbitrariamente definida 
como sucesso. �  

a se fazer é: “Como a criança aprende?”. Aí, sim, se 
pensamos em como a criança aprende, o aprendiza-
do passa a ser também condicionado pela dimensão 
cognitiva e pelos contextos sócio-históricos em que 
essa criança está envolvida. Ou seja, a aprendizagem 
não está focada apenas no objeto de conhecimento.

educatrix E para onde essa discussão leva?
gilcinei  A criança aprende a partir de hipóteses 
que cria, e isso traz consequências interessantes. 
Como a escola e o professor lidam com esse per-
curso de aprendizado? Muitas vezes, na questão da 
metodologia, parte-se do princípio de que o acerto 
precisa aparecer logo, como uma resolução que si-
naliza sucesso na apreensão automática do sistema 
de escrita. Nesse percurso de aprendizagem, justa-
mente o erro e a dúvida vão aparecer e podem ser 
tomados como algo complicado, que se deve evitar 
a qualquer custo. Mas um dos ganhos que tivemos 
nas últimas décadas de pesquisa, quando se inda-
ga sobre como a criança aprende, é que precisamos 
de um professor com a competência de entender o 
que a criança sabe e o que ela ainda não sabe. No-
vamente, caímos numa dimensão política, que 
pergunta sobre qual é a formação profissional que 
esse professor precisa ter para favorecer o processo 
de aprendizagem e, portanto, qualificar o processo 
pelos materiais que seleciona, as expectativas que 
constrói, a mediação da relação ao aprendizado, a 
sistematização a partir de avaliações diagnósticas e 
assim por diante. É realmente um ganho olhar para 
a aquisição e o desenvolvimento da escrita e pensar: 
“Gente, olha que interessante essa hipótese que essa 
criança trouxe!”. Isso vale tanto para a leitura quan-
to para a escrita.

educatrix Dessa perspectiva, o aprendiz está des-
cobrindo o funcionamento do sistema da escrita.
gilcinei Estamos falando de criança, sim, mas o 
aprendiz, de modo geral, traz essa curiosidade que 
o move em relação à descoberta de funcionamen-
to de um sistema, o que acontece quando dá uma 
folheada num livro, olhando a imagem, aqueles ra-
biscos... o aprendiz está na condição de tentar pro-
duzir sentido, negociando com algumas das suas 
hipóteses como possibilidades plausíveis. Podemos 
ver esse esforço como um processo de construção 
de conhecimento, e não simplesmente a partir da-
quilo que aparentemente falta. Metodologias que 
valorizam só a cópia e a memorização muitas vezes 
parecem dar resultado porque estão sob controle, 
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    Podcast- Educação e Relações Étnico-raciais
Ao longo de quatro temporadas, a série promove reflexões 

essenciais sobre o papel da educação no combate ao racismo 

e na promoção da equidade. Especialistas, educadores e 

pesquisadores contribuíram com diálogos profundos para 

enriquecer esse debate fundamental para a sociedade.

    Livro - Africanidades brasileiras: o legado  
de Petronilha Beatriz
Uma obra que reúne 9 artigos que celebram a trajetória da 
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publicação é um convite à ação dentro e fora da sala de aula.

Escaneie o qr code 
e saiba mais!

Conheça nossas iniCiativas!
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e no combate ao racismo nas escolas. É um acervo 

vivo, construído para fortalecer práticas inclusivas 

e transformadoras no ambiente escolar.

EducaEducaçãção Antirracistao Antirracista

 

anuncio-EDUCATRIX.indd   2anuncio-EDUCATRIX.indd   2 16/09/2025   09:11:5316/09/2025   09:11:53



F O C O

A mais importante avaliação da 
Educação Básica muda sua matriz, 
buscando maior proximidade 
com a Base Nacional Comum 
Curricular. Veja como as mudanças 
serão refletidas a partir de agora.

T E X T O   Ricardo Prado

Perspectivas e mudanças 
no Saeb 2025

WWW.MODERNA.COM.BR/EDUCATRIX

Apresentação disponível em Formações Educatrix:
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o sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 
existe desde 1990; portanto, há 35 anos. Mas só se 
tornou eficaz a partir de 1995, quando passou por 
uma revisão metodológica que permitiria a compa-
ração dos desempenhos ao longo dos anos. Até en-
tão o país só analisava, em termos educacionais, a 
oferta de matrícula e o fluxo. Em relação à qualidade 
do ensino e à progressão dos alunos, caminhava-se 
no escuro. Foi somente a partir do Saeb que a apren-
dizagem de Língua Portuguesa e de Matemática 
passou a ser aferida regularmente, em provas cen-
sitárias, ou seja, realizadas pelo conjunto das redes 
públicas, e amostrais na rede privada. As médias do 
desempenho escolar apuradas por esse exame, jun-
tamente com as taxas de aprovação, reprovação e 
abandono levantadas pelo Censo Escolar, passaram 
a compor o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb), um norteador que estipula metas a ser 
alcançadas por redes e por escolas.
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Mas o papel do Saeb não se resume a avaliar a 
aprendizagem dos alunos. Por meio de questioná-
rios específicos, dirigidos aos gestores, aos profes-
sores e às famílias dos alunos, o sistema permite a 
geração de dados contextualizados que serão úteis 
para iluminar diversos aspectos da oferta educa-
cional, se espraiando por diversos aspectos, que 
vão da qualidade do ensino às condições de infraes-
trutura. Questionários preenchidos por gestores, 
professores e familiares também coletam infor-
mações importantes sobre a Educação Infantil e os 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Além disso, 
provas amostrais introduzidas em 2013 passaram a 
avaliar a aprendizagem em Ciências da Natureza e 
em Ciências Humanas, e, em 2019, passaram a in-
tegrar definitivamente o exame feito pelos alunos 
do 9º ano do Ensino Fundamental e da 3ª série do 
Ensino Médio na Educação Básica. 

A L I N H A M E N TO  À  B N C C
Em 2025, o exame passou por novidades, com a in-
clusão de novos descritores (que são habilidades a 
ser desenvolvidas pelo aluno dentro de uma disci-
plina) mais alinhados à BNCC. Assim, por exemplo, 
quando comparadas às matrizes de 2001 e a atual, 
de 2018, o exame de Matemática do 5º ano terá 22 
descritores novos dentre um conjunto de 56 descri-
tores. Em Língua Portuguesa, para o mesmo ano, de 
27 descritores, seis são habilidades que não consta-
vam nos exames anteriores. Isso vale também para 
os alunos do 9º ano.

De certa forma, o Saeb 2025 será um teste para se 
avaliar o grau de aderência da BNCC junto aos pro-
fessores, oito anos depois de sua aprovação. Uma 
mudança não sem riscos, como veremos, mas ne-
cessária, já que o currículo mudou e, consequente-
mente, a avaliação precisa se adequar ao novo cená-
rio. O economista Reynaldo Fernandes, que esteve 
entre 2005 e 2009 à frente do Inep, órgão do MEC 
responsável pela aplicação do Saeb, conhece bem a 
necessidade, tanto de alteração quanto da perfeita 
calibragem dos itens, para que a série histórica não 
seja comprometida. Ele compara essa necessidade 
de ajuste à vivida pelos pesquisadores do IBGE, que, 
para calcular os produtos que entram no cálculo do 
PIB, precisam fazer sucessivas adaptações desde 
as primeiras pesquisas, nos anos 1950. “Naquela 
época havia banha de porco, mas não havia iPho-
ne. Isso vale para os novos descritores do Saeb que 
estão entrando na matriz. Só que mudanças mui-
to bruscas podem trazer algum ruído; é bom que 
essa mudança se faça lentamente. Rigorosamente, 
para conseguirmos avaliar a evolução, teríamos que 
manter a mesma prova”, observa Fernandes.

A responsabilidade ao se mudar algo nesse exa-
me é grande, pois “o que é medido no Saeb tende a 
se tornar foco de ensino nas escolas, influenciando 
diretamente o cotidiano das salas de aula”, frisa Cé-
sar Callegari, presidente do Conselho Nacional de 
Educação. “Nesse sentido, preocupa o fato de que, 
atualmente, grande parte dos itens em Língua Por-
tuguesa e em Matemática é composta por questões 
de baixa demanda cognitiva. E a inserção crítica e 
autônoma dos estudantes na vida social, acadêmica 
e profissional exige mais do que o domínio de ha-
bilidades básicas. Em leitura, por exemplo, exige 
a capacidade de ler e compreender textos longos 
e variados, formular hipóteses, analisar informa-
ções, argumentar com base em evidências e propor 
soluções para problemas diversos. Em outras pala-
vras, pensar de forma crítica e criativa”, observa. 
Ele exemplifica Portugal e Reino Unido como países 
que incorporaram à sua avaliação nacional de leitu-
ra itens que exigem compreensão global de textos 
integrais. “O mesmo ocorre em avaliações interna-
cionais como o Pirls (Progress in International Rea-
ding Literacy Study), que adota uma abordagem 
mais rica e contextualizada da leitura, consideran-
do aspectos como propósito, inferência, interpre-
tação e apreciação do texto.”

Callegari cita outras experiências que têm re-
ferenciado os estudos em torno do Saeb, como o 
TIMSS e o Pisa. “O TIMSS é organizado pela IEA (In-
ternational Association for the Evaluation of Edu-
cational Achievement) e fornece a cada quatro anos 
dados para cerca de 70 países sobre o desempenho 
de crianças do 4º ano e do 8º ano do Ensino Fun-
damental em Matemática e em Ciências. O Brasil 
aderiu ao TIMSS e participou pela primeira vez na 
edição de 2023.”  

Especialista em avaliação escolar, Ocimar Ala-
varse, da Faculdade de Educação da USP, começa 
sua análise sobre a introdução da nova matriz no 
Saeb ponderando que a BNCC surgiu no bojo de 
uma crise política que culminaria com a ascensão 
de Michel Temer ao poder, após o afastamento da 
presidente Dilma Rousseff pelo Congresso Nacio-
nal. A criação de um currículo nacional unificado, 
se era defendida por muitos educadores, também 
foi questionada por diversos setores que entendiam 
que a vastidão do país inviabilizaria a criação de um 
único currículo e que as diferenças regionais seriam 
negligenciadas em prol de uma suposta uniformiza-
ção curricular. “Desigualdade não se combate com 
alteração curricular. Uma coisa é Brasília decidir 
que o currículo é esse, inclusive obrigando as edi-
toras, se quiserem participar do Programa Nacio-
nal do Livro Didático, a se enquadrarem nele. Essa 
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decisão, que emana do poder central, não necessa-
riamente vira realidade nas salas de aula. E não por 
incapacidade ou má vontade dos professores, mas 
porque já há uma tradição curricular”, comenta 
Ocimar, destacando que os próprios livros didá-
ticos pré-BNCC não deixavam de apresentar uma 
proposta curricular embutida neles. E lança uma 
pergunta: “‘A BNCC está efetivamente presente na 
sala de aula?’. Um conceito que eu tenho utilizado é 
o de validade curricular. Ou seja, se eu vou fazer um 
teste como o do Saeb, com determinado conteúdo, 
uma pergunta que tem que ser feita é esta: ‘Esse 
conteúdo está sendo desenvolvido nas escolas?’”. 

Em relação à aderência dos professores à BNCC, 
Cesar Callegari observa que, no início do ano letivo 
de 2020, boa parte das redes públicas municipais e 
estaduais declararam que seus currículos estavam 
alinhados à BNCC. “Contudo, poucas foram as es-
colas e as redes de ensino que se mobilizaram para 
construir de forma participativa seus próprios cur-
rículos. A BNCC jamais pretendeu ser currículo. Ela 
é, sim, uma inspiração para a elaboração autoral de 
currículos e projetos pedagógicos das escolas e seus 
professores a partir da enunciação dos direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento dos alunos. Essa 
tarefa ainda haverá de ser cumprida”, salienta o 
presidente do CNE.

R ES P O STAS  C O N ST R U Í DAS,  
O U T R A  N OV I DA D E
A edição 2025 do Saeb também traz, pela primei-
ra vez, respostas construídas pelos alunos. Itens de 
múltipla escolha e questões dissertativas de Língua 
Portuguesa e de Matemática são apresentadas aos 
alunos do 5º e 9º anos do Ensino Fundamental e da 
3ª e 4ª séries do Ensino Médio. E os alunos do fi-
nal do Ensino Médio também passam a fazer provas 
com respostas construídas em Ciências da Natureza 
e em Ciências Humanas. 

A inclusão de respostas construídas poderia, em 
tese, estender o prazo para as escolas receberem suas 
pontuações e suas análises de desempenho – prazo 
este que costuma ser bastante dilatado: em média, 
demora um ano para os gestores escolares recebe-
rem as pontuações de suas escolas. Muitos deles, e 
também pesquisadores, criticam essa demora. “Na 
dinâmica de uma escola, quando os dados do Saeb 
chegam, geralmente no final do segundo semestre 
do ano seguinte ao do exame, a escola já está fe-
chando para balanço. Então ela vai olhar os dados, e 
eventualmente analisá-los, só no outro ano, quando 
já tem a outra prova do Saeb, que acontece a cada 
dois anos. Essa distância temporal entre o momento 
de aplicação e quando você divulga os resultados é 
um problema”, comenta Ocimar Alavarse. 
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Callegari concorda com as limitações do Saeb neste as-
pecto: “Por sua metodologia e composição, ele não oferece 
resultados individuais aos participantes, apenas para turmas, 
escolas, redes e outros segmentos agregados. O que ainda fal-
ta ser elaborado e disponibilizado é um relatório pedagógico 
de interpretação de resultados que permita a cada escola si-
tuar-se no contexto da avaliação aplicada”.

B LO Q U E I O  D E  M I C R O DA D O S
Entre os dados do Saeb e seus melhores analistas, no entanto, 
surgiu um impasse ligado a uma interpretação bastante ampla 
da LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) dada pela gestão Bol-
sonaro a partir de supostos riscos de identificação de alunos. 
A partir desse entendimento, ocorrido em 2020, o Inep reti-
rou ou transformou diversas variáveis consideradas sensíveis 
dos microdados do Enem, do Saeb 2019 e do Censo Escolar até 
2020, como o código da escola (identificação institucional), o 
município de residência e o município de nascimento dos alu-
nos, a idade exata (substituída por faixa etária) e as informa-
ções sobre atendimento especializado. Segundo pesquisadores 
ligados à análise de microdados, essa interpretação jurídica 
questionável tem impedido o acesso a informações importan-
tes, conforme destaca uma nota pública de repúdio à decisão 
do Inep assinada em fevereiro de 2022 pela Anped (Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação) e outras 
32 organizações. Até agora, o bloqueio aos microdados do Saeb 
e do Censo Escolar continua valendo.

Para contornar esse prazo dilatado, muitas redes 
passaram, também, a realizar seus próprios exa-
mes de avaliação de aprendizagem, como São Pau-
lo, que criou o Saresp, e o Rio Grande do Sul, com 
seu Saers, ambos lançados ainda na década de 1990. 
Atualmente, 20 dos 28 estados brasileiros contam 
com sistemas próprios de avaliação se sobrepon-
do ao Saeb, além de algumas capitais, que também 
criaram seus mecanismos de aferição. “Há um uso 
dos dados do Saeb que é mais gerencial, que são os 
gestores querendo saber como é que estão as escolas 
deles em relação aos outros estados ou municípios. 
Já essa avaliação de caráter mais formativa o Inep 
tem dificuldade de fazer. Os estados foram para as 
suas avaliações porque eles querem ter a identifica-
ção do desempenho do aluno e da escola”, explica 
Reynaldo Fernandes.

O ex-presidente do Inep comenta que, para su-
prir esse tipo de demanda mais específica, além dos 
exames regionais, existem instituições como o Caed 
(Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educa-
ção), da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). 
Com parcerias firmadas junto à maioria dos estados, 
a instituição trabalha a partir dos dados obtidos jun-
to ao Saeb e às avaliações estaduais, identificando 
pontos fracos e fortes e buscando criar mecanismos 
para a superação das dificuldades.
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ou em tamanho ampliado, e presença de profissio-
nais de apoio. Indagada como procederia em rela-
ção a esse novo público do Saeb, a Secretaria Muni-
cipal de Educação de São Paulo declarou, por meio 
de sua assessoria de comunicação, que “a Prova São 
Paulo, por exemplo, já oferece instrumentos acessí-
veis, como provas ampliadas, em Braile, com inter-
pretação em Libras, audiodescrição, escriba, ledor 
e tempo ampliado para realização. Com base nessa 
experiência, a SME realizará os ajustes necessários 
para atender às mudanças anunciadas pelo Inep 
para 2025”. 

“Algo pode acontecer em relação aos dados do 
Ensino Médio, por conta das idas e vindas da im-
plementação da Reforma do Ensino Médio e da 
heterogeneidade na forma como as redes de ensi-
no estão organizando o novo currículo”, observa 
Francisco Soares, da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais, ao ser indagado sobre essa possibili-
dade. “É bastante provável que os resultados dos 
estudantes das 3ª e 4ª séries do Ensino Médio apre-
sentem discrepâncias em relação à série histórica 
registrada pelo Saeb”, avalia, para, em seguida, 
ponderar: “Essa possível ruptura na comparabili-
dade longitudinal dos dados, embora relevante do 
ponto de vista estatístico, não deve ser vista como 
o maior problema ou como obstáculo intransponí-
vel. A manutenção estrita de uma série histórica, 
por mais útil que seja para análises de tendência, 
é menos importante do que garantir que as ava-
liações reflitam os objetivos centrais da educação 
e contribuam para orientar os projetos pedagó-
gicos das escolas”, destaca o especialista mineiro 
em avaliação escolar. Se a reforma do Ensino Mé-
dio influenciará ou não a série histórica, se a BNCC 
foi abraçada pela maioria dos professores do país 
ou não, são perguntas que só saberemos em 2026, 
quando os dados do Saeb 2025 se transformarem de 
números em instrumentos de análise.�

A  AVA L I AÇÃO  E M  SA L A  D E  AU L A
“O problema da avaliação está na sala de aula”, afirma Ala-
varse. Para ele, é preciso melhorar a qualidade da avaliação 
que os professores fazem junto às suas turmas, superando 
o que chama de “paradoxo docente da avaliação educacio-
nal”, que se fundamenta no fato de que os professores pou-
co, ou nada, aprendem sobre avaliação em seus cursos de 
licenciatura. “O professor aprende a avaliar é na vida. No 
final do ano, ele tem que atribuir uma nota, que é a expres-
são da avaliação. E essa nota tem que ter validade. Várias 
pesquisas indicam que os professores, para se decidirem 
por uma nota, adoram levar em conta a participação do 
aluno, o seu caderno, a realização de tarefas, o comporta-
mento etc. Eu não estou discutindo a importância desses 
aspectos, mas isso não é a expressão da aprendizagem. Sem 
contar que são dimensões cuja apreensão está muito mar-
cada pela subjetividade”, destaca, observando que esses 
critérios podem, injustamente, prejudicar os tímidos e be-
neficiar os falastrões. “Tem aquele aluno que perde ponto 
pelo comportamento. Ora, se ele tem um comportamento 
indesejado, que o atrapalha e também os colegas, isso tem 
que ser enfrentado. Mas essa é uma questão disciplinar, 
não avaliativa”, resume.

O  SA E B  N A  ES C O L A
Bianca Helena Emmerich do Rego é vice-diretora da Escola 
Estadual Brigadeiro Faria Lima, unidade voltada ao atendi-
mento em período integral de estudantes nos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental na cidade de São Paulo. A escola 
tem 300 alunos, e, segundo ela, ao longo do ano, a equipe 
gestora e os professores realizam inúmeras rodas de con-
versa sobre a importância do Saeb para a escola e para a 
melhoria da educação pública em geral. “Criamos um am-
biente de apoio e oferecemos preparação adequada tanto 
para os estudantes quanto para os professores, em forma-
ções específicas”, explica, destacando que o corpo docente 
da escola também aplica exames simulados. 

Como gestora, sua principal preocupação é que a escola 
atinja o comparecimento mínimo de 80% dos alunos para 
que possa ser incluída no cálculo do Ideb e nas avaliações de 
desempenho acadêmico. “O índice de presença no dia a dia 
da escola já é alto, no nosso caso, que somos uma escola de 
Anos Iniciais. Mas, em casos específicos, realizamos busca 
ativa por meio de ligações e mensagens, além das conversas 
com as famílias, para sensibilizá-los da importância da pre-
sença dos estudantes no dia do Saeb”, finaliza Bianca. Essa 
exigência de pelo menos 80% dos alunos matriculados rea-
lizarem a prova é recente. Foi estabelecida por uma portaria 
em setembro de 2022 e visa garantir que os resultados do 
Saeb reflitam a realidade da escola e não sejam influencia-
dos por uma amostra muito pequena de alunos. 

Outra inovação do Saeb 2025 é a inclusão dos estudan-
tes da educação especial do 9º ano, com provas em Braile 
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Com um bom desenho e uma 
gestão atenta, o ICMS-Educação 
pode seguir sendo um dos 
mais potentes instrumentos 
de indução de qualidade e 
equidade educacional no país.

T E X T O   Gabriel Corrêa,  
         Manoela Miranda e 
         Bernardo Baião

Melhor educação, 
mais recursos:  
o potencial do 
ICMS-Educação
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governo estadual e os outros 25% de-
vem ser obrigatoriamente repassados 
aos municípios. Essa fração de 25% é 
chamada de Cota-Parte Municipal do 
ICMS. Sobre essa parcela, o texto atual 
da Constituição Federal estabelece que 
entre 10% e 35%, conforme decisão de 
cada estado, devem ser distribuídos com 
base em indicadores educacionais dos 
municípios. Essa vinculação é o que ca-
racteriza o mecanismo conhecido como 
ICMS-Educação.

A lógica é simples: quanto melhores 
forem os resultados educacionais de um 
município maior será sua participação 
na Cota-Parte do ICMS. Com isso, o 
ICMS-Educação transforma o desem-
penho educacional em critério para 
ampliar os recursos municipais, crian-
do um incentivo financeiro para que as 
gestões locais priorizem a melhoria da 
aprendizagem de sua rede.

Um diferencial importante do ICMS-
-Educação é que os recursos adicionais 
recebidos não precisam, necessaria-
mente, ser investidos exclusivamente 
em educação. Eles podem ser aplicados 
em outras áreas da administração mu-
nicipal, como infraestrutura, saúde ou 
assistência social. Isso significa que in-
vestir em educação torna-se uma estra-
tégia eficiente não apenas para melhorar 
a qualidade do ensino, mas também para 
ampliar o orçamento municipal como 
um todo. Por exemplo: um município 
com bons resultados educacionais pode 
utilizar os recursos adicionais recebidos 
para investir em pavimentação de ruas, 
na melhoria da iluminação pública, en-
tre outras áreas.

C O M O  S U R G I U  O  M ECA N I S M O  
D E  I C M S- E D U CAÇÃO
A implementação do ICMS-Educação no 
Brasil começou na década de 1990, com 
algumas experiências pontuais. Minas 
Gerais, em 1995, foi o primeiro estado a 
adotar critérios educacionais na distri-
buição da Cota-Parte Municipal do ICMS, 
seguido por Amapá (1996) e por Per-

transformar a arrecadação de im-
postos em um instrumento capaz de 
melhorar a qualidade da educação pú-
blica pode parecer, à primeira vista, 
uma ideia distante da rotina de um ges-
tor municipal. Mas essa é justamente a 
proposta do ICMS-Educação: um meca-
nismo que vem ganhando cada vez mais 
espaço no Brasil como uma poderosa 
alavanca para o aprimoramento da Edu-
cação Básica e para a promoção da equi-
dade entre os territórios.

Na prática, o ICMS-Educação funcio-
na como um incentivo financeiro: quan-
to melhores forem os resultados educa-
cionais de um município maior será a 
fatia dos recursos estaduais de ICMS que 
ele receberá. E esse ganho não está res-
trito às políticas educacionais: os recur-
sos adicionais podem ser investidos em 
diversas áreas. Dessa forma, priorizar a 
educação passa a ser, também, uma es-
tratégia de incremento orçamentário.

Neste artigo, vamos compreender me-
lhor como funciona o ICMS-Educação, 
explorando sua origem e analisando sua 
importância e os impactos gerados na ges-
tão educacional. Vamos acompanhar sua 
expansão pelo país e os diferentes forma-
tos adotados pelos estados e, por fim, dis-
cutir os desafios e os cuidados necessários 
para garantir que a política cumpra plena-
mente seu papel de induzir melhorias na 
aprendizagem com equidade.

O  Q U E  É  O  I C M S- E D U CAÇÃO ?
O Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS) é um tributo es-
tadual, previsto na Constituição Federal 
de 1988, que incide sobre operações de 
circulação de mercadorias, prestações 
de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal, e de comunicação, além 
da entrada de produtos e serviços do ex-
terior. Essa cobrança está regulamentada 
pela Lei Complementar nº 87/1996 e re-
presenta uma importante fonte de arre-
cadação no país. 

Do montante arrecadado com o ICMS 
em cada estado, 75% permanece com o 

UM DIFERENCIAL  
IMPORTANTE  
DO ICMS-EDUCAÇÃO É QUE 

OS RECURSOS ADICIONAIS 

RECEBIDOS NÃO PRECISAM, 

NECESSARIAMENTE,  SER 

INVESTIDOS EXCLUSIVAMENTE 

EM EDUCAÇÃO. ELES PODEM SER 

APLICADOS EM OUTRAS ÁREAS 

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL , 

COMO INFRAESTRUTURA, SAÚDE 

OU ASSISTÊNCIA SOCIAL .
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nambuco (início dos anos 2000). Nessas 
primeiras experiências, os percentuais 
destinados eram pequenos, girando em 
torno de 2% da Cota-Parte, e tinham 
como foco principal estimular a amplia-
ção do acesso à escola.

Foi apenas em 2007 que esse instru-
mento passou por um salto qualitativo, 
liderado pelo estado do Ceará, impul-
sionado por dois avanços importantes. 
O primeiro foi destinar 18% dos 25% 
da Cota-Parte Municipal do ICMS com 
base em critérios educacionais, sinali-
zando de forma clara que a educação era 
prioridade no estado. O segundo con-
sistiu em reorientar esses critérios: em 
vez de premiar apenas a expansão do 
acesso, como nas experiências anterio-
res, os repasses passaram a considerar, 
sobretudo, a melhoria dos resultados de 
aprendizagem.

Nesse contexto, a Secretaria de Edu-
cação do Ceará criou o Índice Municipal 
de Qualidade Educacional (IQE) como 
guia para a distribuição dos recursos. 
Inicialmente, o cálculo do IQE conside-
rava três variáveis principais: o desem-
penho dos estudantes nas avaliações 
externas da rede (Spaece), a evolução 
desses resultados ao longo do tempo e 
a taxa de aprovação dos alunos do 1º ao 
5º ano do Ensino Fundamental. Assim, 
o estado estabeleceu uma lógica clara 
de incentivo: quanto melhores os re-
sultados mensurados pelo IQE, maior o 
volume de recursos recebido pelo mu-
nicípio — uma fórmula simples, de fá-
cil compreensão e, portanto, capaz de 
direcionar de forma objetiva os esforços 
esperados dos gestores municipais. 

Para além disso, a introdução desse 
mecanismo de incentivo financeiro foi 
acompanhada por uma política estru-
turada e robusta de apoio técnico e for-
mação — o Programa de Alfabetização 
na Idade Certa (Paic) —, voltada a forta-
lecer as capacidades institucionais das 
redes municipais e a criar as condições 
necessárias para a melhoria dos resul-
tados educacionais.

Essa combinação entre incentivo fi-
nanceiro e apoio técnico permitiu ao 
Ceará alcançar resultados educacionais 
expressivos nas últimas décadas. Nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamen-
tal, o Ideb do estado saltou de 2,8 em 
2005, antes da implementação do ICMS- 
-Educação, para 6,3 em 2019, o tercei-
ro maior resultado do país. Já nos Anos 
Finais, o avanço foi de 2,8 para 5,2 no 
mesmo período, fazendo do Ceará o es-
tado com melhor resultado nos Anos 
Finais em 2019. 

A  I M P O RTÂ N C I A  D O  I C M S- E D U CAÇÃO 
A experiência cearense traz reflexões 
importantes sobre a importância da im-
plementação do ICMS-Educação no país. 
Um primeiro ponto é que a incorporação 
dessa política representa uma estraté-
gia poderosa para elevar a prioridade  

Educação
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da pauta educacional na agenda de esta-
dos e de municípios brasileiros. Ou seja, 
quando um estado opta por alocar um 
percentual da Cota-Parte Municipal do 
ICMS com base em critérios educacio-
nais, melhorar os indicadores deixa de 
ser apenas uma diretriz técnica ou uma 
promessa de campanha e passa a impac-
tar diretamente o orçamento municipal, 
o que tende a mobilizar de forma mais 
efetiva os esforços das gestões locais.

Esse novo cenário gera, como con-
sequência, uma mudança significativa 
na forma como as gestões locais en-
caram a política educacional em seus 
municípios. Diante da possibilidade 
concreta de ampliar recursos por meio 
da melhoria dos resultados, os municí-
pios tendem a reorientar suas práticas, 
priorizando a escolha mais qualificada 
de lideranças da secretaria e dos ges-
tores escolares e o fortalecimento do 
apoio pedagógico às escolas, entre ou-
tras iniciativas voltadas para a melhoria 
dos resultados de aprendizagem. Com 
o tempo, esse processo contribui para 
consolidar uma cultura de correspon-
sabilização entre estado e municípios, 
em que diferentes atores da gestão pú-
blica passam a se reconhecer como par-
te do esforço coletivo para melhorar a 
educação do território.

No entanto, a experiência do Cea-
rá também demonstra que o incentivo 
financeiro, por si só, não é suficiente 
para garantir avanços. Nesse sentido, é 
fundamental que o mecanismo de indu-
ção seja acompanhado por um conjunto 
articulado de políticas de apoio técnico 
para os municípios. Sem esse suporte, o 
risco é que o ICMS-Educação aprofunde 
desigualdades pré-existentes, favore-
cendo municípios com maior capaci-
dade instalada em detrimento daqueles 
que mais precisam de apoio. A combi-
nação entre incentivo e apoio técnico é, 
portanto, indispensável para assegurar 
que a política funcione como um vetor 
de melhorias educacionais mais equita-
tivas, e não de cenários excludentes.

Quando bem desenhado e implemen-

tado, o ICMS-Educação tende a gerar 
impacto na melhoria dos resultados de 
aprendizagem dos estudantes em todo o 
país. Não por acaso, a experiência cea-
rense passou a inspirar outros estados e 
a influenciar o debate nacional sobre o 
uso de mecanismos de incentivo finan-
ceiro para a melhoria de resultados.

A  E X PA N SÃO  DA  P O L Í T I CA  
D E  I C M S- E D U CAÇÃO  
N O  C E N Á R I O  N AC I O N A L
Tendo em vista os resultados positivos 
atingidos pelo Ceará, a partir de 2016, 
alguns estados, como Espírito Santo, 
Pernambuco e Amapá, aprovaram legis-
lações semelhantes ao desenho do ICMS-
-Educação cearense. Ainda que de forma 
pontual, essas iniciativas já sinalizavam 
uma tendência de expansão dessa políti-
ca. Todavia, foi em 2020, com as discus-
sões que culminaram no Novo Fundeb, 
que o tema ganhou maior notabilidade 
no debate nacional da educação.

Em agosto de 2020, o Congresso Na-
cional aprovou a Emenda Constitucio-
nal nº 108, que, além de instituir o Novo 
Fundeb, tornou obrigatória a reformu-

lação das regras de distribuição do ICMS 
por todos os estados, a fim de incorporar 
o ICMS-Educação. A partir dessa nor-
mativa, a Cota-Parte Municipal do ICMS 
passou a seguir um novo modelo: no 
mínimo 65% com base no valor adicio-
nado fiscal e até 35% conforme critérios 
definidos em lei estadual — sendo que, 
obrigatoriamente, ao menos dez pontos 
percentuais desse total devem conside-
rar indicadores educacionais voltados à 
melhoria da aprendizagem e ao aumento 
da equidade, considerando o nível so-
cioeconômico dos estudantes.

Para fomentar o cumprimento dessas 
novas regras, a legislação federal definiu 
a implementação do ICMS-Educação 
como uma das condicionalidades (IV) 
para o acesso aos recursos suplementa-
res do Valor Aluno Ano Resultado (Vaar), 
previstos no novo Fundeb. Portanto, 
nos estados que ainda não aprovaram a 
legislação do ICMS-Educação, os muni-
cípios ficam, em regra, inabilitados para 
receber os recursos do Vaar.

C O M O  ESTÁ  A  I M P L E M E N TAÇÃO  
D O  I C M S- E D U CAÇÃO  H OJ E  N O  PA Í S
Atualmente, 25 dos 26 estados brasileiros 
já dispõem de uma legislação que incor-
pora o ICMS-Educação. Apenas o Rio de 
Janeiro ainda não instituiu uma legisla-
ção sobre o tema.

Em todos os estados que já contam 
com legislação do ICMS-Educação, as 
novas regras já estão valendo. No entan-
to, muitos estados adotaram uma imple-
mentação gradual dos percentuais vin-
culados a critérios educacionais. É o caso, 
por exemplo, do Acre, que irá atingir 19% 
apenas em 2030; da Bahia, que projeta 
chegar a 18% em 2027; e de São Paulo, 
que prevê aumento gradual até atingir 
13% em 2028. Essas transições permitem 
que os municípios se adaptem de forma 
progressiva às novas exigências.

Outro aspecto relevante é que, con-
forme previsto na Emenda Constitu-
cional nº 108/2020, os estados têm 
autonomia para definir o desenho do 
ICMS-Educação em seus territórios, 

INVESTIR EM EDUCAÇÃO 
TORNA-SE UMA 
ESTRATÉGIA 
EFICIENTE 
NÃO APENAS 
PARA MELHORAR 
A QUAL IDADE DO 
ENS INO,  MAS TAMBÉM 
PARA AMPL IAR O 
ORÇAMENTO MUNIC IPAL 
COMO UM TODO.
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tados concretos na melhoria da aprendizagem e 
na redução das desigualdades educacionais. Sua 
ampliação para quase todo o território nacional, 
impulsionada pela Emenda Constitucional nº 
108/2020, mostra como a experiência cearense 
inspirou e norteou o debate em escala nacional.

Mais do que uma mera regra de repasse tribu-
tário, o ICMS-Educação tem o mérito de colocar 
a educação no centro das prioridades de gestões 
municipais, conectando o orçamento público à 
responsabilidade com os resultados de aprendi-
zagem. Ao mesmo tempo, a experiência acumu-
lada demonstra que, para cumprir plenamente 
sua função indutora, o mecanismo precisa ser 
sustentado por um conjunto de apoios técnicos 
consistentes e por regras de distribuição bem 
desenhadas, que reconheçam os diferentes pon-
tos de partida dos municípios e estimulem avan-
ços efetivos e equitativos.

O caminho trilhado até aqui é promissor, mas 
o sucesso do ICMS-Educação dependerá, cada 
vez mais, da capacidade dos estados e da União 
de monitorar sua implementação, promover 
ajustes e garantir que o foco na aprendizagem 
com equidade se mantenha firme. Com um bom 
desenho e uma gestão atenta, o ICMS-Educação 
pode seguir sendo um dos mais potentes instru-
mentos de indução de qualidade e equidade edu-
cacional no país.�

tanto no percentual adotado quanto nos 
critérios de mensuração. Isso resultou em 
modelos distintos em todo o país. Alguns 
estados, como Maranhão (20%), Acre 
(19%) e Amapá (18%), adotaram percen-
tuais bem acima do mínimo legal (10%), 
aproximando-se do modelo cearense. Por 
outro lado, parte dos estados optou por 
manter o percentual mínimo de 10%, con-
forme estabelece a Emenda Constitucional 
nº 108/2020.

Ao analisar como cada estado mensura o 
critério educacional, é possível identificar 
alguns critérios mais recorrentes nas legis-
lações estaduais. Entre eles, destacam-se: 
o nível de aprendizagem dos estudantes; a 
evolução dos resultados nas avaliações ao 
longo do tempo; a taxa de participação nas 
provas; a taxa de aprovação; e os critérios 
relacionados ao nível socioeconômico dos 
estudantes. Ainda que esses critérios este-
jam presentes em grande parte dos estados, 
sua aplicação varia de estado para estado, 
tanto no peso atribuído quanto nos recortes 
considerados.

Sobre este último ponto, é natural — e 
até desejável — que os estados adotem ca-
minhos distintos na implementação do 
ICMS-Educação, já que a simples repli-
cação do modelo adotado pelo Ceará não 
assegura, por si só, os mesmos resultados 
alcançados naquele contexto. Nesse senti-
do, cada estado deve adaptar o mecanismo 
do ICMS-Educação à sua própria realidade 
educacional, considerando seus desafios, 
suas prioridades e suas capacidades locais. 
Por outro lado, para que essa autonomia 
não enfraqueça o papel estruturante da 
política, é essencial que as legislações esta-
duais preservem sua lógica de indução: isto 
é, que a fórmula de distribuição priorize 
critérios educacionais voltados à melhoria 
da aprendizagem com equidade, em vez de 
diluir esse foco entre fatores menos alinha-
dos ao propósito original da política.

C O N S I D E R AÇ Õ ES  F I N A I S
A trajetória recente do ICMS-Educação no 
Brasil revela o potencial desse mecanismo 
como importante alavanca para transfor-
mar a educação pública, induzindo resul-
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Com uma metodologia única e eficaz, que se apoia em 
recursos impressos e digitais, e com qualidade e gestão 
pedagógica, o projeto envolve estudantes, professores, 
gestores escolares e gestores das secretarias de educação 
em ações integradas, que desenvolvem as habilidades e 
competências exigidas nas avaliações do Saeb.

METODOLOGIA
ÚNICA

O projeto
no apoio ao Saeb!

NÚMERO 1

Com o apoio da inteligência artificial, 

o Aprova Brasil transforma dados em 

ações pedagógicas. Ferramentas como 

correção de textos e avaliação da fluência 

leitora otimizam o tempo do professor e 

fortalecem a aprendizagem.

Aponte sua câmera 
para o QR Code
acima e saiba mais 
sobre o projeto
APROVA BRASIL!
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RECURSOS IMPRESSOS
•  Livros para o aluno
•  Guia para o professor
•  Simulados com folha 
   de respostas

•  Sugestão de abordagem 
    socioemocional no Ensino 
    Fundamental
•  Livro do coordenador
•  Diário para o professor

RECURSOS DIGITAIS
•  Avaliação diagnóstica

•  Aplicativo com internet 
    patrocinada

•  Videoaulas com 
    acessibilidade

•  Livros digitais

•  Simulados com  correção  
   automática

•  Atividades complementares

•  Jogos educativos

•  Relatórios completos de 
    gestão e monitoramento

*As informações apresentadas acima 
comparam o desempenho dos parceiros 
do projeto Aprova Brasil  no Ideb 2023 
à média de desempenho do estado.

Com materiais de 
qualidade, avaliação 
contínua e práticas 
pedagógicas inovadoras, 
alcançamos resultados 
que superam qualquer 
expectativa.
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Acompanhamento especializado, tanto na implantação do projeto, 
quanto na formação docente. Devolutivas pedagógicas para cada bloco 
de simulado, com direcionamento de plano de ação personalizado.
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A nova edição do SET Brasil, agora em sua versão 360°, 
oferece uma experiência de aprendizagem ainda 
mais completa para as redes públicas de ensino.

Além de conteúdos atualizados, o sistema de ensino 
integra uma abordagem socioemocional e 
práticas de atenção plena (mindfulness), 
promove o desenvolvimento de competências 
essenciais para a vida e possibilita um ambiente de 
aprendizagem mais saudável e produtivo.

Um diferencial importante do material é o apoio 
à Educação Inclusiva, assegurando que 
todos os estudantes tenham acesso a conteúdos 
que valorizem suas individualidades                                                                                                  
e celebrem a diversidade.

Sondagem na Educação Infantil e 
um sistema robusto de avaliação no 
Ensino Fundamental, com foco na 
alfabetização, no Saeb e na BNCC.

Assessoria pedagógica para gestores, 
coordenadores e professores, com 
ações presenciais e à distância.

valorizem suas individualidades                                                                                                  

Pilares

Avaliações

Recursos didáticos 
atualizados e 
estruturados

Assessoria 
pedagógica 

personalizada

Tecnologia que 
potencializa o 

aprendizado

Avaliação com 
monitoramento 
da aprendizagem

Aprendizagem 
integral para uma 
educação com 
equidade

Formação
Docente

Aponte sua câmera 
para o QR Code ao 
lado e saiba mais 
sobre o projeto 
SET BRASIL 360º!
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A nova edição do SET Brasil, agora em sua versão 360°, 
oferece uma experiência de aprendizagem ainda 
mais completa para as redes públicas de ensino.

Além de conteúdos atualizados, o sistema de ensino 
integra uma abordagem socioemocional e 
práticas de atenção plena (mindfulness), 
promove o desenvolvimento de competências 
essenciais para a vida e possibilita um ambiente de 
aprendizagem mais saudável e produtivo.

Um diferencial importante do material é o apoio 
à Educação Inclusiva, assegurando que 
todos os estudantes tenham acesso a conteúdos 
que valorizem suas individualidades                                                                                                  
e celebrem a diversidade.

valorizem suas individualidades                                                                                                  valorizem suas individualidades                                                                                                  valorizem suas individualidades                                                                                                  valorizem suas individualidades                                                                                                  valorizem suas individualidades                                                                                                  valorizem suas individualidades                                                                                                  
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 O verbo ler não suporta 
o imperativo. Aversão que 
partilha com alguns outros: 
o verbo “amar”... o verbo 
“sonhar”... Bem, é sempre 
possível tentar, é claro. Vamos 
lá: “Me ame! Sonhe! Leia! 
Leia logo, que diabo, estou 
mandando você ler!” {daniel pennac}

WWW.MODERNA.COM.BR/EDUCATRIX

Apresentação disponível em Formações Educatrix:

T E X T O   Cristiane Cagnoto Mori�
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1} CADÊ O LEITOR 
QUE ESTAVA AQUI? 
quando se acompanha uma roda de leitura na 
Educação Infantil, o mais recorrente é encon-
trar crianças entregues à escuta, encantadas com 
aquele texto que ganha movimento e som por 
meio do corpo e da voz da professora. Os bebês e 
as crianças (bem) pequenas se entregam à leitura 
em voz alta como mais um momento de brinca-
deira e, do alto da seriedade com que a encaram, 
experienciam a leitura com o corpo todo, razão 
pela qual, muitas vezes, movimentam-se, explo-
ram o ambiente e se expressam pela linguagem 
oral e corporal. E, como em outros contextos, 
essas crianças aprendem. 

Nos 1º e 2º anos do Ensino Fundamental, as 
crianças aguardam ansiosas pelo momento da 
leitura, escolhem livros e, quando podem, tra-
zem de suas casas livros para que a professora os 
leia. Quando a escola fomenta comportamentos 
leitores desde cedo, elas reconhecem autores, 
ilustradores, editoras; manifestam suas prefe-
rências e falam sobre os livros. O Ciclo da Al-
fabetização costuma ser o período em que os 
estudantes desejam ler por si mesmos, e é co-
mum vê-los “decifrando” o texto do livro que 
carregam no colo. 

Porém, gradativamente, é como se esses pe-
quenos leitores se perdessem no caminho. À me-
dida que avançam os anos escolares, têm início 
as queixas dos professores de que seus estudan-
tes “não gostam de ler”, e, não raro, no final dos 
Anos Iniciais, é comum que o número de leitores 
genuinamente interessados pelos livros seja me-
nor relativamente àqueles que já os veem como 
(mais) uma atividade obrigatória e escolarizada. 

Cadê o leitor que estava aqui? Onde perde-
mos aquelas crianças que se divertiam com a 
leitura das parlendas, dos poemas, das narrati-
vas? Que se alegravam e se emocionavam com as 
“histórias” lidas e relidas? O que muda em tão 
pouco tempo? 

2} TINHA UM PROFESSOR 
NO MEIO DO CAMINHO
ao analisar os anos da Educação Infantil e do Ciclo de Alfabe-
tização, há dois elementos comuns que se mantêm: um estudante 
que não lê e um professor que lê para ele e com ele. Esse cenário 
em que um leitor mais experiente compartilha a leitura com uma 
criança que não sabe ler ou não o faz fluentemente tende a rarear, 
a partir do momento em que ela (supostamente) aprende a ler. A 
propósito, valem as palavras dos pais de um garoto recém-alfabe-
tizado, narradas por Pennac: 

Nós nos deixamos ficar cegos por esse entusiasmo? Acre-
ditamos que bastaria a uma criança o prazer das palavras 
para dominar os livros? Pensamos que a aprendizagem da 
leitura iria por si mesma, como vão a marcha vertical ou a 
linguagem – resumindo, um outro privilégio da nossa espé-
cie? O que quer que seja, é o momento que escolhemos para 
pôr fim às leituras noturnas. 
A escola ensinava a ler, ele punha paixão nisso, era uma 
virada na vida dele, uma nova autonomia [...]. 
Ele estava grande, agora, podia ler sozinho, caminhar so-
zinho no território dos signos. (1993, p. 45)

Tal como ocorre ao garoto do romance de Pennac, grande par-
te de nossos estudantes desvincula-se da leitura e do prazer que 
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3} E NO MEIO DO 
CAMINHO CONSTRÓI-
-SE UMA PONTE
especialmente quando os estudantes são leitores 
recentes, mas também nos casos em que já leem com 
fluência, é compulsório que o professor medeie a lei-
tura. Essa mediação permitirá que o ambiente esco-
lar se configure como uma ponte entre os estudan-
tes, o texto a ser lido e suas condições de produção. 
Segundo Colomer, “compartilhar a leitura significa 
socializá-la, ou seja, estabelecer um caminho a par-
tir da recepção individual até a recepção no sentido 
de uma comunidade cultural que a interpreta e ava-
lia. A escola é o contexto de relação onde se constrói 
essa ponte e se dá aos estudantes a oportunidade de 
atravessá-la”. (Colomer, 2007, p. 147)

É a mediação do professor que permitirá que o 
processo de construção de sentidos de cada leitor 
possa interpelar e ser interpelado pelos sentidos 
construídos pelos outros estudantes, de modo que 
os sentidos de um texto possam ser ressignificados 
e ampliados. Mas, para que essa mediação alcance 
seu potencial formador (de leitores), é necessário 
que o professor domine o processamento da leitura 
em seus diferentes aspectos, sobretudo os (meta)
cognitivos, linguísticos e discursivos. Esse domínio 
permitirá ao mediador da leitura planejar e execu-
tar as intervenções adequadas, em seus momentos 
estruturantes, ou seja, do antes, do durante e do 
depois da leitura. 

Preparando-se para atravessar
{ A N T ES  DA  L E I T U R A  }

O primeiro aspecto a ser considerado, antes da lei-
tura, é a motivação. Conforme afirma Solé (1998), 
para que se interessem pela leitura, é preciso, por 
um lado, que os estudantes se sintam capazes de 
ler, seja porque dispõem dos recursos para isso, 
seja porque sabem que podem contar com o apoio 
do professor. Por outro lado, a própria situação de 

sentia, à medida que avança em seu processo de escolarização. 
Assim como é plausível afirmar que, ao final do 2º ano, a maio-
ria dos estudantes encontra-se alfabetizada, é igualmente ne-
cessário apontar que a condição de alfabetizados não consigna 
a eles a mesma experiência leitora que tinham, quando inte-
gravam as práticas de compartilhamento da leitura. 

Quando lê, o professor oferece uma experiência leitora. 
Além de fluente e expressiva, a leitura ocorre no aconchego 
desse mediador e dos colegas, atravessada por intimidade, aco-
lhimento e afeto. Os sentidos podem ser construídos porque há 
um leitor que empresta sua voz e seu corpo ao texto, e podem 
ser reconstruídos e ressignificados porque a compreensão in-
dividual é constantemente interpelada pelas compreensões dos 
outros. Por fim, as sensações e os sentimentos convocados pela 
leitura de uma (boa) obra literária têm abrigo nessa experiência; 
o professor-mediador (e os colegas) dá continência e contorno 
ao medo, à raiva, à tristeza, à indignação, ao êxtase, ao espanto 
e a quais forem as reações despertadas pela leitura. 

Não é trivial garantir que essa experiência leitora ocorra in-
dividualmente; na verdade, não é possível que recém-leitores 
a alcancem, embrenhados que estão no processo de decodifi-
cação do texto escrito. Por essa razão, parece-nos inegociável 
que, na escola, o professor mantenha as práticas de leitura em 
voz alta e de leitura compartilhada, mesmo depois que seus 
estudantes tenham aprendido a ler. 

Ilustração: Lambuja
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leitura tem de ser instigante, desafiar os estudan-
tes para algo novo e/ou interessante. Ainda que 
saibamos que toda leitura realizada na escola esteja 
inexoravelmente escolarizada, emprestemos, aqui, 
uma expressão cunhada por Soares (2006) e defen-
damos que o professor se ocupe de propor uma es-
colarização adequada da leitura, que será tanto mais 
alcançada quanto mais próxima a situação (escolar) 
de leitura for de seus usos reais e autênticos. 

Um bom termômetro para planejar situações de 
leitura que se aproximem de seus usos sociais re-
side nos propósitos leitores, ou seja, nos objetivos 
que o leitor busca alcançar por meio do texto que 
lerá. Trata-se, então, de emular práticas sociais 
cujas demandas se resolvem por meio da leitura, 
por exemplo: buscar, na grade de programação, o 
cinema mais próximo em que o filme desejado este-
ja sendo exibido; reunir informações, de diferentes 
verbetes enciclopédicos, para organizar um semi-
nário; informar-se sobre o nascimento do filhote 
de uma girafa em uma notícia; encantar-se com a 
leitura de um livro etc. 

De acordo com Kleiman (1992), o nível de re-
tenção de informações sobre uma leitura está in-
trinsecamente ligado aos objetivos que a guiaram; 
portanto, uma leitura sem um propósito definido 
tende a resultar em um baixo nível de compreen-
são. Assim, tanto para garantir a motivação dos es-
tudantes quanto para amplificar as possibilidades 
de compreensão, é fundamental que o professor 
pactue com eles as razões pelas quais lerão e o que 
pretendem alcançar depois da leitura. 

O adequado ensino da leitura e, consequente-
mente, a formação do leitor dependem, também, 
das características dos textos ofertados, e isso vale 
para os gêneros discursivos dos variados campos de 
atuação (vida cotidiana, vida pública, práticas de 
estudo e pesquisa), e, de forma inegociável, para 
os gêneros literários. Assim, os primeiros passos 
da mediação da leitura concretizam-se na escolha 
de um exemplar que preze pela qualidade do tex-
to, tanto em seus aspectos verbais quanto naqueles 
multissemióticos, ligados às diferentes linguagens 
empregadas. No caso das obras literárias, têm im-
portância o projeto gráfico-editorial, as ilustrações, 
o enredo, a densidade das personagens e, sobretu-
do, os recursos linguístico-semióticos que, tecen-
do a literariedade, instiguem o leitor e se abram a 
múltiplas compreensões. Selecionado o texto de 
leitura, cabe ao mediador conhecê-lo e estudá-lo, 
de modo a planejar as intervenções que fará. 

Parte dessas intervenções deve incidir sobre os 
expedientes de que se lançará mão para acionar 
os conhecimentos prévios do leitor, os quais in-

cluem conhecimentos linguísticos, textuais-discursivos 
e de mundo. É importante considerar que não se trata 
obrigatoriamente de uma ativação; em muitos casos, 
os estudantes precisam do professor para constituir um 
corpo de conhecimentos necessários para se engajar em 
uma leitura compreensiva. Para isso, é importante que 
haja um diálogo prévio, composto tanto por perguntas 
que ativem o que os estudantes já sabem quanto por co-
mentários que os apoiem a lidar com o gênero discursivo 
(incluindo a textualidade e o vocabulário) e a temática 
do texto que será lido. Ainda antes da leitura, recomen-
dam-se aquelas perguntas que levam o leitor a antecipar 
propriedades e conteúdos do texto, ou seja, a formular 
hipóteses sobre o que esperam encontrar, seja em rela-
ção ao assunto, seja em relação ao gênero. 

Tão importante quanto acionar conhecimentos pré-
vios e incentivar a formulação de hipóteses é considerar 
as participações dos estudantes no momento da leitura 
propriamente dita. 
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tadas com as descobertas feitas durante a leitura. 
Para tanto, vale recuperar as sínteses parciais que 
foram elaboradas e, por meio de boas perguntas, 
incentivar os estudantes a indicar as informações 
mais relevantes, agrupando-as. 

Finalmente, deve-se provocar os estudantes a 
falar sobre o texto, seja na direção de apreciá-lo 
estética e afetivamente (Rojo, 2009), especialmen-
te no caso dos gêneros literários, seja na direção de 
concordar ou discordar de seus posicionamentos, 
capacidade leitora que pode ser exercida em rela-
ção aos textos literários, mas que é particularmen-
te convocada nos gêneros que expressam fatos, 
acontecimentos e, sobretudo, pontos de vista (re-
portagens, artigos de opinião, resenhas, anúncios 
publicitários, artigos científicos etc.). Cabe lembrar 
que a elaboração de apreciações depende da com-
preensão do texto; por isso, a expressão de opiniões 
e posicionamentos dos estudantes somente deve 
ocorrer após essa compreensão ter sido suficiente-
mente construída. 

Aonde se chega no final
Formar leitores é uma tarefa complexa, multiface-
tada e, sobretudo, processual. Exige curadoria de 
textos de alta qualidade, um trabalho didático in-
tencionalmente planejado e, sobretudo, um profes-
sor formado para ser um mediador de leitura. 

Ainda que haja expedientes didáticos fundamen-
tais a ser empregados antes, durante e depois da 
leitura, encerremos essas reflexões lembrando que: 
“O homem (...) escreve livros porque se sabe mortal. 
(...) lê porque se sabe só. (...) nossas razões para ler 
são tão estranhas quanto nossas razões para viver. E 
a ninguém é dado o poder para pedir contas dessa 
intimidade” (Pennac, 1993, p. 167). Por isso, garan-
tamos aos nossos estudantes o direito de calar. �

Atravessando a ponte
{ D U R A N T E  A  L E I T U R A  }

Antes de tudo, cabe ponderar que as intervenções que 
visam à construção da compreensão leitora ocorrem du-
rante a leitura, quando o professor propõe uma leitura 
colaborativa, modalidade didática na qual ele interrom-
pe a leitura em momentos-chave, previamente selecio-
nados, para propor perguntas que explicitam as estraté-
gias leitoras que está empregando, visando ensiná-las. 

De acordo com Solé (1988), uma das tarefas funda-
mentais do estudante durante a leitura é a de resumir 
o texto. Para tanto, é fundamental que o professor re-
cupere o objetivo da leitura e provoque os estudantes 
por meio de questionamentos que os levem a destacar 
as ideias centrais de cada parte do texto, de modo a ir 
elaborando sínteses parciais, as quais, ao final da leitu-
ra, comporão uma compreensão global. Ainda no esco-
po da ação de resumir, perguntas que incidam sobre a 
ordem dos acontecimentos (em uma narrativa) ou sobre 
os argumentos empregados (em textos argumentativos) 
são importantes. 

O professor deve instigar o diálogo, propondo ques-
tões provocativas que levem os estudantes a construir 
sentidos que “escondidos” entre ou por trás das linhas, 
inferindo-os, bem como incentivar a inferência de pa-
lavras desconhecidas, por meio da retomada da signifi-
cação construída até aquele momento e da releitura do 
trecho em que a palavra surgiu. 

Por fim, é mister que o professor solicite a elabora-
ção de hipóteses a respeito da continuidade do texto, 
confrontando as descobertas feitas àquelas antecipações 
realizadas antes da leitura. Esse movimento de formular, 
checar e reformular hipóteses garante, de acordo com 
Kleiman (1992), que o leitor autoavalie a compreensão 
do que está lendo, mantendo-o atento ao texto. 

O que vale é o caminho
{ D E P O I S  DA  L E I T U R A  }

Quando a leitura colaborativa é planejada e realizada 
adequadamente, o momento posterior à leitura pode 
(deve) ser especialmente dedicado a uma apreciação so-
bre o texto, ou seja, àquele diálogo em que os sentidos 
são reconstruídos e as opiniões fundamentadas podem 
ser expressas. 

Naturalmente, alguns movimentos didáticos do pro-
fessor são requeridos, a fim de apoiar os estudantes, e, 
entre eles, destacam-se: 

a}	a retomada do objetivo de leitura e a identificação 
da ideia central do texto; 

b}	a articulação de outros elementos do texto à ideia 
central, buscando uma compreensão global; 

c}	a problematização do título, julgando sua adequa-
ção e sua motivação.

As hipóteses iniciais devem ser retomadas e confron-

Ilustração: Lambuja  41



Para muitos, a Matemática é um bicho 
de sete cabeças. Para mudar essa visão, 
o professor precisa acolher o erro como 
um degrau necessário, em que o aluno 
entende que quem erra tem mais chances 
de testar hipóteses, construir significados e 
se engajar de verdade no aprendizado.

Educação matemática 
para pedagogos:  
o que é essencial?

T E X T O  Cláudio Marques e Ênio Silveira

se existe uma disciplina que provoca calafrios em boa 
parte dos professores dos Anos Iniciais, essa disciplina é a 
Matemática. O receio muitas vezes nasce na formação inicial, 
na graduação em Pedagogia, quando muitos futuros docentes 
vivenciam um ensino fragmentado, distante da realidade es-
colar ou, pior, marcado por experiências negativas anteriores 
como alunos. 

O resultado? Professores inseguros, que transmitem esse 
sentimento às crianças, perpetuando a ideia de que Matemática 
é difícil, inalcançável, só para “gênios”. Contudo, não precisa 
ser assim. Educar é, também, (re)significar saberes, e com a 
Matemática não é diferente, pois é possível transformá-la em 
ferramenta de leitura crítica do mundo.

M A I S  D O  Q U E  C O N TAS:  O  PA P E L  DA 
M AT E M ÁT I CA  N A  FO R M AÇÃO  C I DA DÃ
Nos primeiros anos escolares, a Matemática não deve ser re-
duzida à mera repetição da tabuada, embora ela seja impor-
tante para agilizar cálculos e resolver problemas do dia a dia. 
Mais do que decorar, é essencial compreender e aplicar esse 
conhecimento de forma significativa. O foco deve estar no 
desenvolvimento do raciocínio lógico, na resolução de pro-
blemas, na capacidade de argumentar, estimar e interpretar 
informações num mundo repleto de dados e tecnologias em 
permanente transformação.
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Além de ensinar a calcular, a escola tem a missão de formar ci-
dadãos capazes de tomar decisões conscientes, de compreender o 
mundo à sua volta e posicionar-se criticamente. E, sim, é possível 
potencializar essa formação por meio da Matemática.

A  FO R M AÇÃO  D O  P E DAG O G O :  
U M  D ESA F I O  A I N DA  E M  A B E RTO
Boa parte dos cursos de Pedagogia dedica uma carga horária relati-
vamente pequena à Matemática. E, quando esse conteúdo aparece, 
muitas vezes está centrado em revisar conceitos do ensino básico 
ou em apresentar metodologias superficiais, sem uma discussão 
pedagógica propositiva à didática a ser futuramente aplicada. 

O essencial para o pedagogo é compreender como as crianças 
aprendem matematicamente. Isso inclui saberes sobre o desen-
volvimento cognitivo, o uso de materiais concretos, a importân-
cia do erro como parte da aprendizagem e a necessidade de con-
textualizar os conteúdos. Dessa forma, uma boa pedagogia passa 
pelo entendimento de cinco pontos fundamentais: 
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1	Não precisa dominar trigonometria, por exemplo, mas é fun-
damental entender as operações básicas e seus significados.

2	Conhecer as etapas do desenvolvimento matemático infantil.
3	Saber utilizar recursos concretos, como propôs Montessori.
4	Utilizar jogos, histórias, brincadeiras e situações do coti-

diano para ensinar, garantindo a contextualização defendi-
da por Freire.

5	Ter clareza dos objetivos de aprendizagem de cada etapa, 
como exige uma escola democrática, segundo Anísio Teixeira.

6	Estar aberto ao erro como caminho para o acerto e fazer as 
mediações necessárias, como reforçou Vygotsky.

O  M E D O  D O  E R R O  E  
A  C U LT U R A  DA  R E S P O STA  C E RTA
Vivemos em uma cultura escolar que valoriza respostas pron-
tas, rápidas e assertivas. Essa lógica, muitas vezes reforçada 
por avaliações tradicionais e pela pressão por resultados, mina 
a curiosidade e a coragem de explorar. Para ampliar tal visão, 
o professor precisa acolher o erro como um degrau necessário 
para o processo de aprendizagem. Mostrar não saber algo é o 
primeiro passo para aprender.

Na Matemática, esse acolhimento é um alicerce importan-
te para a construção do conhecimento. O aluno que não teme 
errar sente-se mais à vontade para testar hipóteses, construir 
significados e se engajar de verdade. Nesse contexto, o erro 
deixa de ser visto como fracasso e passa a ser um indicativo de 
movimento e de ação, afinal de contas, só pode errar aquele 
que tenta acertar. 

Outro ponto importante é que, ao valorizar os processos 
de aprendizagem e não apenas as respostas certas, o professor 
contribui para a formação de sujeitos críticos e autônomos. Ao 
estimular estratégias como a resolução coletiva de problemas 
e a escuta ativa, é possível construir um ambiente seguro para 
aprender. Assim, a Matemática deixa de ser um campo de cer-
tezas absolutas e se torna um espaço de investigação, diálogo e 
construção conjunta de saberes.

B OAS  P R ÁT I CAS:  
Q UA N D O  O  C O N C R E TO  V I R A  C O N T E Ú D O
Atividades com materiais manipuláveis, como blocos lógicos, 
ábacos, tampinhas, jogos de tabuleiro e atividades com receita 
culinária ou de medição de espaços, são exemplos de como a 
Matemática pode ser aproximada do cotidiano dos estudantes 
e, desse modo, ser vivenciada antes de ser simbolizada. Essas 
interações colaboram para a criança construir significados a 
partir da ação, do toque, da observação e da experimentação. 

Antes de apresentar os conceitos, as crianças precisam 
compreendê-los. Para isso, precisam tocar, ver, brincar, ex-
perimentar. Essas são as bases essenciais para garantir a com-
preensão futura e o desenvolvimento do pensamento abstrato. 
O conteúdo que nasce da experiência concreta se torna mais 
significativo e duradouro. 

O professor que integrar o lúdico e o cotidiano ao ensino 
da Matemática amplia as possibilidades de aprendizagem e 

atende aos diferentes estilos cognitivos. A transição do 
concreto para o simbólico, quando respeita o tempo e o 
ritmo de cada criança, fortalece a autonomia intelectual e 
contribui para a formação de sujeitos que pensam, ques-
tionam e resolvem problemas com criatividade.

A L FA B E T I ZAÇÃO  E  M AT E M ÁT I CA :  
U M A  PA R C E R I A  N EC ESSÁ R I A
Outro ponto essencial é a articulação entre a alfabetização 
e o letramento matemático. A criança que não compreen-
de o enunciado não consegue resolver um problema. 
Logo, leitura e Matemática andam de mãos dadas. Nesse 
sentido, o pedagogo alfabetizador também precisa com-
preender que ensinar Matemática é ampliar o repertório 
de linguagem, trabalhar com diferentes gêneros textuais 
(como gráficos, tabelas, listas, mapas) e criar oportunida-
des reais de uso da Matemática no dia a dia.

A pesquisa Alfabetiza Brasil, divulgada pelo MEC e pelo 
Inep, traz dados relevantes sobre o cenário da alfabetiza-

APESAR DA FAMA DE “BICHO-PAPÃO”, A MATEMÁTICA  
PODE — E DEVE — SER UMA ALIADA NOS ANOS  

INICIAIS. MAIS DO QUE DECORAR FÓRMULAS, É ESSENCIAL 
COMPREENDER CONCEITOS, DESENVOLVER O RACIOCÍNIO 

LÓGICO E NUTRIR A CONFIANÇA DOS PEQUENOS. 
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permitir-se reaprender é essencial. Muitos professores desco-
brem a beleza da Matemática ao ensiná-la de forma significa-
tiva. Quando o foco muda do “acerto rápido” para a “com-
preensão real”, tudo muda. Inclusive o prazer em ensinar. A 
seguir, algumas sugestões:
h	 Cursos online gratuitos oferecidos por universidades públi-

cas e pelo Ministério da Educação.
h	 Podcasts e canais de educação disponíveis na internet.
h	 Grupos de formação em redes municipais e estaduais.
h	 Leitura de autores e pesquisadores sobre o ensino da Mate-

mática para os Anos Iniciais, como Kamii, Nacarato, Loren-
zato, Perrenoud, Montessori e Vygotsky, além de grandes 
referências brasileiras, como Anísio Teixeira e Paulo Freire.

P O R  U M A  N OVA  C U LT U R A  M AT E M ÁT I CA
A transformação do ensino da Matemática nos Anos Iniciais 
passa por um movimento coletivo, que exige formação con-
tínua dos professores e revisão criteriosa dos materiais didá-
ticos — fundamentais para orientar o trabalho pedagógico e 
garantir a qualidade da aprendizagem. Esses materiais devem 
integrar como recursos didáticos e tecnológicos atualizados, 
ampliando as possibilidades de uso para toda a comunidade 
escolar e fortalecendo práticas inovadoras e eficientes.

Dessa forma, o pedagogo não precisa ser matemático, mas 
precisa compreender a Matemática como linguagem, como 
forma de pensar, como ferramenta de emancipação. Tal qual 
defende Paulo Freire, educar é um ato político, é um direito de 
todos, consoante a Anísio Teixeira.

Desmistificar é tirar o peso, a culpa, o medo. É ensinar 
com alegria, significado e sentido. É, como Montessori pro-
pôs, confiar na capacidade natural da criança para aprender, e 
como Vygotsky sugeriu, criar contextos sociais ricos e desafia-
dores. Isso é essencial.�

ção matemática no país: apenas 47% das crianças do 2º ano 
do Ensino Fundamental atingiram o domínio mínimo es-
perado em Matemática e apenas 56% registraram um nível 
adequado de alfabetização em Língua Portuguesa. Os resul-
tados evidenciam a urgência de combinar práticas pedagó-
gicas que articulem o desenvolvimento da linguagem com o 
raciocínio lógico desde os primeiros anos escolares.   

Essa combinação não é apenas sobre ensinar a ler os 
problemas matemáticos, mas também, e principalmen-
te, ajudar a desenvolver a capacidade de interpretação 
das informações numéricas, de reconhecer padrões, de 
estimar quantidades e de aprender a tomar decisões com 
base em dados. 

E  Q UA N D O  O  P R Ó P R I O  P R O F ESS O R  
N ÃO  G O STA  D E  M AT E M ÁT I CA?
Reconhecer essa dificuldade é o primeiro passo. Buscar 
formação continuada, conversar com colegas, trocar ex-
periências, participar de grupos de estudo e, sobretudo, 
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o ferro, como versejou Carlos Drummond de An-
drade, era elemento predominante nas calçadas e nas 
almas itabiranas. Assim como a tristeza, o orgulho e o 
couro de anta que o poeta rememora na “Confidência 
do Itabirano”, presente em seu terceiro livro (Sen-
timento do Mundo), o ferro foi símbolo de dureza e 
riquezas nos seus primeiros tempos de investigação e 
conhecimento do mundo. Sua origem, mesmo trans-
formada em imagem na parede, tornou-se perma-
nência no homem em que ele se constituiu. 

É a partir da força dessa ligação quase umbilical 
com o lugar onde nascemos e vivemos nossos pri-
meiros anos de vida e de formação que os processos 

educacionais podem explorar o entendimento de 
diversas dimensões da realidade presentes na vida 
das crianças.

“É fundamental para a aprendizagem dos alunos 
trabalhar a partir de sua realidade próxima, contex-
tualizando aquilo que se ensina. Essa é a base da teoria 
do Paulo Freire”, menciona Maíra Fernandes, licen-
ciada e bacharel em Geografia e coautora de conteú-
dos de obras regionais do 3º ao 5º ano do PNLD (Plano 
Nacional do Livro Didático). A nova proposta do Mi-
nistério da Educação para os livros que chegam às es-
colas em 2027 prevê a valorização de estudos de ciên-
cias humanas com foco em regiões e territórios.
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Como registra a BNCC (Base Nacional Comum 
Curricular) do ensino fundamental, é “importante 
valorizar e problematizar as vivências e experiên-
cias individuais e familiares trazidas pelos alunos, 
por meio do lúdico, de trocas, da escuta e de falas 
sensíveis, nos diversos ambientes educativos (bi-
bliotecas, pátio, praças, parques, museus, arqui-
vos, entre outros)”.

Trabalhar com a região em que os alunos vivem 
permite que eles construam identificação com o 
universo circundante e a própria identidade. “An-
tes, falava-se indistintamente de todo o território 
brasileiro como se fosse algo homogêneo. Quando 
acentuamos os aspectos locais, valorizamos a di-
versidade e as várias regionalidades da cultura bra-
sileira, criando um sentimento de pertença àquele 
território específico”, completa Maíra.  

O trabalho com questões locais enfatizando as-
pectos geográficos e históricos é estratégico na 
apreensão de várias noções que ajudam a situar a 
criança no mundo. Maíra, que é, também, mestre 
em Arquitetura com tese na área de Planejamento 
Urbano e Regional, lembra que a criança adquire, 
por intermédio da escola e das vivências familiares, 
a dimensão do mundo em termos espaciais. Esse 
olhar mais sistemático e analítico abre as portas para 
as diferentes escalas com que se pode trabalhar. 

Nos primeiros anos do Ensino Fundamental, a 
espacialidade do lugar em torno do qual gira a vida 
da criança e de sua família representa, além do co-
nhecimento do território, a identificação de seus 
laços sociais. Lugares como parques, centros co-
merciais, esportivos e igrejas ajudam a criar a ideia 
de pertencimento e uma primeira perspectiva his-
tórica. Normalmente, a ideia de lugar é associada 
ao bairro ou ao perímetro em torno do qual se dão 
as relações sociais da criança. É o eixo de trabalho 
dos três primeiros anos do Ensino Fundamental. No 
terceiro, já entra em cena a região, conceito mais 
amplo que inclui também aspectos cívicos e com-
parações com outras regiões, da mesma cidade ou 
de localidades diferentes. 

No 4º e 5º anos do Ensino Fundamental há uma 
complexificação dos espaços e das relações. Passam 
a ser objeto de atenção as relações e as esferas de 
poder (municipal, estadual, federal), os conjuntos 
de regras que permeiam essas relações entre eles e 
entre os cidadãos. “É como um lego que vai sendo 
construído”, compara Maíra Fernandes. 

Nessa construção, as visões de Geografia e His-
tória desempenham papel fundamental. A Geo-
grafia permite explorar a curiosidade de conhecer 
o mundo, fornece instrumentos e balizas que dão 
essa oportunidade. Já a História ajuda na forma-

ção de um estudante mais crítico, que identifique, 
por meio da observação do território e dos hábitos 
daqueles que nele habitam, formas de expressão e 
também de opressão, questões ligadas aos direitos 
humanos, a partir de ações dos agentes locais. 

“É papel fundamental da sala de aula estimu-
lar esse olhar e a importância da luta pela garantia 
de direitos junto ao poder público e o poder eco-
nômico. Lembrando que no 4º ano se ensinam os 
princípios fundamentais da Constituição Federal”, 
salienta a autora e geógrafa. 

C O M O  T R A BA L H A R  C O M  O S  A LU N O S
Ex-professora e coordenadora pedagógica, com 
30 anos de atuação em sala de aula, a bacharel e li-
cenciada em história Maria Lídia Vicentin Aguilar 
é entusiasta da perspectiva de trabalhar a partir de 
conteúdos regionais. Também autora de didáticos, 
ela explica que hoje há um movimento intenso nas 
universidades brasileiras em direção à história re-
gional, que ela relaciona à criação de várias insti-
tuições públicas federais e estaduais no ensino su-
perior. É um processo elucidativo da diversidade 
sociocultural e histórica na formação do Brasil. 

“Há décadas temos as diretrizes curriculares na-
cionais, mas é importante aproximar os conteúdos 
daquilo que a criança vive em seu dia a dia. É uma 
proposta que será bem recebida, pois fala direta-
mente àquilo que está no universo dos alunos. A 
chance de aprender mais e melhor cresce. É o que 
diz a minha experiência como coordenadora”, diz 
ela, que durante três anos exerceu a função no Co-
légio Nossa Senhora do Morumbi, em São Paulo. 

A educadora sugere um caminho para potencia-
lizar as aprendizagens, com alguns passos válidos 
tanto para o olhar sobre o espaço como também 
sobre o tempo histórico. A proposta é composta 
de cinco passos, a saber: uma educação do olhar; o 
desenvolvimento da capacidade de fazer perguntas 
significativas (ao passado e ao presente); a procura 
por lugares e pessoas que respondam a essas per-
guntas; o ato de fazer registros; e a reflexão sobre as 
pesquisas e os dados levantados. A seguir, uma bre-
ve síntese de cada um desses aspectos do trabalho.

A  E D U CAÇÃO  D O  O L H A R
Os professores devem propor atividades que con-
sistam na observação – o mais detalhada possí-
vel – dos espaços em que os estudantes transitam, 
partindo de seu bairro, de sua escola, e alargando o 
olhar, ao longo dos anos iniciais, para o seu muni-
cípio, seu estado e sua região do país. É importante 
assinalar os elementos da cultura regional que fa-
zem parte da cultura do aluno. 

 50                              

P O R  D E N T R O



carlos drummond de andrade

Alguns anos vivi em Itabira.
Principalmente nasci em Itabira.
Por isso sou triste, orgulhoso: de ferro.
Noventa por cento de ferro nas calçadas.
Oitenta por cento de ferro nas almas.
E esse alheamento do que na vida é porosidade e comunicação.
A vontade de amar, que me paralisa o trabalho,
vem de Itabira, de suas noites brancas, sem mulheres e sem horizontes.
E o hábito de sofrer, que tanto me diverte,
é doce herança itabirana.
De Itabira trouxe prendas diversas que ora te ofereço:
esta pedra de ferro, futuro aço do Brasil;
este São Benedito do velho santeiro Alfredo Duval;
este couro de anta, estendido no sofá da sala de visitas;
este orgulho, esta cabeça baixa…
Tive ouro, tive gado, tive fazendas.
Hoje sou funcionário público.
Itabira é apenas uma fotografia na parede.
Mas como dói!

Confidência do itabirano
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Um bom exemplo disso são os hábitos alimenta-
res: quais são os alimentos que constituem, tradi-
cionalmente, o café da manhã e as outras refeições 
daquele lugar? O que é único, em termos de costu-
mes, daquela região, e como foram construídos ou 
incorporados ao longo do tempo? 

Do ponto de vista do espaço físico, é importan-
te a observação do próprio entorno, educar o olhar 
para o passado, identificar os vestígios de outros 
tempos que ainda estão presentes. 

FA Z E R  P E R G U N TAS
Ponto de partida para fazer pesquisas: Como era? 
Por que era assim? Se não é mais, por qual motivo? O 
professor deve ajudá-los nesse processo de questio-
namento do passado, lembrando que as perguntas 
são diferentes conforme a idade. É recomendável a 
busca de fontes orais, com depoimentos de pessoas 
mais velhas, que saibam cotejar passado e presente. 

Esse exercício ajuda o estudante a ter percepção 
do processo histórico, o que muda, o que permane-
ce, como e por que muda. “Ao propor a construção 
de uma história local, regional, isso permite desen-
volver conceitos fundamentais para a disciplina”, 
frisa Maria Lídia.

LU G A R E S  E  P ESS OAS  Q U E  R ES P O N DA M
Além das entrevistas com pessoas do lugar, uma boa 
dica é procurar os marcos de memória das localida-
des e seu significado para aquela população. Mesmo 
em lugares menores há museus, bibliotecas ou acer-
vos particulares. Com isso, podem-se construir as 
noções de patrimônio histórico, artístico, cultural e 
natural, aspectos que remetam à formação de iden-
tidade e singularidade daquela população. 

FA Z E R  R EG I ST R O S
É imprescindível que o que foi pesquisado seja re-
gistrado. Para isso, os professores podem se utili-
zar de diferentes estratégias e linguagens, como o 
uso de gravações com celulares, em áudio e vídeo, 
com registros de lugares, manifestações artísticas, 
pessoas e entrevistas. Também podem estimular a 
produção de sínteses textuais, desenhos e pinturas.  

R E F L E X ÃO  S O B R E  AS  P ES Q U I SAS
Momento em que o papel do professor é essencial 
para ajudar os estudantes a organizar o material co-
letado, pensar acerca dos sentidos de suas pesqui-
sas, ver o que é próprio do lugar e o que é comum a 
outras localidades, digerir conceitos e a importân-
cia daquilo que foi observado. 

“O R ACIOCÍNIO ESPAÇO-TEMPOR A L  
BASEIA-SE N A IDE IA  DE QUE O SER 
HUM A NO PRODUZ O ESPAÇO EM 
QUE V IV E ,  A PROPR IA NDO-SE DELE 
EM DE TER MIN A DA C IRCUNSTÂ NCIA 
H ISTÓR ICA .  A  CA PACIDA DE DE 
IDENT IF ICAÇÃO DESSA C IRCUNSTÂ NCIA 
IMPÕE-SE COMO CONDIÇÃO PA R A 
QUE O SER HUM A NO COMPR EENDA , 
INTER PR E TE E  AVA L IE  OS S IGN IF ICA DOS 
DAS AÇÕES R E AL IZ ADAS NO PASSADO 
OU NO PR ESENTE ,  O  QUE O TOR N A 
R ESPONSÁV EL TANTO PELO SABER 
PRODUZ IDO QUANTO PELO CONTROLE 
DOS FENÔMENOS N ATUR A IS  E 
H ISTÓR ICOS DOS QUA IS  É  AGENTE .”
BNCC Ensino Fundamental,  
Ciências Humanas
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Maria Lídia lembra que os passos propostos acima 
estão na BNCC e que os livros regionais agora propos-
tos pelo MEC dialogam explicitamente com a Base. 

E, se já houve, em outros momentos, recortes de 
história de estados e municípios, a proposta que se 
coloca agora se distingue pelo fato de não propor a 
simples oferta de conteúdos prontos e memorizá-
veis, mais sim de trazer ferramentas que permitam 
ao aluno se apropriar progressivamente de concei-
tos para pensar a Geografia e a História. 

Para a professora, é uma possibilidade de refrear 
a crescente tendência de homogeneização, “algo que 
faz tábula rasa de todas as diferenças culturais”. “O 
mundo está ficando cada vez mais igual. Dessa for-
ma, vamos perdendo características que formam 
nossa identidade, como os sotaques e as expressões 
linguísticas regionais, por exemplo”, diz ela. 

E M  B U S CA  DAS  ÁG UAS
Um bem-acabado exemplo de como fazer pesqui-
sas do gênero no entorno da escola é realizado pela 
Emef Professor Olavo Pezzotti, na Vila Madalena, 
em São Paulo. Já há alguns anos a escola investe em 
trabalhos que envolvem estudos do meio, visitas a 
museus, parques e aparelhos culturais, inclusive de 
outros bairros da cidade, como a Sala São Paulo, es-
paço de concertos com uma das melhores acústicas 
do mundo. 

Em 2025, no entanto, a vivência dos alunos no 
bairro, aliada a uma parceria com o Coletivo Vila 
Beija, levou um projeto dos alunos a ser seleciona-
do, com outras nove propostas, em um edital vi-
sando à recuperação do rio Pinheiros. O projeto foi 
um desdobramento de incursões dos alunos pelo 
território para estudar os córregos da região que 
desaguam no rio Pinheiros, cuja bacia hidrográfica 
foi objeto de estudo dos alunos. 

O edital foi proposto pela ONG ambiental SOS 
Mata Atlântica, que firmou convênio com o Cole-
tivo Vila Beija, formado por moradores da região 
que participam ativamente da vida na região, tendo 
sido bastante ativos, entre outras coisas, na formu-
lação do Plano Diretor do município. 

“Nosso sonho é fazer um ecobairro”, conta Mau-
rício Ramos, que trabalha com comércio exterior e 
se dedica a levar crianças de vários colégios da re-
gião a conhecer nascentes e caminhos das águas dos 
córregos locais. 

No caso do Olavo Pezzotti, Tatiana Uva, que de-
sempenha a função de professora orientadora de 
educação integral, conta que o tema escolhido para 
pesquisas no ano foi a água. E, em janeiro deste ano, 

a região foi “brindada” com um evento climático que 
despertou a atenção de todos: fortes chuvas provo-
caram enchentes, derrubando um muro da escola. 
Além disso, o sacolão próximo ficou alagado e casas 
vizinhas ao Córrego das Corujas foram danificadas. 

“Tivemos essa proximidade com o assunto e co-
meçamos a observar como nos relacionamos com 
as águas da cidade. Nasceu daí o Projeto Travessia 
das Águas. Todas as turmas da escola tiveram con-
tato com o entorno da escola e perceberam a dinâ-
mica dos caminhos dos córregos, viram como eles 
ficam encobertos em vários pontos da cidade”, re-
lata Tatiana. 

Os alunos dos diversos anos utilizaram formas 
variadas de relato de suas vivências. Os menores, 
que ainda não estavam alfabetizados, fizeram pin-
turas que tentavam traduzir a escuta das águas; os 
alunos do 4º e 5º anos fizeram experiências em que 
constataram a presença de protozoários; enquanto 
os alunos dos anos finais desenharam o croqui do 
caminho do córrego. 

Os estudantes também buscaram responder a 
perguntas sobre como era antes o caminho do cór-
rego e, objeto de reflexão, até quando achavam que 
haverá água disponível. 

Segundo a professora, todo o trabalho foi cons-
truído e realizado coletivamente. Como coordena-
dora, ela atua para ajudar os docentes das turmas 
dos anos iniciais a ampliar o repertório de ensino-
-aprendizagem com atividades diferentes. “Tenho 
a função de viabilizar, mas tudo é desenvolvido 
pelos professores de cada turma. A ideia é que uma 
prática como essa integre o Projeto Político-Peda-
gógico da escola”, resume. 

Que as águas do Córrego das Corujas sejam me-
mórias para as crianças como o ferro de Itabira foi 
para Carlos Drummond de Andrade, mas que doam 
apenas como saudade da infância, e que estejam vi-
vas o suficiente para ser lembradas. �
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O trabalho com temas contemporâneos 
na escola, previstos na BNCC, 
pode ser um aliado na formação 
cidadã e consciente em prol de uma 
sociedade mais igualitária e justa.  

T E X T O   Nicole Stallivieri

Afinal, qual é  
o mundo que queremos 
a partir da educação?

os dilemas atuais acerca do desenvolvimento da sociedade 
e da capacidade da Educação Básica de formar indivíduos crí-
ticos e conscientes são impulsionadores de reflexões cada vez 
mais necessárias no ambiente educacional. Nós, professores, 
sabemos bem: o mundo muda tão rápido que nem consegui-
mos prever que tipo de sociedade ou quais profissões nossos 
alunos vão encontrar no futuro, mas precisamos alfabetizá-
-los agora. A forma como nos comunicamos, relacionamos, 
consumimos e agimos passou por transformações, e, por-
tanto, debater sobre esses aspectos é essencial, para ampliar 
nossas perspectivas didático-pedagógicas ao lidar com os de-
safios contemporâneos. Mas, afinal, como podemos preparar 
nossos estudantes para esse novo mundo? 
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A escola assume uma função que transcende os conteúdos 
programáticos dos componentes curriculares. No livro O que É 
Preciso Aprender Hoje: Da Escola das Respostas à Escola das 
Perguntas, publicado pela Fundação Santillana no Brasil, Axel 
Rivas enfatiza que em tempos de Google, que parece responder 
sobre qualquer assunto, não se trata somente de treinar os estu-
dantes como buscadores da web. Fazer boas perguntas implica 
questionar o mundo usando o conhecimento e desenvolver não 
apenas a capacidade de pensar de modo crítico e autônomo, 
mas também racionalidade científica e uma série de habilidades 
cognitivas para abrir caminho conquistando conhecimentos. 

T E M AS  C O N T E M P O R Â N EO S  T R A N SV E RSA I S:  
A  P O N T E  E N T R E  A  E S C O L A  E  O  M U N D O  R E A L 
É nesse contexto que os Temas Contemporâneos Transversais 
(TCTs) ganham mais relevância. Eles são uma possibilidade de 
abordagem que visa auxiliar professores e escolas no desafio de 
preparar estudantes aptos a enfrentar as problemáticas da so-
ciedade atual conquistando dignidade, cidadania, liberdade e 
compreendendo seus direitos e deveres para uma vida social 
mais emancipatória, justa e igualitária. 

Os TCTs não representam uma novidade. Desde 1997, com 
os Parâmetros Curriculares Nacionais, os Temas Transver-
sais surgem como um modo de abordar a ética e a cidadania 
como eixos norteadores da educação. Em 2013, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Educação Básica tornaram os Te-
mas Transversais obrigatórios, mencionaram a importância de 
trabalhar o conhecimento da realidade contextual e incluíram 
aprofundamentos em relação à Educação para os Direitos Hu-
manos, à Educação Ambiental e à Educação para as Relações 
Étnico-Raciais, por exemplo. Na Base Nacional Comum Curri-
cular (BNCC), em 2018, eles assumem o nome de Temas Con-
temporâneos Transversais (TCTs), permanecem obrigatórios e 
passam a ser considerados como conteúdos a ser integrados 
aos currículos da Educação Básica, a partir das habilidades a 
ser desenvolvidas pelos componentes curriculares.  

Segundo a Base, os Temas Contemporâneos “afetam a vida 
humana em escala local, regional e global, preferencialmente 
de forma transversal e integradora”. Entre esses temas, desta-
cam-se: direitos da criança e do adolescente; educação para o 
trânsito; educação ambiental; educação alimentar e nutricional; 
processo de envelhecimento, respeito e valorização do idoso; 
educação em direitos humanos; educação das relações étnico-
-raciais; e ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e 
indígena, bem como saúde, vida familiar e social; educação para 
o consumo; educação financeira e fiscal; trabalho, ciência e tec-
nologia; e diversidade cultural. Todos alicerçados em leis, pare-
ceres e resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE).  

Os TCTs no processo educacional abrangem diversos as-
suntos que integram a realidade do estudante e buscam uma 
contextualização do que é ensinado, apresentando tópicos de 
interesse dos estudantes e de relevância para seu desenvolvi-
mento como cidadão. O principal objetivo é que o estudan-
te reconheça e aprenda sobre os temas pertinentes para sua 

atuação em sociedade. Os TCTs contemplam seis áreas temá-
ticas: Cidadania e Civismo; Ciência e Tecnologia; Economia; 
Meio Ambiente; Multiculturalismo; e Saúde, que englobam 
15 temas contemporâneos. Por exemplo, dentro de uma área 
como “Multiculturalismo” há uma subdivisão em temas como 
Diversidade cultural e Educação para a valorização do multi-
culturalismo nas matrizes históricas e culturais brasileiras. A 
área “Economia” inclui as subáreas Trabalho; Educação finan-
ceira; e Educação fiscal.  

De acordo com o documento “Temas Contemporâneos 
Transversais na BNCC: Contexto Histórico e Pressupostos Peda-
gógicos”, publicado pelo Ministério da Educação em 2019, esses 
assuntos não pertencem a uma área do conhecimento em parti-
cular, mas perpassam todas elas, pois fazem parte da realidade 
do estudante. Na escola, são os temas que dialogam com as de-
mandas da sociedade contemporânea, ou seja, aqueles que são 
intensamente vivenciados pelas comunidades, pelas famílias, 

Meio Ambiente
Educação Ambiental e para o Consumo

Cidadania
Vida Familiar; Trânsito; Direitos Humanos

Ciência e Tecnologia
Ciência e Tecnologia

Saúde
Educação Alimentar e Nutricional

Multiculturalismo
Diversidade e Matrizes Históricas Brasileiras

Economia
Trabalho; Educação Financeira e Fiscal
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pelos estudantes e pelos educadores no dia a dia, que influen-
ciam e são influenciados pelo processo educacional. Cabe aos 
sistemas e às redes de ensino, assim como às escolas, em suas 
respectivas esferas de autonomia e competência, incorporar os 
TCTs aos currículos e às propostas pedagógicas de cada insti-
tuição, de modo a contemplar as habilidades dos componentes 
curriculares de forma contextualizada e transversal.  

Q U E B R A N D O  AS  BA R R E I R AS  D O  C O N H EC I M E N TO :  
C O N E XÕ E S  E  P O SS I B I L I DA D ES 
A transversalidade é uma das grandes potências dos TCTs, mas 
também um desafio. Em um sistema educacional que, histo-
ricamente, fragmenta o conhecimento em componentes cur-
riculares, como podemos trabalhar esses temas que “atraves-
sam” todas as disciplinas? 

Primeiro, é importante pensar que essa perspectiva pode 
auxiliar na reflexão sobre a possibilidade real de contextuali-

zação do conhecimento. Filósofos como Gilles Deleuze e Félix 
Guattari cunharam o conceito de rizoma. Para os autores, o ri-
zoma é uma metáfora para reforçar a subversão de uma ordem 
linear, ou seja, propõe uma inter-relação entre diversas áreas 
do saber, conectando e remetendo a ideias e conceitos.  

Por isso, para além da questão interdisciplinar, que leva 
em consideração uma perspectiva epistemológica da relação 
entre disciplinas e áreas do conhecimento, a transversalidade 
preocupa-se em abordar assuntos que são atravessados pelo 
saber científico e por questões contextuais e sociais. Por esse 
motivo, não há necessidade de uma hierarquia ou linearidade 
de saberes, mas de relações estabelecidas para compreender o 
mundo de maneira mais disruptiva e conectada. 

Nessa linha de raciocínio, é possível refletir sobre a trans-
versalidade como uma forma de contribuir para a construção 
de um conhecimento que transcenda o conteúdo disciplinar, 
que atravesse os saberes, favorecendo a flexibilização das 

TCT
BNCC

na
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barreiras que possam existir entre as diversas áreas do co-
nhecimento, possibilitando a abertura para a articulação entre 
elas, além de debater criticamente sobre a realidade do alu-
no. Essa abordagem se propõe a reduzir a fragmentação do 
conhecimento, ao mesmo tempo em que busca compreender 
os múltiplos e complexos elementos da realidade que afetam a 
vida em sociedade.  

São evidentes os desafios e as questões burocráticas em 
relação à divisão curricular por disciplinas nas escolas, bem 
como da formação específica dos professores. No entanto, 
cabe a reflexão de como podemos conceber uma educação que 
prepare os alunos para os desafios contemporâneos, de que 
maneira a contextualização desses conteúdos programáticos a 
partir de temas contemporâneos favorecem o processo educa-
cional, considerando, em uma perspectiva freireana, a leitura 
de mundo e a realidade do aluno como estímulos para a cons-
trução do conhecimento de forma integrada. 

Libâneo propôs a reflexão sobre as formas de organização 
curricular, em que se contrapõem, de um lado, um currículo 
baseado na formação do pensamento científico e, de outro, um 
currículo baseado na experiência sociocultural. Sabemos que 
esse impasse entre conteúdo e temáticas é motivo de preo-
cupação de muitos professores. Para o autor, é interessante 
pensar a perspectiva de aliar, dentro da cultura escolar, uma 
universalidade que combinasse o trabalho com os conteúdos e 
os saberes essenciais e, ao mesmo tempo, considerasse a expe-
riência sociocultural, a diversidade e a coexistência das dife-
renças e a interação entre indivíduos de identidades culturais 
distintas. E, nessa proposta, os TCTs podem auxiliar nas refle-
xões sobre aspectos intrínsecos à vida dos estudantes. 

DA  R E F L E X ÃO  À  AÇÃO :  
A P O I O  AO  P R O F ESS O R  É  F U N DA M E N TA L  
Em uma pesquisa realizada em 2021, publicada na revista 
Educação: Teoria e Prática da Unesp, 50,9% dos professores 
participantes apontaram que um dos fatores necessários para 
que os docentes se sintam preparados para o ensino dos Te-
mas Contemporâneos Transversais seria o material didático, 
seguido de 65,9% que indicaram a capacitação e o treinamen-
to nos assuntos e de 66,7% que mencionaram o conhecimento 
sobre as temáticas. 

Nesse contexto, é fundamental abordar as temáticas com 
materiais e formações, para que os professores se sintam mais 
preparados a trabalhar os TCTs em sala de aula. Além disso, os 
educadores e as redes de ensino devem estar atentos aos re-
cursos pedagógicos e aos materiais didáticos que abordem os 
TCTs de forma contextualizada aos conteúdos, oportunizando 
discussões sobre assuntos importantes para apoiar o trabalho 
do professor. Sendo assim, é interessante pensar em formas de 
abordar os temas de maneira que valorize as sugestões de alu-
nos em sala de aula por meio de discussões e rodas de conversa 
que estejam aliadas à realidade dos estudantes e que emerjam 
das situações cotidianas. 

De acordo com Maria Clara Antonelli, editora-executiva 

da área de Ciências Humanas na Editora Moderna, “o traba-
lho com os TCTs nos materiais didáticos apresenta-se como 
desafio, visto que os livros são pensados de forma a atender 
a múltiplas realidades escolares. Contudo, mesmo com tal li-
mitação – o de ser um material ‘nacional’ e abrangente –, os 
livros didáticos contribuem de forma fundamental na criação 
de oportunidades, para que o professor trabalhe em sua prá-
tica pedagógica os TCTs. Assim, os temas perpassam e se inte-
gram aos assuntos trabalhados com os alunos pelos diferentes 
componentes, de modo geral, informados ao professor por 
meio de orientações de trabalho em sala de aula”.  

Ainda sobre as possibilidades de abordagem no material 
didático, Maria Clara destaca alguns exemplos de aplicabi-
lidade: “Ao trabalhar o conteúdo sobre a escravidão transa-
tlântica da Idade Moderna, apresenta-se o problema do racis-
mo de modo que se permita uma reflexão e discussão sobre a 
temática, tão sensível em um país como o nosso”. É possível, 
também, aliar o trabalho com as temáticas de direitos hu-
manos e de valorização do multiculturalismo propondo uma 
“atividade prática, em que estudantes discutam, se posicio-
nem e criem uma minienciclopédia antirracista em que irão 
valorizar exemplos de negros e negras que lutaram em prol da 
igualdade racial em nosso país”.  

Nesse sentido, Ângelo Xavier, diretor-geral da Editora Mo-
derna, corrobora o trabalho realizado pelo editorial, ressal-
tando a importância de abordar temas atuais e a preocupação 

PA N O R A M A
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da editora em produzir materiais didáticos que contribuam 
com o dia a dia do professor: “Para nós, da Editora Moderna, 
mais do que produzir obras de qualidade, alinhadas com as ne-
cessidades e as demandas dos educadores, temos como princí-
pio norteador do processo editorial a atualização dessas obras. 
Todas as nossas obras têm um ‘ciclo de vida’, ou seja, a cada 
edital do PNLD essas obras são revisadas, reescritas, atualiza-
das, para que os educadores tenham sempre em mãos a versão 
mais recente, para que o trabalho com os alunos possa fluir de 
maneira produtiva e com qualidade”. 

A  ESS Ê N C I A  DA  E D U CAÇÃO :  AS  R E L AÇ Õ ES  
S O C I A I S  N A  C O N ST R U ÇÃO  D O  A M A N H Ã 
Na era da Inteligência Artificial, a escola tem como desafio ge-
rar reflexões profundas e críticas, bem como estimular o inte-
resse dos estudantes dentro de um cenário em que a atenção é 
cada vez mais prejudicada, por conta das informações pulve-
rizadas e dos estímulos rápidos e fragmentados oriundos das 
mídias digitais. Na visão de neurocientistas, terá mais chan-
ce de ser considerado como significante e, portanto, alvo da 
atenção, aquilo que faça sentido no contexto em que vive o in-
divíduo, que tenha ligações com o que já é conhecido. Por isso, 
a abordagem dos TCTs em sala de aula pode ser um recurso 
importante para desenvolver o pensamento crítico e facilitar a 
assimilação do conteúdo pelos estudantes. 

Para Hattie, em seu livro Aprendizagem Visível para Pro-

fessores, entre os objetivos mais importantes da escolarização 
está justamente o desenvolvimento de habilidades de avalia-
ção crítica, de modo que desenvolvamos cidadãos com mentes 
e disposições desafiadoras, que se tornem ativos competentes 
e pensadores críticos em nosso país com tanta diversidade de 
culturas e desafios. Nesse aspecto, a implantação dos TCTs 
no currículo das escolas é parte integrante de uma educação 
atenta às necessidades atuais com direcionamento da reflexão 
à ação, reforçando a essência do trabalho docente no que tange 
ao seu caráter social e coletivo, uma vez que a aprendizagem 
acontece a partir das relações sociais construídas e oportuni-
zadas na vivência dentro da escola e nas discussões estimula-
das por todos os professores.  

Dessa forma, o reconhecimento de que a aprendizagem 
ocorre precisamente por meio da alteridade, do encontro 
com o outro, sempre é válido resgatar aquilo que nos faz hu-
manos. As palavras de Clarice Lispector em uma passagem do 
livro Uma Aprendizagem ou O Livro dos Prazeres reforçam 
o caráter humanizador da educação: “Quem ensina faz mila-
gre todos os dias. É uma grande aventura que exige coragem, 
devoção e humildade”. Coragem para enfrentar os desafios; 
devoção para nunca esquecermos a importância do papel do 
professor na formação de sujeitos livres e críticos; e humilda-
de para continuarmos sempre em busca de aprimoramento, 
porque, nas palavras de Paulo Freire, “ensinar inexiste sem 
aprender”, e assim seguimos juntos nessa jornada.�
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ENSINAR, ACOLHER

E INSPIRAR
Mais do que compartilhar o conhecimento, os professores 
exercem o papel de acreditar no potencial de cada 
estudante, compreender suas histórias e mostrar
caminhos para transformar sonhos em realidade.

A Moderna reconhece e valoriza esse papel. 
Por isso, caminhamos lado a lado com cada professor 
e professora para uma educação pública mais inclusiva, 
inovadora e igualitária. 
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As novas políticas 
oficiais pedem que as 
tecnologias digitais 
entrem na escola sempre 
com intencionalidade 
pedagógica. A fim de 
viabilizar essa inserção, o 
Ministério da Educação 
(MEC) disponibilizou 
uma série de recursos 
para promover a 
implementação de 
um novo componente 
curricular, obrigatório a 
partir de 2026:  
a Educação Digital 
e Midiática.

T E X T O   Gabríela Dias  
         e Shirley Souza

Por que 
falar de 
educação  
digital e 
midiática 
agora? 

podemos considerar que foi em 2008 que o acesso ao uni-
verso digital tornou-se disponível na palma de nossa mão. Na-
quele ano, o smartphone com sistema Android chegou ao Brasil; 
dezessete anos depois, é difícil pensar em nosso dia a dia sem as 
comodidades trazidas por essa tecnologia. Se antes o digital já se 
mostrava presente em nossa realidade, em pouco tempo passou 
a ser praticamente impossível manter-se apartado dele.

Ficou muito mais fácil nos comunicarmos com as pessoas, 
estejam onde estiverem ou em qual fuso horário for. Muitas 
das tarefas que exigiam o acesso a um computador passaram a 
ser agilizadas pelos smartphones: pesquisas, compras virtuais, 
acessos a sites, leitura de notícias, e-mail, serviços bancários… 
e mais, o aparelho agregou funções de outros dispositivos, 
como GPS, câmera de vídeo e foto, reprodução de música e 
vídeo, calculadora, despertador, recursos de acessibilidade. 
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ao isolamento social, ao cyberbullying, à superexposição, aos 
maus usos da inteligência artificial generativa. 

Se para nós é difícil atentarmos às profundas mudanças 
comportamentais ocorridas em menos de duas décadas, ima-
gine como é essa visão para quem já nasceu imerso nesse con-
texto: 93% das crianças e dos adolescentes de 9 a 17 anos usam 
internet regularmente e fazem isso principalmente por meio 
do smartphone; 29% já enfrentaram situações ofensivas ou 
discriminatórias na internet (TIC Kids Online, 2024). Ser um 
nativo digital não significa vir pronto para essa realidade, da 
mesma maneira que não nascemos prontos para lidar com os 
desafios do mundo real. 

O fato é que passamos em pouco tempo de uma vida em-
basada no mundo real para um cotidiano que integra real e 
digital. Ao longo desses anos, aprendemos a lidar com esse  

A lista não termina aqui; ela é longa, mas não traz ape-
nas benefícios. Hoje o smartphone é quase uma extensão 
de nosso braço. Para a maioria das pessoas, o aparelho está 
sempre ao alcance e, para muitos, não é deixado de lado 
nem durante as refeições ou a ida ao banheiro. Dependên-
cia? Sim, a nomofobia é um distúrbio relacionado à tecno-
logia — e não é o único. 

Hoje discutimos o quanto a relação intensa com o digital 
nos tornou mais ansiosos, mais dispersos, com maior ten-
dência à depressão e menor qualidade do sono. Vale conside-
rar que 45% dos casos de ansiedade em jovens de 15 a 29 anos 
estão relacionados ao uso intenso das redes sociais (Instituto 
Cactus, 2024). Nesse contexto digital, passamos a lidar ain-
da com problemas relacionados à segurança e à privacidade, 
à exclusão digital, à desinformação e aos conteúdos falsos, 
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contexto vivendo a transformação por meio da experimen-
tação e, em diversas situações, com pouca reflexão. Os anos 
percorridos nessa jornada revelaram ainda mais problemas 
relacionados ao digital; passamos a discuti-los sob a ótica da 
saúde, da ética e do direito e nos conscientizamos de que essa é 
a nossa realidade, e ela está em constante evolução.

É nesse contexto que surge a proposta da Educação Digi-
tal e Midiática: como uma resposta a esses novos tempos e à 
necessidade de preparar nossos alunos para o universo digital 
de maneira a formar cidadãos críticos, éticos e capazes de não 
apenas atuarem como usuários, mas também como criadores, 
conscientes de suas responsabilidades.

P I L A R ES  DA  E D U CAÇÃO  D I G I TA L
Com a chegada dessa proposta, uma nova terminolo-
gia ganha espaço no ambiente educacional, e ela dialo-
ga com conceitos que já se faziam presentes na prática 
pedagógica. A Política Nacional de Educação Digital 
(PNED, Lei nº 14.533), lançada em 2023, propõe que 
o eixo da Educação Digital Escolar seja desenvolvido 
“a partir do estímulo ao letramento digital e informa-
cional e à aprendizagem de computação, de progra-
mação, de robótica e de outras competências digitais”. 
Para isso, adota uma estrutura baseada em cinco pila-
res, conforme o esquema a seguir.

Fonte: Elaborado com base em: BRASIL. Lei no 14.533, de 11 janeiro de 2023:  
lnstitui a Política Nacional de Educação Digital. Brasília: Presidência da República, [2023].  

Disponível em: https://tinyurl.com/2yenh955. Acesso em: 19 ago. 2025. 

P E N SA M E N TO 
C O M P U TAC I O N A L

Compreender, 
analisar, definir, 

modelar, resolver, 
comparar e 
automatizar 
problemas e 

suas soluções de 
maneira metódica 

e sistemática. 
lsso deve ser 

feito por meio 
da criação e da 
adaptação de 

algoritmos e da 
aplicacção de 

fundamentos da 
computação. 

1
M U N D O  
D I G I TA L

Aprender 
sabre artefatos 
digitais físicos 

(computadores, 
celulares, 
tablets) e 
artefatos 

digitais virtuais 
(internet, 

aplicativos, 
jogos, redes 

sociais, nuvem 
de dados). 

2
C U LT U R A  

D I G I TA L
Educar para a 
participação 
consciente e 

democrática, 
por meio das 
tecnologias 

digitais, 
construindo 
uma atitude 
crítica, ética 
e responsável 
em relação ao 
digital e aos 

seus possíveis 
usos. 

3
D I R E I TO S  
D I G I TA I S

Conscientizar 
a respeito 

dos direitos 
sobre o uso e o 
tratamento de 

dados pessoais, 
a promoção da 
conectividade 

segura e a 
proteção dos 

dados da 
população mais 

vulnerável.

4
T EC N O LO G I A  

ASS I ST I VA
Promover a 

funcionalidade 
e a 

aprendizagem, 
como foco na 
inclusão de 

pessoas com 
deficiência ou 

mobilidade 
reduzida, 

englobando 
produtos, 
recursos e 
serviços. 

5

O S  C I N C O  P I L A R ES  D A  E D U CAÇÃO  D I G I TA L 
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Para analisar como os letramentos digital e infor-
macional dialogam com esses pilares, vamos retomar 
esses conceitos. “Letramento é o conjunto de práticas 
sociais que usam leitura e escrita, tanto como siste-
ma simbólico quanto como tecnologia, em contextos 
específicos e com objetivos específicos. O letramento 
digital envolve novas vivências que não eram possíveis 
antes das inovações tecnológicas computacionais. Ele 
é muito mais que saber ler e escrever ou navegar pela 
internet. O letramento digital refere-se à capacidade 
de uma pessoa usar, compreender, avaliar e criar in-
formações utilizando tecnologias digitais. Isso vai além 
de simplesmente saber usar dispositivos e aplicativos; 
envolve uma compreensão crítica do ambiente digital 
e suas implicações” (Moderna Plus Educação Digital, 
p. 24). Já o letramento informacional desenvolve as 
competências relacionadas à localização, à avaliação, 
ao uso e à produção de informações, disponíveis em 
diferentes bases, de maneira crítica e ética.

Os letramentos digital e informacional, portanto, 
permeiam as esferas:

h	 do Mundo Digital, no que diz respeito a conhecer 
dispositivos e saber usá-los. 

h	 da Cultura Digital, no que envolve a compreen-
são de impactos sociais, políticos e culturais da 
revolução digital; a formação de uma atitude 
crítica, ética e responsável e a reflexão sobre os 
diferentes usos e conteúdos digitais. 

h	 dos Direitos Digitais, ao discutir privacidade, se-
gurança e proteção de dados. 

h	 do Pensamento Computacional, ao abordar a re-
solução crítica e lógica de problemas, a produ-
ção criativa no ambiente digital, a autonomia e o 
protagonismo digital do aluno.

h	 da Tecnologia Assistiva, ao garantir o acesso equi-
tativo à informação, possibilitar o desenvolvimen-
to de uma cultura digital inclusiva e promover a 
autonomia e o protagonismo digital de todos.

Essa breve análise evidencia como a PNED não 
constitui uma disrupção, mas sim uma evolução es-
trutural das práticas pedagógicas já em curso, dando 
continuidade a políticas e a diretrizes anteriores, orga-
nizando e ampliando as ações de maneira intencional, 
abrangente e progressiva.

D I R E T R I Z ES  DA  E D U CAÇÃO  D I G I TA L  E  M I D I ÁT I CA
O documento que deve nortear a implementação digi-
tal no ambiente escolar é a Resolução CNE/CEB Nº 2, de 
21 de março de 2025. Ela estabelece Diretrizes Opera-
cionais Nacionais sobre:

h	 o uso de dispositivos digitais em espaços esco-
lares, regulamentando em detalhes o que havia 
ficado conhecido como a “Lei do Celular” (Lei 
nº 15.100, que proibiu a utilização de aparelhos  

eletrônicos portáteis por alunos sem finalidade pedagógica).
h	 a integração curricular da Educação Digital e Midiática, 

definida como “área interdisciplinar que inclui as compe-
tências previstas na BNCC relativas ao uso de tecnologias, 
comunicação, reflexão e análise de informações e mídias, 
cultura digital, mundo digital e pensamento computacio-
nal, em consonância com as indicações do eixo de Educa-
ção Digital Escolar da Lei nº 14.533” (PNED).

Tais diretrizes, estabelecidas pelo Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE), aplicam-se às escolas pública e privada em todas 
as etapas da Educação Básica e às diferentes modalidades edu-
cacionais previstas na Lei de Diretrizes e Bases (LDB), de 1996. 

A Resolução prevê, ainda, que as redes de ensino observem 
alguns quesitos para a implementação do novo componente 
curricular, obrigatório a partir de 2026. Um deles diz respeito 
à integração da Educação Digital e Midiática, que tanto pode 
ser feita de modo transversal quanto como componente espe-
cífico. A decisão fica a critério da rede ou da escola; seja qual 
for a opção, a exigência é que se promova sempre a colabora-
ção entre diferentes disciplinas e áreas de conhecimento.

Há, também, especificidades por etapa de ensino. Na Edu-
cação Infantil, as prioridades são a experiência e a explora-
ção do mundo, a integração da família para a conscientização 
sobre o uso equilibrado de dispositivos digitais e a computa-
ção desplugada. Já no Ensino Médio, devem-se considerar as 
competências de pensamento computacional, cultura digital 
e mundo digital com uma perspectiva integrada e de diversi-
dade, promovendo o protagonismo e a participação crítica, 
ética, criativa e cidadã do jovem.

O  D I Á LO G O  C O M  A  B N C C
As novas diretrizes dialogam com a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) tanto em seu formato original de 2017 
quanto com o seu complemento de 2022: a BNCC Computação. 
Segundo o artigo 30 da Resolução, os documentos de referên-
cia pedagógica, como a BNCC, devem ser “a base de conheci-
mentos, aprendizagens, competências e habilidades da Edu-
cação Digital e midiática”.

A maneira com que esse diálogo deve ocorrer está exempli-
ficada no documento orientador “Educação Digital e Midiática: 
como elaborar e implementar o currículo nas escolas”. Lançado 
em maio de 2025 pelo Ministério da Educação (MEC), ele traz 
os fundamentos pedagógicos e operacionais para esse trabalho, 
além de elementos relativos à formação de professores e de pro-
fissionais da educação para lidar com o novo desafio.

Ao elencar as competências digitais e midiáticas da BNCC, 
o guia lista como exemplo as competências gerais 1, 4 e 5 da 
Base de 2017, além de “inúmeras referências e caminhos so-
bre princípios da computação nas diversas áreas de conheci-
mento”. Ele retoma, ainda, as competências e as habilidades 
relacionadas aos eixos da BNCC Computação (mundo digital, 
cultura digital e pensamento computacional), enfatizando que 
no Ensino Médio elas podem ser contempladas no módulo bá-
sico ou nos itinerários formativos (vide quadro). 
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 O documento ainda organiza as Diretrizes Operacionais 
Nacionais em seis áreas de aprendizagens necessárias para a 
Educação Digital e Midiática:

1	Compreensão de algoritmos e inteligência artificial e de 
suas implicações éticas

2	Letramento computacional
3	Letramento informacional e midiático
4	Cultura digital e capacidades complexas
5	Cidadania digital
6	Direitos digitais
Ele reforça a necessidade de os currículos evoluírem de uma 

abordagem instrumental das tecnologias digitais (“estudante 
como consumidor e usuário de tecnologias”) para um ponto de 
vista crítico, criativo e ético (“estudante como usuário e criador 
crítico de tecnologias”, capaz de analisar eticamente as soluções 
tecnológicas, seus limites e seus vieses). Nesse contexto, a ci-
dadania digital ganha o papel de “dimensão estruturante” das 
competências e das habilidades relacionadas à Educação Digital 
e Midiática, pois estimula a articulação entre os aspectos técni-
cos e a reflexão ética e social sobre o uso das tecnologias, possi-
bilitando alcançar níveis mais amplos de compreensão crítica.

Um exemplo dessa abordagem é o trabalho com o reconheci-
mento facial, tema polêmico relacionado à aprendizagem sobre 
algoritmos, IA e suas implicações éticas. O guia cita que o tema 

pode ser entendido inicialmente a partir de seu funcionamen-
to computacional, relacionado a conhecimentos matemáticos 
sobre vetores e matrizes, evoluindo depois para a compreensão 
de que soluções tecnológicas também envolvem vieses sociais e 
culturais. A partir disso, deve-se chegar à identificação do pa-
pel do cidadão e dos direitos para coibir esses vieses, incluindo 
soluções técnicas e ações cidadãs de mobilização.

C O M O  A P L I CA R  N AS  ES C O L AS?
A esta altura da nossa reflexão, fica claro que aplicar a Educação 
Digital e Midiática nas escolas vai além do uso de dispositivos 
digitais ou do acesso à internet. A prática educacional preci-
sa envolver ações pedagógicas voltadas ao desenvolvimento de 
competências nos alunos que os levem a atuar de maneira crí-
tica, segura, ética, criativa e responsável no ambiente digital.

Para que isso aconteça, é preciso que a escola integre as tec-
nologias em seu currículo com intencionalidade pedagógica, 
objetivando reflexão constante sobre seus diversos usos e seus 
impactos sociais, econômicos e ambientais.

Parte desse processo, evidentemente, dá-se por meio de 
atividades plugadas (com o uso de dispositivos digitais e co-
nexão à internet), mas muito se pode desenvolver de maneira 
desplugada (sem o uso de recursos digitais). É fácil pensar, por 
exemplo, no eixo da cultura digital com práticas desplugadas – 

Fonte: Educação Digital e Midiática: como elaborar e implementar o currículo nas escolas, p. 25.
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H A B I L I DA D ES
6 de pensamento computacional,  
3 de mundo digital e 2 de cultura digital

4 Premissas e  
11 Objetivos de aprendizagem

ed
u

ca
çã

o
 

in
fa

n
ti

l

{ }
A N O S  I N I C I A I S:  1o ao 5o

A N O S  F I N A I S:  6o ao 9o
7 Competências 

geraisen
si

n
o

 
fu

n
d

am
en

ta
l

{ }
26  H A B I L I DA D ES
(Não há indicação sobre progressão por série, 
pois as competências podem ser contempladas 
no módulo básico ou nos itinerários formativos.)
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Competências específicas{ }en
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Fonte: Educação Digital e Midiática: como elaborar e implementar o currículo nas escolas, p. 32.

como o estudo do comportamento digital ou dos impactos di-
gitais na economia, no ambiente ou na saúde –, mas mesmo o 
mundo digital e o pensamento computacional podem ser tra-
balhados dessa maneira. As duas abordagens se complemen-
tam e se adequam a todos os eixos, como previsto na BNCC. 

A BNCC Computação descreve competências e habilidades 
a ser desenvolvidas ao longo da Educação Básica, mas a manei-
ra como isso será feito depende da realidade de cada escola. A 
Educação Digital e Midiática pode ser desenvolvida como um 
componente curricular com professor especialista, mas tam-
bém em projetos interdisciplinares e no cotidiano de todas as 
áreas de conhecimento, como ao estudar as fake news em Lin-
guagens; os impactos ambientais e as questões relacionadas à 
saúde em Ciências da Natureza; ou as transformações socio-
culturais em Ciências Humanas. Há vantagens e limitações em 
ambas as possibilidades, como mostra o quadro a seguir. 

É fundamental considerar que nós, educadores, também 
estamos imersos na realidade instável do mundo Bani (sigla 
em inglês para Frágil, Ansioso, Não Linear e Incompreensí-
vel) – sendo desafiados por ela, em constante transformação 
e aprendendo continuamente. Todos, em diferentes níveis, 
somos aprendizes digitais, e a formação continuada e o desen-
volvimento constante de competências se fazem necessários 
tanto na Educação Digital e Midiática como em qualquer outra 
área do conhecimento.�

FATORES PROPULSORES /  RESTRITIVOS

h	Profundidade do debate
h	 Reflexões e construções 

mais próximas da 
realidade dos alunos

h	 Exercício da autonomia 
pelos municípios, 
pelas redes de ensino 
e pelas escolas

h	 Possibilidade de 
assegurar maior 
profundidade na 
abordagem

h	 Melhor personalização
h	 Facilidade de 

incorporação no 
currículo já construído

h	 Necessita mais tempo
h	 Dificuldade de articular 

especialistas para 
contribuir com o 
processo, principalmente 
para os sistemas de 
ensino de menor porte

h	 Limitação financeira

h	 Risco de limitação 
ou centralização 
na abordagem

h	 Baixo diálogo com outras 
áreas de conhecimento

h	 Necessidade de 
atrair professores 
para formação

D I S C I P L I N AS  O U  C O M P O N E N T E  ES P EC Í F I C O

T R A N SV E RSA L
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A inclusão no PNLD 2027 de livros didáticos 
de língua inglesa para os Anos Iniciais do 
Fundamental representa um marco no 
ensino público. Aqui, três autores refletem 
sobre os desafios, as oportunidades e o 
papel da leitura no letramento intercultural.

T E X T O  Ricardo Prado, com a colaboração de Elzimar Marins,  
Luciana Freitas e Ricardo Almeida

a partir de 2026, as escolas públicas 
brasileiras passarão a contar, pela pri-
meira vez, com livros didáticos de lín-
gua inglesa voltados especificamente aos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental. A 
mudança está prevista no edital do Pro-
grama Nacional do Livro e do Material 
Didático (PNLD 2027) e reacende o deba-
te sobre como deve ser o ensino da língua 
inglesa na Educação Básica pública.

Para compreender o impacto dessa 
inclusão, é fundamental avaliar as di-
retrizes presentes na Base Nacional Co-
mum Curricular e contrapor com o cur-
rículo proposto e a realidade das salas 
de aula. Questões como infraestrutura, 
qualidade dos materiais didáticos e o 
nível de complexidade do componente 
curricular têm ganhado foco nos debates 
educacionais. 

Formando  
leitores multilíngues 
nas redes públicas

I N G L ÊS  D ES D E  O  C O M EÇ O  
DA  ES C O L A R I ZAÇÃO
Ensinar inglês desde os Anos Iniciais não 
significa antecipar a gramática ou pre-
parar os alunos para a conversação, que 
é o caminho tradicional dos cursos de 
idiomas. O mais importante nessa etapa 
é sensibilizar as crianças para o conta-
to com uma língua já bastante presente 
em sua realidade cotidiana, sobretudo 
nos meios digitais e em manifestações 
culturais. De fato, basta entrar em um 
shopping center para sermos bombar-
deados por mensagens em língua ingle-
sa; o mesmo vale para tutoriais de games 
ou produtos culturais intensamente 
consumidos pelos jovens, como cinema 
e música. Portanto, deve-se partir do 
pressuposto que crianças e adolescen-
tes, de forma mais ou menos intensa, já 

convivem com essa que se tornou a lín-
gua franca mundial, e ter em mente que 
a ênfase da disciplina, na rede pública, 
deve estar na leitura e na compreensão 
de textos, e não na conversação.

“O ensino de inglês ainda se apoia 
muito na oralidade, como se fosse vol-
tado à conversação com um nativo. Mas 
o nosso aluno da escola pública rara-
mente vai encontrar um norte-ameri-
cano ou um estrangeiro para conversar 
na rua em inglês com autenticidade. O 
foco tem que mudar. A gente tem que 
entender que para o aluno da escola pú-
blica são muito mais relevantes as ha-
bilidades de leitura e a compreensão”, 
pondera Ricardo Almeida, professor da 
Faculdade de Educação da Universidade 
Federal Fluminense (UFF) e doutor em 
Letras pela mesma instituição. Segun-
do ele, é fundamental compreender o 
inglês como língua franca, usada para a 
comunicação entre falantes de diferen-
tes línguas nativas, além de valorizar 
suas múltiplas variações, os chamados 
World Englishes. “É preciso dar visibili-
dade a formas como o inglês é falado em 
diferentes partes do mundo, não apenas 
nos países centrais”, completa, exem-
plificando com o inglês da Jamaica, que 
chegou até nós graças às canções de Bob 
Marley, mas que não tem o mesmo esta-
tuto da língua tal como é praticada nos 
países centrais, como os Estados Unidos, 
e no Reino Unido.
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Sobre esse início de contato mais 
formal com a língua estrangeira, seja 
inglês, seja espanhol, Elzimar Marins 
da Costa, doutora em Letras Neolatinas 
pela Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ) e professora da Faculdade 
de Letras da UFMG, destaca que, nos 
Anos Iniciais da escolarização, trata-se 
de “uma aproximação, uma familiariza-
ção com a forma escrita, com o som”, e 
que essas ações didáticas devem, astuta-
mente, piscar os olhos para os estudan-
tes, buscando atraí-los pelo interesse 
e pela diversão. Elzimar, que também 
é autora de livros didáticos ao lado de 
Ricardo Almeida e de Luciana Freitas, 
explica que “isso pode ser feito de uma 
maneira muito agradável. Os livros que 
a gente faz têm essa perspectiva de pro-
por atividades lúdicas, atividades que o 
aluno possa gostar de fazer”. 

 
O  Q U E  D I Z  A  B N C C?
A BNCC estabelece que o inglês deve ser 
ensinado como parte da formação cida-
dã, ampliando repertórios linguísticos, 
culturais e midiáticos dos estudantes. 
A leitura, nesse contexto, é entendi-
da como prática social e intercultural, 
o que exige sensibilidade por parte dos 
professores para adaptar os conteúdos 
às diversas realidades locais. No entanto, 
essa flexibilidade nem sempre é simples. 
“O maior dilema é a rigidez do currículo. 
A BNCC impõe conteúdos por série, sem 
considerar as enormes desigualdades do 
país. Só que, em muitas turmas do sex-
to ano, por exemplo, os alunos ainda 
não estão plenamente alfabetizados em 
português”, aponta Luciana Freitas, que 
vê com preocupação a padronização das 
exigências. Luciana é doutora em Letras 
Neolatinas e tem pesquisado e desenvol-
vido projetos diversos que envolvem a 
Educação Linguística e a formação do-
cente. Ela defende que o currículo real 
acontece na sala de aula e deve responder 
às necessidades concretas dos estudan-
tes. “Essa lógica do currículo nacional 
com um conjunto de conteúdos por ano, 
desconhecendo a diversidade do país e 
das turmas, é o maior problema. A BNCC 
não quer saber dessa dificuldade. Ela te 
impõe um conjunto de conteúdos. E um 

C O M O  D E V E  S E R  U M  B O M  
L I V R O  D I DÁT I C O  D E  I N G L ÊS?
A inclusão da compra de livros didáticos 
de inglês no PNLD dos Anos Iniciais pelo 
governo representa um avanço histórico 
e pedagógico. Para os autores, trata-se 
de uma oportunidade de democratizar 
o acesso à educação linguística desde 
cedo, contribuindo para a formação de 
leitores multilíngues. “Há uma expec-
tativa equivocada de que o livro didático 
de inglês para escola pública seja como o 
dos cursos de idiomas. Mas são propostas 
diferentes. Na escola, o foco é a educação 
linguística, com base em gêneros tex-
tuais diversos”, explica Elzimar. Segun-
do ela, o material deve partir do reper-
tório prévio dos alunos, como músicas, 
aplicativos, filmes e memes, e expandir 
esse conhecimento, estimulando a leitu-
ra crítica e a inferência de sentidos.

Outro desafio apontado é a infraes-
trutura – ou a falta dela, como observa 
Luciana: “É importante pensar que na 
sala de aula brasileira temos de 30 a 35 
alunos, em geral. Como você vai traba-
lhar isso, que é chamado no cursinho de 
conversação? É muito distante da rea-
lidade da escola pública”. Ela comenta 
que, muitas vezes, o áudio das ativida-
des de escuta, que é obrigatório nos li-
vros do PNLD, nem chega às escolas, ou 
o professor não tem meios de usá-lo. 
“Por isso, trabalhamos com propostas 
viáveis, centradas na leitura e na inter-
pretação de textos escritos e visuais”, 
destaca Luciana.

L E I T U R A  E  ES C R I TA  
C O M  C R I AT I V I DA D E
Mesmo diante das limitações, os autores 
defendem a adoção de metodologias en-
volventes e contextualizadas, que dialo-
guem com os interesses e a cultura dos 
estudantes. “Funciona trazer músicas 
que os alunos ouvem, como as de Taylor 
Swift, mesmo que o professor não goste. 
O importante é acessar a linguagem que 
faz sentido para eles”, diz Ricardo. Isso 
também vale para outros gêneros po-
pulares, como slam poetry, quadrinhos 
ou campanhas publicitárias – todos com 
grande potencial de engajamento e re-
flexão crítica por parte das turmas.

F U N C I O N A  
T R A Z E R  M Ú S I CAS 

Q U E  OS  A LU N OS 
O U V E M ,  

M ES M O  Q U E  
O  P R O F ES S O R  

N ÃO  G O ST E .  
O  I M P O RTA N T E 
É  AC ES S A R  A 

L I N G U AG E M  Q U E 
FA Z  S E N T I D O  
PA R A  E L ES . . .

país como o nosso não tem condições de 
ter um documento curricular imposto 
para todo mundo de forma igual. O que 
tem ali de conteúdo de língua inglesa é 
tanta coisa que o professor não consegue 
trabalhar. Nesse sentido, sou profunda-
mente crítica a ela”, observa Luciana.  

Apesar das críticas, os especialistas 
reconhecem que a BNCC avança ao tra-
tar a linguagem como prática de uso. 
Ou melhor, não recua em relação a pa-
radigmas anteriores, conforme lem-
bra Ricardo Almeida: “Desde os PCNs 
(Parâmetros Curriculares Nacionais), 
a perspectiva discursiva está presente 
nos documentos curriculares, e isso foi 
mantido na BNCC. Aprender uma língua 
é, antes de tudo, aprender a usá-la em 
contextos significativos”.
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Nos Anos Finais do Ensino Funda-
mental e no Ensino Médio, atividades 
autorais como criação de livros coleti-
vos, tertúlias literárias ou produção de 
folhetos ou campanhas podem ampliar 
o repertório e fomentar a imaginação. 
“Nós trabalhamos na perspectiva do 
gênero discursivo, mas não com a ideia 
de que o aluno precisa dominar este 
ou aquele gênero, mas de ele ver que a 
língua se materializa de diferentes ma-
neiras, como numa capa de livro, num 
poema, num panfleto de campanha pu-
blicitária”, observa Elzimar. “Não é a 
gramática que deve ser o objeto de en-
sino, mas sim o texto. A gente enfatiza 
muito isso, tanto na produção do mate-
rial didático quanto nas orientações do 
Manual do Professor”, sintetiza. 

A pesquisadora também destaca ou-
tro aspecto importante presente nos 
bons livros didáticos de inglês, e que o 
professor da disciplina deve estar atento 
ao realizar sua escolha: “Saber explorar 
a capacidade do aluno de inferir é ou-
tra questão importante. Não partir do 
pressuposto que tem que entregar tudo 
muito pronto para o aluno. Nós parti-
mos da ideia de que o aluno é capaz de 
inferir muitas informações – claro que 
a partir do encaminhamento que é feito 
nas atividades dentro do livro. E, prin-
cipalmente para as séries iniciais, vale a 
pena explorar muito as imagens porque 
a linguagem visual está presente na nos-
sa vida o tempo todo”. Para ela, o livro 
didático deve ser visto pelo professor 
como um aliado, não como uma amarra. 

No cenário atual, ensinar inglês na 
escola pública não se resume a repetir 
regras gramaticais. É, sobretudo, formar 
leitores capazes de transitar entre cultu-
ras, linguagens e modos de vida diversos. 
Como aponta a BNCC, a leitura em língua 
inglesa amplia o letramento, fortalece a 
cidadania e abre possibilidades de parti-
cipação crítica na sociedade globalizada. 
Para isso, é preciso romper com a ideia 
de que o inglês é “a língua do outro” e 
mostrar ao estudante que ele já faz parte 
de sua realidade cotidiana. “Precisamos 
revelar isso aos alunos e mostrar que 
eles já têm, sim, saberes linguísticos em 
construção”, afirma Luciana.

Sobre o avanço da Inteligência Arti-
ficial nas escolas e nas universidades, 
Elzimar pondera que se trata de uma 
realidade inevitável. “Não tem como lu-
tar contra. A gente precisa saber como 
usá-la a nosso favor, na sala de aula e 
na educação linguística. Talvez um ca-
minho seja usar a IA para produzir coi-
sas interessantes. Mas é uma discussão 
ainda muito recente no campo da edu-
cação.” Luciana completa com uma ob-
servação crítica: “A gente passa trabalho 
para os nossos estudantes, e eles, sejam 
adultos na licenciatura, sejam adoles-
centes e crianças, estão produzindo os 
textos com a Inteligência Artificial e não 
estão trabalhando, eles próprios, a sua 
construção do conhecimento. Com isso, 
o que tenho visto na minha faculdade 
é o retorno às provas sem consulta. Ou 
seja, a IA está provocando um retorno a 
instrumentos de avaliação com os quais 
não concordamos muito, mas a gente 
está se vendo sem outra alternativa. Esse 
meio-termo, a gente ainda vai levar um 
tempinho para chegar à educação”. A 
pesquisadora destaca, ainda, o aperfei-
çoamento dos mecanismos de tradução 

disponíveis, como o Google Tradutor, 
que, segundo ela, evoluiu muito desde 
seu lançamento e tem apresentado tra-
duções bastante confiáveis. Para o bom e 
para o mau uso...

FO R M AÇÃO  D O C E N T E :  
O  E LO  N EC ESSÁ R I O
Mesmo com a inclusão de livros de in-
glês nos Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental, via PNLD, a formação docente 
continua sendo o elo frágil no ensino de 
língua estrangeira nas redes públicas. 
Na avaliação de Luciana, “os cursos de 
licenciatura ainda priorizam uma for-
mação bacharelesca, pouco conectada à 
realidade da Educação Básica pública”. 
Ela defende uma reformulação curricu-
lar nas universidades e aposta na forma-
ção continuada como chave para uma 
maior qualificação do ensino de língua 
estrangeira atualmente ministrado nas 
redes públicas.

Nessa perspectiva, a oferta de projetos 
de extensão, especialmente pelas uni-
versidades públicas, é vital. Na Univer-
sidade Federal Fluminense (UFF), pon-
tua Luciana, o programa Proale oferece 
oficinas e cursos sobre leitura e ensino 
de línguas. Na mesma linha de formação 
continuada, destaca Elzimar, a Univer-
sidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 
onde leciona, mantém há mais de duas 
décadas o projeto Educonle, que foca a 
formação continuada de professores da 
rede pública a partir do trabalho com 
gêneros discursivos. Já a Universidade de 
São Paulo (USP) oferece, desde 1992, mi-
nicursos de ensino de língua estrangeira 
por meio do Cepel (Centro de Estudos e 
Pesquisas em Ensino de Línguas), vincu-
lado à Faculdade de Educação.

“O fundamental é o diálogo entre 
universidade pública e escola pública. 
Que a gente contribua e possibilite uma 
formação continuada dialógica, que 
possibilite ao professor ser autor da sua 
própria metodologia, de elaborar suas 
próprias atividades, de refletir sobre 
elas, e a gente também aprender”, afir-
ma Ricardo Almeida. E conclui: “Sem 
formação continuada, nada se muda. 
Com formação continuada, muda-se.  
Devagar, mas se muda”.  �

. . .  TA M B É M 
O U T R O S  G Ê N E R O S 
P O P U L A R ES ,  C O M O 

S L A M  P O E T RY , 
Q UA D R I N H OS 

O U  C A M PA N H AS 
P U B L I C I TÁ R I AS 

—  TO D O S 
C O M  G R A N D E 

P OT E N C I A L  D E 
E N G AJA M E N TO  

E  R E F L E X ÃO 
C R Í T I C A .
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o livro A Geração Ansiosa, escrito por Jonathan Haidt em 
2023, trata de questões muito importantes para a educação e a 
sociedade, por trazer reflexões bastante atuais sobre a entra-
da de recursos tecnológicos no desenvolvimento humano, em 
especial na infância e na adolescência. 

Com base na perspectiva da psicologia social, as mudanças 
comportamentais são descritas como reflexo do funciona-
mento cerebral. Atualmente, as neurociências têm contribuí-
do muito para que a educação possa receber a fundamentação 
científica necessária para embasar seus campos teóricos e, 
principalmente, sua prática educacional. 

Ao contrário do que vinha sendo utilizado nos estudos que 
tentavam explicar o funcionamento cerebral até a década de 
1990 e o início dos anos 2000, o comportamento de uma pes-
soa não pode ser utilizado para entender ou explicar o funcio-
namento cerebral, uma vez que temos a possibilidade de con-
trolar e planejar os nossos comportamentos, adequando-os 
(ou não) ao ambiente.

Refletir sobre a entrada e os novos recursos tecnológicos e 
suas influências no desenvolvimento humano sob uma pers-
pectiva das neurociências é de extrema importância para a 
educação. Para contribuir nessa reflexão, vamos começar com 
alguns princípios básicos do funcionamento cerebral e o que 
diferencia essa postura reflexiva de estudos anteriores. 

Uma das primeiras áreas cerebrais que as neurociências 
ajudaram a compreender, o funcionamento refere-se justa-
mente à área pré-frontal, responsável por funções até então 
atribuídas às emoções e à personalidade e distanciadas do 
funcionamento cerebral como um todo. Essa área permite a 
regulação e a modificação do nosso comportamento, se bem 
estimulada pelo ambiente. 
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Desenvolver e adequar o funcionamento humano 
para o mundo atual fazem parte do papel da escola, 
mas estimular o uso funcional e racional dos recursos 
eletrônicos, desenvolvendo de forma equilibrada 
atividades educacionais, sociais e lúdicas, também 
deve fazer parte do dia a dia da educação escolar.

A geração ansiosa  
à luz das neurociências

T E X T O   Telma Pantano
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Assim, podemos modificar o nosso comportamento de 
acordo com as nossas experiências e inter-relacioná-los com 
as emoções, permitindo ter comportamentos criativos, refle-
xivos, mentirosos e, finalmente, distintos do que se esperava 
em função das demandas do ambiente. No auge da maturidade 
cerebral, os processos ditos como emocionais podem, em fun-
ção de estimulações e da mediação da linguagem, trazer cons-
ciência das integrações cognitivo-emocionais, que permitem 
a regulação dos nossos comportamentos. 

Assim, nessa visão das neurociências, o comportamento 
não deve ser utilizado para explicar o processamento cerebral, 
uma vez que as áreas pré-frontais do nosso cérebro permitem 
que as respostas emitidas por uma pessoa sejam modificadas 
do processamento como um todo.

Para as neurociências, as emoções não podem em momen-
to algum se distanciar da cognição. Separadas por uma visão 
dualista, que dividia o comportamento humano em emocional 
e cognitivo, as neurociências vêm reunir esses processamen-
tos, tornando o comportamento humano resultante desses dois 
processos, que não podem ser distanciados. Estamos tristes por 
um motivo, alegres por uma razão, com raiva por uma situação, 
e, não chegar a essas nomeações traz consigo a impossibilidade  
de controle e de organização dos comportamentos pelo ser humano. 

Uma emoção é uma hiperativação de estruturas cerebrais, 
como a amígdala, que ocasionam respostas corporais e fisio-
lógicas involuntárias. Uma emoção possui padrões corporais, 
faciais e de temperatura corporal que podem ser rapidamente 
medidos e detectados, ou seja, não somos capazes de esconder. 
Há um bloqueio importante de áreas pré-frontais, e, portanto, 
as nossas reações comportamentais não podem ser controladas. 
Uma emoção não pode durar mais do que alguns segundos, de-
vido ao estresse corporal que ela causa, e, por isso esses contex-
tos que a causaram devem ser rapidamente memorizados.

Modulada pelas memórias, a ativação dessas mesmas áreas 
permite respostas corporais e faciais intermediárias, que da-
mos o nome de afetos e emoções, e, sob a possibilidade de 
regulação pré-frontal, é possível controlar e modificar as res-
postas, saindo, assim, de processos automáticos. 

Nosso objetivo aqui é discutir, em especial, a ansiedade e 
como ela se associa ao uso de novos recursos tecnológicos. Para 
as neurociências, trata-se de uma emoção a partir do momen-
to que envolve uma resposta integrada entre cérebro e corpo. 
É uma resposta corporal que envolve a percepção da ameaça 
e a preparação cerebral para esse enfrentamento. Como toda 
emoção – enquanto vem em pequenas doses –, é útil e permite 
que o cérebro se organize para enfrentar o ambiente. 

Em situações regulares, as nossas memórias deveriam inter-
vir nesse processamento, e as áreas pré-frontais deveriam reor-
ganizar esses processos cerebrais e corporais a partir das per-
cepções ambientais que reforçam que não há verdadeiramente 
uma ameaça. O problema é quando a ansiedade atinge um pata-
mar excessivo, que bloqueia as áreas pré-frontais e a possibili-
dade de respostas controladas e organizadas ao ambiente. Nesse 

ponto, o cérebro automatiza as respostas e perdemos a chance 
de responder ao ambiente de forma organizada.

É sobre esse olhar que analisamos o livro de Jonathan Haidt, 
e, uma vez que a educação tem muito a se beneficiar com rela-
ção à multiplicidade de olhares e de visões, refletir os mesmos 
elementos, considerando as neurociências, pode tornar as 
nossas reflexões diferenciadas com relação a algumas premis-
sas socialmente consideradas.

D ES E N VO LV I M E N TO  E  P L AST I C I DA D E  N E U R O N A L
As alterações que acontecem no nosso cérebro durante todo o 
desenvolvimento visam nos adaptar ao ambiente e às diversi-
dades ambientais que acabam por resultar em mudanças e al-
terações mentais. Essas alterações que acabam por modificar a 
forma e a função neuronal em resposta às alterações do ambien-
te damos o nome de plasticidade neuronal (Kaas, 2001; Ber-
nhardi et al, 2017). A plasticidade cerebral é o grande processo 
responsável pela aprendizagem e a aquisição de conhecimento 
de mundo, sejam eles de conteúdo cognitivo ou emocional. Po-
rém, há períodos em que essas adaptações acontecem de forma 
mais intensa. Esses períodos são chamados de podas neurais. 
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E F E I TO S  DAS  N OVAS  T EC N O LO G I AS  N O 
C É R E B R O  E  N O  C O M P O RTA M E N TO  H U M A N O 
As novas tecnologias têm modificado a forma como 
crianças e adolescentes compreendem e processam 
o mundo, já que possuem características de estímu-
los e exigem respostas bastante específicas. Antes de 
pensar por meio de uma dualidade (bom ou ruim), 
precisamos pensar que estímulos são esses e quais 
são as suas características. 

Quando pensamos em recursos que envolvem 
estímulos visuais com cores fortes, movimento, 
elementos que surgem e desaparecem, estes ele-
mentos acabam por exigir respostas automatizadas 
e com pouca elaboração cognitiva. Muitas vezes as 
respostas são dadas de forma automática. Quando 
perguntamos para uma criança e/ou um adoles-
cente como respondeu a um estímulo de um jogo 
ou mesmo por que deu uma determinada respos-
ta numa situação envolvendo mídia digital, nor-
malmente recebemos como respostas um “porque 
sim” ou “porque era para dar essa resposta”. 

Nesses momentos, temos claro o processamento 
envolvido em jogos, em redes sociais: a estimulação 
de processos automáticos, como a atenção e a au-
sência de elaborações cognitivas que exigem plane-
jamento e organização por meio de recursos verbais. 

O cérebro não se reorganiza de forma fácil, casual 
ou arbitrária. São necessários processos de atenção e 
de entradas sensoriais significativas, que são utiliza-
dos de forma repetitiva e intensa, para que as modi-
ficações possam ocorrer. Dessa forma, o uso even-
tual e lúdico não é condenado, porém, como está, o 
uso atual envolve prioritariamente esses estímulos 
de forma desordenada e constante. 

Não é por acaso que os recursos tecnológicos 
que envolvem respostas automatizadas nos atraiam 
tanto. Eles mexem com o nosso processo atencio-
nal sem gastar muita energia do nosso cérebro, o 
que os torna ainda mais atrativos. Porém, nos cé-
rebros dos bebês, das crianças e dos adolescentes, 
isso não é diferente. Esses recursos tecnológicos 
atraem imediatamente a atenção, tornando difícil 
a competição com outros recursos do ambiente. 
Afinal, a tecnologia preparada e utilizada dessa 
forma tem tudo o que provoca reações automáticas 
e intensas no processamento cerebral. 

Estamos falando de um cérebro em desenvolvi-
mento que precisa aprender a desenvolver recursos 
de espera para as gratificações cerebrais (que po-
dem envolver recursos com pouco processamento 
e energia), encontrar atrativos em estímulos que 
não sejam tão intensos, tão súbitos, tão em movi-
mento, tão significativos... E é aí que pesquisadores  

As podas neurais (Wayne e Cheng, 2006) são fundamentais 
para preparar nosso cérebro para a demanda ambiental na qual 
a pessoa está envolvida. O dois grandes períodos de aumento de 
conexões sinápticas e posterior seleção e refino dessas vias se 
dão durante a primeira infância e a adolescência. 

As emoções não estão dissociadas desses processos junta-
mente com as cognições, e desenvolver a capacidade de reco-
nhecer, nomear e resolver as situações-problemas associadas às 
nossas emoções, aos nossos afetos e aos nossos sentimentos per-
mite cada vez mais o fortalecimento de vias que envolvem emo-
ção e pensamentos. O fortalecimento dessas conexões permite 
selecionar e desenvolver as áreas pré-frontais e, consequente-
mente, com os estímulos adequados, o desenvolvimento de pes-
soas autônomas e conscientes de seus comportamentos. 

De formas diferentes, com objetivos diferentes e em di-
ferentes períodos do desenvolvimento, as podas neurais e a 
plasticidade cerebral são aliadas importantes na adaptação de 
crianças e de adolescentes ao mundo atual. O grande questio-
namento deve ser quais os estímulos que estamos selecionan-
do nessas podas e quais as estimulações ambientais que estão 
reforçando essas conexões. 
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atuais têm tanto receio na apresentação de recursos tecno-
lógicos lúdicos, imediatistas e sem elaboração cognitiva em 
crianças e em adolescentes. 

A apresentação precoce e constante dos recursos tecnoló-
gicos, como jogos e redes sociais, em função das podas neuro-
nais e da alta plasticidade cerebral nesses períodos, provoca 
a seleção prioritária de rotas e de processamentos automati-
zados, e, sem a mediação da linguagem, tornam-se cada vez 
mais distantes do contexto educacional e do funcionamento 
cerebral ativo e organizado. 

J U N TA N D O  T U D O :  N OVAS  T EC N O LO G I AS, 
N E U R O C I Ê N C I AS,  E M O ÇÃO  E  A N S I E DA D E
Ao observamos o comportamento de crianças e de adolescen-
tes com o uso de telas, simplificamos um debate importante no 
campo da ciência, olhando somente o comportamento externo 
e deixando de refletir no que se passa no cérebro.

Em uma visão embasada nas neurociências, devemos buscar 
os impactos que o uso das telas provoca no cérebro para justi-
ficar os comportamentos observados. Não estamos falando das 
telas, mas mais profundamente do que elas causam. Os estudos 
que tentam verificar os efeitos diferem muito em resultados, 
em função do tipo de estímulo que é fornecido pela tela. 

Esta deveria ser a verdadeira discussão: o que estamos bus-
cando quando fazemos uso de uma tela e um eletrônico? Há 
uma diferença enorme entre um estímulo que envolva respostas 
automáticas e/ou passivas, como vídeos, joguinhos eletrônicos 
e redes sociais, e o uso dos mesmos instrumentos em ações que 
envolvam planejamento, organização e controle de estímulos 
externos, como jogos educativos e programas específicos que 
visam à criação e às elaborações cognitivas e emocionais.

Fazer uso de programas e recursos que envolvam busca, 
pesquisa, ganho de conhecimentos, meios para a resolução de 
problemas e, principalmente, objetivo são extremamente bené-
ficos para o cérebro e para o indivíduo. Por outro lado, são re-
cursos que envolvem uma maior ativação cerebral, que fazem o 
cérebro sair do automático e que, consequentemente, cansam. 
Dificilmente somos capazes de passar longas horas nessas ativi-
dades de forma contínua.

Quantas vezes você restringiu o uso de um eletrônico pelo 
seu filho e, ao final do tempo, ele insiste com você de que “não 
passou tudo isso”? Quantas vezes você foi fazer uso do Insta-
gram e/ou do TikTok por alguns minutos e, quando você se dá 
conta, já se passou mais de uma hora? É isto que é um cérebro 
automático: um cérebro que desliga áreas pré-frontais e para 
de assumir o controle dos processos cognitivos e emocionais. 
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ES C O L A  E  E D U CAÇÃO  
F R E N T E  A  ESSAS  Q U ESTÕ ES
O uso excessivo de recursos tecnológicos de forma 
automatizada e com pouca elaboração cognitiva as-
sociada a períodos de maior plasticidade e as podas 
neuronais estão associados a um aumento nos ní-
veis de ansiedade em crianças e em adolescentes, 
porém é importante que essa observação social e 
ambiental possa atingir com maturidade os con-
textos escolar e educacional. 

O papel da escola envolve desenvolver e adequar 
o funcionamento humano para o mundo atual e fu-
turo. Isso vai muito além do conteúdo pedagógico. 
Apresentar, treinar e estimular o uso funcional e 
racional dos recursos eletrônicos, desenvolvendo de 
forma equilibrada atividades educacionais, sociais e 
lúdicas, devem fazer parte da rotina educacional. 

Considerando as neurociências, principalmente 
durante a infância e a adolescência, em função das 
podas neuronais e da plasticidade neuronal, o uso 
equilibrado e a aprendizagem dessas habilidades são 
a base da integração desses recursos com o desen-
volvimento humano, ainda mais com o desenvolvi-
mento da inteligência artificial. Devemos, por meio 
da linguagem, tornar os nossos processos cerebrais 
que se constituem em emoções e pensamentos cada 
vez mais mediados pela linguagem e permitir que 
esses recursos pré-frontais sejam cada vez mais en-
volvidos em elementos como planejamento, orga-
nização, controle de impulsos e criatividade.

O fortalecimento desses recursos pré-frontais é 
muito importante para o controle e a organização 
das emoções e das habilidades cognitivas e sociais. 
A escola torna-se, assim, um espaço de equilíbrio 
que permite o desenvolvimento e as experiências 
presenciais ricas, as relações afetivas estáveis e 
seguras, os limites, a previsibilidade e as possibi-
lidades para desenvolver resiliência e autonomia. 
Essas aquisições e esses desenvolvimentos devem 
estar associados ao uso consciente de recursos tec-
nológicos e a uma educação que envolva crianças, 
adolescentes e familiares.�

Parafraseando Einstein em uma visão neurocientífica, o 
tempo é relativo ao que provocamos ao nosso cérebro.

Os jogos e as redes sociais provocam processos automá-
ticos que liberam dopamina, que faz com que o sistema de 
recompensas do nosso cérebro seja hiperestimulado. Isso 
faz com que o cérebro busque por mais recompensas, redu-
zindo a tolerância à frustração e aumentando a ansiedade, 
por não ter a previsão de continuidade desses estímulos.

A redução da atuação dessas áreas pré-frontais fica 
evidente com a observação de comportamentos automa-
tizados, a perda da noção de tempo, a impulsividade e as 
respostas inadequadas ao ambiente. O pior é que, com 
o tempo, a plasticidade neuronal vai atuando, deixando 
esse processos cada vez mais selecionados e procurados 
pelo cérebro em detrimento de processos que envolvam 
ação pré-frontal. 

A ansiedade começa a tomar proporções cada vez maio-
res, uma vez que as áreas pré-frontais que precisam ser es-
timuladas para processos não automatizados passam a ser 
cada vez menos requisitadas. Processos como autocontrole e 
regulação emocional acabam por ser menos estimulados em 
detrimento dos automatismos. Isso impede o cérebro de criar 
recursos efetivos e cada vez mais elaborados para lidar com 
o tédio, a frustração e o estresse, aumentando ainda mais a 
ansiedade para o uso desses recursos nos eletrônicos. 

O comportamento é o mesmo: vemos alguém em fren-
te a uma tela, porém, a grande diferença é o que se passa 
em nosso cérebro. As escolas e os processos educacionais 
buscam a todo o momento cérebros ativos, que possam de 
forma organizada e sequencial planejar, resolver proble-
mas, encontrar e criar respostas e soluções. Os eletrôni-
cos podem ser uma alternativa educacional importante, 
desde que haja uma previsão clara do que esteja sendo es-
timulado e de que forma é feita essa estimulação.

Jogos, atividades e programas que ativem a organiza-
ção, o planejamento e a resolução de problemas são úteis e 
benéficos. Usos coletivos que envolvam a interação cons-
ciente e organizada e o trabalho compartilhado e cria-
tivo podem e devem fazer parte da rotina educacional, 
até para que o uso de eletrônicos deixe de ser puramente 
recreativo e possa passar a ser consciente e com uma fi-
nalidade específica. Isso deve ser ensinado, e o ambiente 
educacional pode ser uma porta de entrada importante 
para desenvolver esses recursos. Enquanto ainda encon-
trarmos famílias que entregam o tablete e/ou celular para 
acalmar os filhos em casa ou no restaurante, não acredito 
que o uso para um bom funcionamento cerebral de crian-
ças possa ser destinado ao ambiente familiar. 

Não podemos colocar as telas e os celulares como vi-
lões de todo o processo sem refletir no que cada um desses 
processos provoca no cérebro. Estamos nos deparando 
com mais um papel fundamental ao contexto educacional 
e que deve ser uma base muito importante para a consti-
tuição de gerações futuras. 
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Ansiedade, depressão, violência: as 
doenças que afligem e castigam a vida 
de crianças e jovens nos tempos atuais.

O mundo pelo celular 
(Qual mundo?)

T E X T O   Rubem Barros

juliana tem 17 anos,  cursa o 3o ano colegial numa escola 
pública. Estuda no período noturno desde que conseguiu está-
gio como menor aprendiz numa empresa de logística em Am-
paro (SP), município de 70 mil habitantes a 138 quilômetros da 
capital do estado, onde mora. Ela vive com os pais e duas irmãs 
menores, de 16 e 14 anos, que estudam das 7h às 17h também 
em escola pública. As três meninas foram adotadas há cerca de 
dez anos. Muito jovem, sua mãe biológica engravidou das três, 
expondo-as a um ambiente de pobreza e vulnerabilidade. 

Os pais adotivos, Paulo Sérgio Rosa, 60 anos, e Michele 
Guimarães, 46, fazem de tudo para ter uma relação de proxi-
midade com as filhas, e de vigilância constante sobre hábitos, 
estudos e amizades.

 Indício disso é o fato de que Juliana, mesmo sendo a mais 
velha, só tem o uso do celular permitido pelos pais quando vai 
encontrar amigas ou assistir a algum show. A restrição se deve 
a episódios acontecidos com a adolescente quando ela tinha 15 
para 16 anos e começou a conversar com desconhecidos por 
meio de redes sociais. 

“Eram homens adultos que começaram a pedir que ela en-
viasse nudes, o que só não aconteceu porque eu descobri an-
tes. Ela ficou muito assustada”, diz Michele ao falar sobre o 
assédio de que a filha foi vítima. “Sou muito chata com essa 
questão do uso de tecnologias. Elas têm um lado positivo, mas 
também têm um enorme lado negativo”, avalia. E parece saber 
do que está falando, pois no trabalho de comunicação visual 
que partilha com o marido está sempre em contato com arte-
fatos tecnológicos. 

Por esse motivo, as filhas menores obedecem a uma rotina 
em que o uso do celular só é permitido das 19h às 21h, como 
um desafogo à estafante rotina escolar. Mesmo assim, o uso é 
controlado por aplicativos que restringem o horário e os inter-
locutores e são programados como se elas tivessem menos ida-
de do que realmente têm. No caso de Juliana, ela só irá reaver o 
celular quando completar 18 anos. 
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“A ESCOLA É CANSATIVA PORQUE 
EXIGE UM GASTO GRANDE DE 

ENERGIA CEREBRAL,  O QUE VAI 
NA CONTRAMÃO DO USO DO 

CÉREBRO COM OS AUTOMATISMOS 
DE MUITAS MÍDIAS DIGITAIS.”

 83



E P I D E M I A  C O N T E M P O R Â N E A
Cada vez mais, controles e restrições no uso de dispositivos 
eletrônicos por parte de jovens e crianças têm se tornado co-
muns e são vistos como necessários por pais e educadores e até 
mesmo por alguns jovens, quando percebem que muitas vezes 
perdem a noção do tempo de uso, em especial quando mergu-
lham nas mídias sociais.  

Após anos de deslumbramento com celulares, tablets e 
computadores, o momento atual pede cautela. Questões como 
o cyberbullying (muitas vezes relacionado ao aumento de 
episódios de violência), o aumento de quadros de depressão 
e ansiedade, a dificuldade de concentração e mesmo as perdas 
cognitivas mais sensíveis têm composto um quadro que exige 
reflexão e olhar para o que dizem estudos recentes. 

Um artigo científico com uma revisão sobre vários deles, 
elaborado pelo Núcleo de Ciência pela Infância (NCPI), insti-
tuição que tem entre os apoiadores a Fundação Maria Cecília 
Souto Vidigal, sintetiza pesquisas sobre os efeitos das telas 
para crianças de 0 a 6 anos. Intitulado “Infância protegida 
no contexto de telas mídias”, o trabalho, cuja revisão final 
ficou a cargo de Maria Beatriz Linhares, professora associada 
aposentada do Departamento de Neurociência e Ciências do 
comportamento da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, 
centrou-se em dois aspectos: o tempo de exposição a telas e a 
quais conteúdos as crianças são submetidas. Voltado princi-
palmente a gestores públicos, traz, também, recomendações 
ou soluções possíveis, sugerindo o que pode ser feito, como 
explica a pesquisadora, membro do Comitê Científico do NCPI.

“O impacto é negativo no desenvolvimento infantil, embo-
ra os pesquisadores entendam que a alfabetização e a educação 
digital sejam necessárias para as crianças. Ressalto que há uma 
diferença entre a alfabetização digital e a mera exposição não 
mediada, sem controle desses dois aspectos, tempo e conteú-
do”, resume Beatriz Linhares. 

Para exemplificar o quão prejudicial é o tempo de exposi-
ção, ela cita dados de estudo de 2024 publicado pela Tic Kids 
Online e realizado pelo Cetic, Núcleo de Informação e Coor-
denação do Ponto BR (NIC.br), ligado ao Comitê Gestor da In-
ternet do Brasil (CGI.br). O levantamento mostrou que 5% das 
crianças de 0 a 2 anos, 20% das de 3 a 5 anos e 36% das de 6 a 
8 anos têm celulares próprios, o que indica não só uma exposi-
ção precoce, mas também com poucos controles por parte de 
pais e educadores. 

Ancorada em diversos estudos internacionais sobre os quais 
não há contestação em relação ao desenvolvimento infantil, a 
recomendação é que crianças de 0 a 2 anos não sejam expostas 
a telas. As de 3 a 5 anos devem passar no máximo uma hora 
diária à frente delas, ainda assim com conteúdos selecionados, 
de preferência programas ou jogos educativos, sem excesso de 
cores e movimentação abrupta de imagens. 

“Para as crianças, nada substitui as interações face a face, 
presenciais, as interações interpessoais com adultos – pais, 

cuidadores, professores — e com outras crianças. Esse é o 
grande alicerce para o seu desenvolvimento. Com recipro-
cidade, diálogo, comunicação olho no olho. Boa parte do 
desenvolvimento de suas habilidades motoras, cognitivas, 
emocionais, sociais, das funções executivas, muito impor-
tantes para a aprendizagem, depende disso”, alerta.  

Ao tempo excessivo se soma a exposição a conteúdos 
inadequados. As crianças até 6 anos estão em um momento 
em que seu cérebro é muito permeável ao ambiente. A co-
nectividade cerebral, as questões de plasticidade e a modi-
ficabilidade do cérebro são muito ativas nessa idade, e, por 
isso mesmo, os estímulos precisam ser saudáveis. Se essa 
conjunção de fatores for inadequada, pode haver aumen-
to da agressividade, da reatividade, desencadeando trans-
tornos variados. Conteúdos adultos como filmes, shows e 
até mesmo noticiários, principalmente aqueles em que há 
violência, são causadores de ansiedade e pesadelos que se 
somam aos impactos sobre o desenvolvimento.

“Um dos trabalhos mostra alteração na estrutura cere-
bral. Mais uso de mídia digital se associa a menor espessu-
ra cortical, maior profundidade sulcal em todo o cérebro, 
constatações feitas a partir de ressonância magnética”, 
alerta a pesquisadora. Traduzindo em miúdos, são afetados 
o processamento visual primário e a função cognitiva de 
ordem superior, que é atenção dirigida, codificação de me-
mória complexa e cognição social, tudo isso com impactos 
na aprendizagem e em controles de questões como impulsi-
vidade e agressividade. “Precisamos do controle inibitório, 
que é a nossa regulação”, complementa. 
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-frontal, região que se desenvolve até quase 25 anos de idade. 
Reafirmando os relatos da professora Beatriz Linhares, a neu-
rocientista lembra que o ambiente sociocultural a que estamos 
expostos ajudará a moldar controles, pensamento e memória. 

“A escola é cansativa porque exige um gasto grande de 
energia cerebral, o que vai na contramão do uso do cérebro 
com os automatismos de muitas mídias digitais”, frisa. Ela 
lembra, também, que muitos jovens, quando privados de ce-
lulares, reclamam de tédio, o que pode ter um efeito positivo, 
fazendo com que procurem algo para fazer, de forma ativa. 

Esses automatismos, ou uma espécie de doping cerebral 
que muitas vezes nos faz perder a noção do tempo à frente das 
telas, têm sido um dos maiores desafios em sala de aula, mes-
mo após a proibição. Quem diz é a coordenadora pedagógica 
Sandra Santella, mestre e doutora em Educação pela PUC-SP. 
Ela trabalha na Emef Remo Rinaldi Naddeo, no Morro Doce, 
bairro periférico na Zona Oeste de São Paulo. 

“Nos processos de formação que faço, é recorrente a queixa 
de professores sobre o uso das mídias em sala de aula. Mesmo 
depois da lei, muitos alunos não se desconectam, até para se co-
municar com os pais. Os alunos ficam desatentos, dispersos. Os 
professores reagem de formas diferentes. Uns são mais rígidos, 
tomam o celular, outros buscam fazer acordos”, relata Santella. 

Após a adoção da lei, ela tentou um movimento diferente, 
propondo para as famílias a leitura de textos sobre o funciona-
mento do cérebro em função das mídias. “Eles aceitaram, en-
tenderam. Não dá para descer o martelo com a lei na escola. É 
preciso ter o apoio das famílias, para que os alunos não tragam os 
celulares. Com isso, conseguimos uma diminuição”, explica.

R EST R I Ç Õ ES  L EG A I S
Se no âmbito familiar é crescente o número de pais com 
maior preocupação acerca do uso dos dispositivos, em es-
pecial por causa das mídias sociais, no plano das escolas, a 
expectativa é que haja uma mudança de cenário, em função 
das novas leis que proíbem o uso de celulares, exceção feita 
ao uso pedagógico conduzido pelos docentes. 

No plano nacional, a lei que proíbe o uso de celular e outros 
dispositivos digitais portáteis foi sancionada em fevereiro de 
2025. Em São Paulo, a regra já estava valendo desde o início 
do mesmo ano, aprovada no final de 2024. A proponente, a 
deputada Marina Helou (Rede), diz ter visitado muitas escolas 
e conversado com professores que relataram dificuldade de 
fazer os alunos prestarem atenção e aprenderem, além de ter 
visto recreios silenciosos, com crianças vidradas nas telas. 

“Ninguém é contra a tecnologia, em especial como supor-
te educacional. Mas as redes sociais são feitas para viciar o 
cérebro pela dopamina, as empresas buscam o lucro a partir 
do vício”, opina. Para ela, a restrição nas escolas é um pri-
meiro passo em busca de maior conscientização social. Uma 
saída desejável é a reocupação de espaços públicos como 
parques, propiciando às crianças contato com a natureza.

Para a fonoaudióloga, psicopedagoga e neurocientista 
Telma Pantano, cujos estudos se voltam ao desenvolvimen-
to da linguagem, um problema central no uso dos eletrôni-
cos são os processos passivos, automatizados, que exigem 
pouco do cérebro. Ela lembra que nosso conhecimento so-
bre o seu funcionamento cresceu muito nas últimas déca-
das, quando se começou a ter maior dimensão da área pré-

“ESSE É O MAL DAS 
REDES SOCIAIS.  USO SÓ 
PARA VER BESTEIROL, 
EXTRAVASAR. MINHA 
MÃE FALA QUE 
ESTO U  F I CA N D O 
A L I E N A D O . ”  “É MUITA 
COMPETITIVIDADE.”
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AO TEMPO DE TELA EXCESSIVO SE SOMA A EXPOSIÇÃO A CONTEÚDOS 
INADEQUADOS. AS CRIANÇAS ATÉ 6 ANOS ESTÃO EM UM MOMENTO 
EM QUE SEU CÉREBRO É MUITO PERMEÁVEL AO AMBIENTE.  A 
CONECTIVIDADE CEREBRAL,  AS QUESTÕES DE PLASTICIDADE E A 
MODIFICABILIDADE DO CÉREBRO SÃO MUITO ATIVAS NESSA IDADE, 
E ,  POR ISSO MESMO, OS ESTÍMULOS PRECISAM SER SAUDÁVEIS.
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A coordenadora expõe que é difícil para os estudan-
tes tomar a decisão de não usar o celular, em função 
do pouco controle sobre seus impulsos e a necessidade 
do prazer superando a consciência. Mas há pontos que 
tornam a questão sensível também para eles, como o 
cyberbullying. A professora do laboratório de inter-
net propôs um trabalho que acabou resultando numa 
campanha interna, chamada Stop Bullying. 

Apesar de não registar casos graves, Santella mantém 
atenção permanente para situações potenciais, já tendo 
sido obrigada a intervir até mesmo numa desavença en-
tre mães. “Um aluno tirou foto de uma menina que havia 
pintado e publicou. Começaram a criar memes com ela, e 
a mãe da garota foi tirar satisfação com a mãe do menino.”  

Mas, assim como a campanha contra o bullying, os 
professores têm feito usos que conseguem a adesão dos 
estudantes, como jogos e quizzes com os tablets da es-
cola ou a utilização do celular para registros de coleta 
de dados de pesquisa na aula de Ciências. 

M I N H A  CASA ,  M I N H AS  R EG R AS
Quando há diálogo e escuta, é mais fácil que os adoles-
centes entendam as ponderações do mundo adulto. É o 
caso de Ykaro Zocchi, 17 anos, filho de pais jornalistas. 
Ele só ganhou seu celular aos 14 anos, quando todos os 
colegas já tinham. Mas mesmo hoje ele está submetido à 
disciplina da casa: depois das 20h, nada de eletrônicos. 

Estudante do médio técnico de Biologia na escola 
Guaracy Silveira, ele conta que, quando entrou no colé-
gio, viu que todos tinham Instagram. Instalou à revelia 
dos pais, que descobriram e acabaram negociando uma 
permissão de uso, mas desde que sua irmã mais velha, 
de 31 anos, tivesse acesso à conta. O mesmo vale para 
o TikTok. Do X (ex-Twitter), não gosta. “Todo mundo 
fica se atacando, fazem pelo celular coisas que não tem 
coragem de fazer ao vivo”, diz. 

Como outros adolescentes, mostra repulsa ao 
cyberbullying, do qual diz não ser vítima, pois quando 
tentaram praticar com ele não se mostrava afetado e 
ainda ajudava os amigos a revidar. “Esse é o mal das 
redes sociais. Uso só para ver besteirol, extravasar. Mi-
nha mãe fala que estou ficando alienado”, diz Zocchi, 
que não deixa de se mostrar crítico com o exibicionis-
mo de quem fica expondo fotos de viagens para outros 
países. “É muita competitividade.” As regras paternas, 
porém, acabam por mostrar um desejo de amadureci-
mento. “Tenho desejo de sair de casa quando tiver 18 
ou 19 anos. Aí vai ser minha casa, minhas regras. Aqui, 
me sinto numa bolha de cristal, fico imaturo. Quero 
criar essa maturidade”, reflete o jovem. 

A M A D U R EC E R ,  CA M I N H O  D I F Í C I L
A lógica de alta exposição que rege as redes sociais faz 
com que muitos jovens passem a idealizar padrões de 

beleza e consumo quase sempre irreais. De maneira geral, isso 
causa impacto maior nas meninas, mas também abala os meni-
nos, levando-os à introspecção e à dependência de jogos e por-
nografia, ofertas massificadas com a internet, como mostram 
os vários casos relacionados a apostas nas bets. 

Para Pedro Pan, psiquiatra da Unifesp e membro do Insti-
tuto Ame Sua Mente, os altos índices de ansiedade e depres-
são que têm sido registrados não só no Brasil, mas em todo o 
mundo, são visíveis já faz algum tempo. E, em sua visão, ainda 
não há evidências suficientes de que os eletrônicos são a gran-
de causa. Não quer dizer que não façam parte do quadro, mas o 
mais provável é que tenhamos respostas multifatoriais. 

“Estamos começando a ter mais estudos sobre as causas, 
há hipóteses, mas já enfrentamos outras grandes mudanças 
tecnológicas. Pode até ser resultado da tecnologia, mas não da 
interação direta”, opina, lembrando, por exemplo, que a crise 
econômica de 2014 registrou aumento de ansiedade e depres-
são, segundo pesquisa da FGV. 

O que não há dúvida, porém, é que a internet trouxe alcance 
e velocidade exponenciais, espalhando informações, verídicas 
ou não, privadas ou não, de forma muitas vezes incontrolável. 

“Comportamentos como bullying sempre existiram, mas 
conhecíamos menos desses impactos. O cyberbullying tem 
outra amplitude, não é mais uma sala de aula, é toda uma co-
munidade que toma conhecimento de algo. E antes essas coi-
sas eram mais fáceis de esquecer, agora ficam registradas e vão 
sendo reeditadas”, reflete o psiquiatra. 

A proibição, no entanto, traz um dilema. “Proibir é indício 
de que outras possibilidades falharam. No âmbito escolar, pa-
rece melhor, mas é muito recente. De alguma forma estamos 
perdendo a oportunidade de desenvolver a capacidade de uma 
relação mais crítica e ponderada com a tecnologia”, diz Pan. 

O que se coloca em questão é até quando as restrições ex-
ternas darão conta da regulação dos comportamentos. Com 
crianças menores, tudo indica que sejam recomendáveis. À 
medida que elas crescem, no entanto, resta a dúvida sobre 
qual o receituário mais adequado. �
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os alunos de maneira criativa e tornar as aulas mais dinâmicas e 
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Matrículas de alunos 
com diagnóstico 
de Transtorno 
do Espectro 
Autista (TEA) 
aumentaram 44,4% 
na Educação Básica. 
Redes de ensino 
buscam aprimorar 
trabalho realizado 
com crianças e 
adolescentes.

T E X T O   Paulo de Camargo

a divulgação do mais recente Censo 
Escolar pelo Ministério da Educação, em 
abril de 2025, trouxe um retrato contun-
dente do que vem acontecendo nas redes 
públicas de ensino e não surpreendeu só 
quem trabalha no dia a dia da educação. 
As matrículas de alunos com diagnóstico 
de Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
aumentaram 44,4% na Educação Básica, 
apenas entre 2023 e 2024, saltando de 
636,2 mil para 918,8 mil matrículas.

Os dados traduzem, em números, 
a corrida iniciada em redes públicas 
de todo o país para ampliar as práticas 
inclusivas em todas as áreas, e, em es-
pecial, no campo do TEA, ainda muito 
marcado pelo preconceito e pela desin-
formação. Para o diretor de Estatísticas 
Educacionais do Inep, Carlos Eduardo 
Moreno, a explicação para o aumento 
se deve a uma maior consciência para o 
tema. “A escola passou a identificar mais 
essa característica”, acredita.

Políticas inclusivas 
para TEA desafiam  
rede pública de ensino
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Educação Especial
Matrículas no Brasil por tipo de deficiência,  

transtorno global do desenvolvimento  
ou altas habilidades/superdotação

Deficiência Intelectual

Transtorno do Espectro Autista

Deficiência Física

Deficiência Múltipla

Baixa Visão

Deficiência Auditiva

Altas Habilidade/Superdotação

Surdez

Cegueira

Surdocegueira

952.904 
1.008.009

88.885 
90.057

20.008 
18.561

636.202 
918.877

86.867 
86.793

7.321 
6.857

163.790 
167.644

38.019 
44.171

41.491 
42.440

693 
622

2023 2024

Fonte: Inep/Censo Escolar 2024
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Com isso, a educação especial – que 
compreende estudantes com deficiên-
cia, TEA e altas habilidades ou superdo-
tação – se torna cada vez mais uma área 
prioritária para as políticas públicas. As 
matrículas cresceram 17,2%, passan-
do de 1,8 milhões para 2,1 milhões. O 
número de estudantes matriculados na 
educação especial aumentou 58,7%, em 
relação a 2020.

Na ocasião da divulgação do Censo, 
o atual ministro de Estado da Educa-
ção, Camilo Santana, assegurou que o 
fortalecimento da Política Nacional de 
Educação Especial na perspectiva da in-
clusão é uma estratégia do ministério. 
Santana prometeu que, até 2026, todas 
as escolas públicas brasileiras terão salas 
de recursos multifuncionais. Para ele, o 
crescimento nas matrículas especiais re-
trata uma educação pública inclusiva na 
escola regular. 

No quadro mais geral da educação 
especial, o atendimento educacional de 
crianças do espectro autista vem preo-
cupando particularmente as redes de 
ensino, não apenas pelo crescimento do 
número de casos diagnósticos. Falta for-
mação em uma área que vem sendo cada 
vez mais estudada pela ciência.

H E T E R O G E N E I DA D E
O TEA é definido como uma condição de 
neurodesenvolvimento caracterizada por 
dificuldades de comunicação e interação 
social. Manifesta-se de modos diferentes, 
e por isso é considerada uma condição he-
terogênea, embora haja aspectos comuns, 
como comportamentos repetitivos, foco 
em objetos específicos e alterações senso-
riais. De acordo com a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), uma em cada 160 
crianças apresenta algum nível do TEA, 
somando aproximadamente 70 milhões 
de pessoas em todo o mundo. 

O Brasil celebra desde 2018, no dia 
2 de abril, o Dia Mundial de Conscien-
tização sobre o Autismo, com objetivo 
de enfrentar o capacitismo e promover 
o direito das pessoas autistas. De acordo 
com a Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do 

Educação Especial
Evolução das matrículas na Educação Infantil por local de atendimento:

Evolução das matrículas no Ensino Fundamental por local de atendimento:

Evolução das matrículas no Ensino Médio por local de atendimento:
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40.456

485.965

42.499
56.563

74.007

115.051

147.545

172.897

203.138
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escolas é estabelecer relações de ensino 
que levem ao desenvolvimento dos alu-
nos. “Hoje, na minha avaliação de quem 
na escola, pesquisando a escola, for-
mando professores, foi aluno e que vive 
com autismo, o maior problema está nas 
relações de ensino”, assegura. “É pre-
ciso estar muito atento ao processo de 
desenvolvimento conceitual dos alunos. 
Como eles estão operando o significado 
das palavras para compreender as situa-
ções sociais que estão em volta dele”, 
explica o pesquisador. “O processo de 
significação é o mais importante para 
uma mediação pedagógica que seja real-
mente provocadora de desenvolvimento 
em estudantes autistas. Isso é funda-
mental, mas é muito difícil”, diz. 

Conforme Pedro, as palavras são fun-
damentais. “É a partir da palavra que eu 
uso, que na verdade não é só a palavra, 
mas o sentido dessa palavra, o contex-
to específico”, explica. Para ele, sem 
essa percepção, as relações sociais que 
vão se estabelecer na escola não vão ser 
relações sociais dialéticas, nas quais o 
professor elabora um conceito e o aluno 
devolve a sua elaboração. “O professor 
precisa perceber a elaboração do aluno 
e, a partir disso, propor uma mediação 
para qualificá-la”, ensina.

Isso acontece com os conteúdos es-
colares e com as instruções mais iniciais 
de uma relação escolar. Por exemplo, o 
próprio ato de sentar-se em uma cadeira. 
“Será que o aluno percebe aquela situa-
ção social? Então, preciso saturar as me-
diações com o signo, com o significado, 
com o sentido tanto no nível cognitivo 
quanto afetivo, pois essas dimensões não 
se separam”, diz. Por isso, as relações de 
ensino-aprendizagem precisam permitir 
ao aluno trazer sua visão e conseguir es-
tabelecer relações com o professor. “Caso 
contrário, ele vai estar sempre numa si-
tuação apartada daquele momento social 
com o coletivo”, explica Pedro.

“Se as relações de ensino para serem 
inclusivas ficarem resumidas ao que eu 
consigo observar, é muito pouco. Isso 
não é pedagógico, beira o adestramen-
to. É preciso oferecer vias alternativas 

para esse aluno”, analisa. “Acredito que 
o desenvolvimento das pessoas ocorre 
necessariamente nas relações sociais, e, 
por isso, a educação deve ser inclusiva, 
para que possa permitir o real desenvol-
vimento”, defende. 

Para ele, as escolas e os educadores 
precisam ter boas condições materiais 
para realizar a mediação pedagógica 
inclusiva. “Vejo boas experiências, há 
professores fantásticos, mas existe uma 
repetição nessas boas experiências: as 
condições de trabalho. Isso vai desde 
salários decentes, da infraestrutura da 
escola, do prédio, do número de alunos 
reduzido e oportunidades de planeja-
mento e trabalho colaborativo”, acre-
dita. “A inclusão não pode ser reativa, 
um desespero. O professor precisa estar 
preparado e ter condições”, finaliza.

AT UAÇÃO  DAS  R E D ES  P Ú B L I CAS
As redes de ensino vêm buscando se pre-
parar para aprimorar o atendimento de 
alunos com TEA, com ações próprias e a 
partir das políticas propostas pelo Minis-
tério da Educação, no Governo Federal.

O MEC prioriza duas frentes: a estru-
turação do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) e a formação de pro-
fissionais da educação. O AEE é um pro-
fissional complementar, que possibilita 
a elaboração de estratégias pedagógicas 
para garantir a inclusão educacional dos 
estudantes autistas nas escolas comuns. 
Busca organizar recursos pedagógicos e 
de acessibilidade para eliminar as bar-
reiras presentes no ambiente escolar e é 
conduzido pelo professor específico do 
AEE em parceria com todos os profis-
sionais que atuam no contexto escolar, 
além do estudante e da sua família.  

Segundo o MEC, foram investidos, em 
2023 e 2024, R$ 439 milhões com recur-
sos do Programa Dinheiro Direto na Es-
cola para Salas de Recursos Multifuncio-
nais (PDDE-SRM), contemplando 21,3 
mil escolas públicas. A verba é destinada 
às escolas públicas para a aquisição de 
materiais pedagógicos, equipamentos 
multifuncionais e tecnologia assistiva, 
voltados à realização do AEE.  

Espectro Autista, instituída pela Lei nº 
12.764/2012, a pessoa com TEA é consi-
derada pessoa com deficiência para to-
dos os efeitos legais. 

Como em muitas outras áreas na edu-
cação brasileira, o país está mais avan-
çado na legislação e nos marcos legais do 
que na realidade de sala de aula. Ainda 
são muitos os desafios enfrentados no 
chão da escola, em especial pela falta de 
estrutura e pela falta de políticas de for-
mação continuada.

Em artigo científico publicado nes-
te ano na Revista Ensaio: Avaliação 
de Políticas Públicas Educacionais, os 
pesquisadores Claudia Tania Picinin, 
José Roberto Cantorani e Vagner Scamati 
explicam que o desafio da educação de 
pessoas com TEA são variados, inclusive 
pela falta de consenso sobre os resulta-
dos dos processos de aprendizagem.

“Não há um padrão metodológico que 
atenda a todos os casos, pois a variabi-
lidade das características individuais ao 
longo do espectro é um fato e não pode 
ser negligenciado. As alternativas para 
conciliar esses aspectos têm sido fre-
quentemente apresentadas por meio de 
metodologias heterogêneas, confusas e 
genéricas, criando barreiras significa-
tivas para o desenvolvimento cognitivo 
desses alunos”, escrevem os autores.

Ressaltando o papel dos educadores 
e dos cuidadores, o estudo alinha que 
os desafios estão relacionados ao plane-
jamento pedagógico multidisciplinar, à 
promoção da inclusão social, à formação 
adequada sobre o TEA, à falta de recursos 
apropriados para a educação inclusiva, 
ao apoio especializado e à infraestrutu-
ra acessível. “Esse contexto evidencia a 
falta de sincronização entre as dificulda-
des enfrentadas por indivíduos com TEA 
e o ambiente educacional”, conclui o es-
tudo. A falta de uma metodologia funda-
mentada faz com que muitos professores 
recorram a práticas inadequadas.

Para o pedagogo Pedro Lucas Costa, 
doutorando em Psicologia do Desen-
volvimento Escolar, também autista e 
atuando como professor no Distrito Fe-
deral, o principal desafio vivido pelas 
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Outra ação do MEC é o Curso de Aper-
feiçoamento em Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva. Foram 
oferecidas 250 mil vagas iniciais, com um 
investimento de R$ 20 milhões. Até 2026, 
serão ofertadas para professores de clas-
ses comuns 1,25 milhão de vagas. 

O MEC também realizou, em 2024, o 
Seminário Internacional Autismo e Edu-
cação Inclusiva, momento em que foram 
compartilhados estudos, práticas peda-
gógicas e experiências educacionais in-
clusivas para estudantes autistas. Houve, 
ainda, a homologação do Parecer CNE/CP 
nº 50/2023, que traz as Orientações Es-
pecíficas para o Público da Educação Es-
pecial: Atendimento de Estudantes com 
TEA. O documento objetiva qualificar o 
atendimento educacional para estudan-
tes autistas, de forma alinhada à PNEE-
-PEI, além de orientar as redes de ensino 
e atender à demanda das famílias.  

As redes estaduais e municipais tam-
bém vêm intensificando as iniciativas. 
Em Mogi das Cruzes, em São Paulo, há 
1.697 alunos com TEA atendidos nas 
escolas públicas municipais. Segundo 
Cláudia Regueiro, diretora do Departa-
mento de Educação Especial e Inclusiva 
da Secretaria de Educação, a prefeitura 
dispõe de uma equipe multidisciplinar 
formada por professores especialistas, 
pedagogas, psicólogas, fonoaudiólogas, 
psicopedagogas e fisioterapeutas, que 
atuam no contraturno. Além de três 
unidades voltadas à Educação Especial, 
as escolas também possuem salas de 
Atendimento Educacional Especializado 
— AEE.

“A Escola Clínica realiza uma mé-
dia de 3.044 atendimentos mensais, 
no contraturno. A triagem é conduzida 
por uma assistente social. Em seguida, 
a criança passa por avaliação com uma 
neuropsicóloga, que define as terapias 
necessárias. A partir dessas recomenda-
ções, é agendada a consulta com o neu-
ropediatra ou outro médico especialista 
em TEA, dando início ao fluxo completo 
de atendimento”, explica Cláudia.

A Escola Clínica conta com ambientes 
preparados para os atendimentos tera-
pêuticos, clínicos e educacionais, con-
duzidos por uma equipe transdisciplinar.  

0 TEA E A ESCOLA: POSSÍVEIS BARREIRAS
o transtorno do espectro autista (TEA) pode se manifestar de 
maneiras muito diferentes em cada criança. Alguns comportamentos 
podem sinalizar a necessidade de uma avaliação especializada, 
mas é essencial que educadores e famílias estejam atentos, sem 
antecipar diagnósticos. O acolhimento, a escuta ativa e o respeito 
às singularidades são os primeiros passos para garantir que a 
criança tenha condições de se desenvolver plenamente.

Suportes informacionais:

É importante que seja disponibilizado ao
estudante o mapa da localização dos
espaços da unidade escolar, para melhor
orientação, e os telefones de atendimento
da secretaria da escola.
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Suportes atitudinais:

O estudante com TEA deve ser respeitado
nas suas especificidades. Para isso, é
preciso que a comunidade escolar aprenda
a conviver com ele e legitime seu modo
diferente de ser ou de agir. Diálogos em
formato de frases curtas e claras,
velocidade e ritmo de fala reduzidos são
sugestões para facilitar a comunicação com
o estudante com TEA. A prática do bullying,
expressa por meio de zombarias, e/ou a
exclusão de grupos de colegas, deve ser
identificada e eliminada.

Imagem de storyset no Freepik

Por fim, elencamos alguns recursos e/ou estratégias que visam maximizar potencialidades,
garantir o acesso e permanência do estudante na escola:

Imagem de storyset no Freepik

Fonte: Transtorno do Espectro Autista (TEA): orientações para as 
Escolas Estaduais de Ensino Fundamental e Médio de São Paulo.

1. dificuldades  
na comunicação 

Nem todas as crianças com TEA usam 
a fala para se expressar. Algumas se 
comunicam por gestos, imagens ou até 
por tecnologias assistivas. É essencial 
elaborar alternativas de comunicação 
que sejam claras e atrativas, para que a 
criança não se sinta frustrada ou isolada.

2. desafios na  
interação social 

A criança pode ter dificuldade para 
entender regras sociais, fazer amigos 
ou participar de brincadeiras. A 
falta de mediação adequada pode 
impedir a construção de vínculos e a 
participação em atividades coletivas.

3. ambiente escolar 
inadequado à 

hipersensibilidade sensorial 
Barulhos altos, luzes intensas ou 
aglomerações podem causar desconforto 
ou crises. É importante que a escola 
observe esses sinais e pense em 
adaptações no espaço físico e na rotina.

4. rigidez nas práticas 
pedagógicas 

Crianças com TEA se beneficiam de 
rotinas previsíveis, de estratégias 
flexíveis e de adaptações pedagógicas. 
Métodos muito engessados, com 
horários rígidos, podem prejudicar o 
desenvolvimento do aluno com TEA.

5. preconceito, estereótipos  
e falta de informação 

A criança com TEA pode ser alvo 
de estigmas, tanto por parte de 
colegas quanto de adultos. Promover 
uma cultura escolar inclusiva, que 
valorize a diversidade, é fundamental 
para combater essas barreiras.

ESTUDANTE COM TEA NO
AMBIENTE ESCOLAR 
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Não há dúvidas que vocês docentes estão sempre aprimorando sua prática pedagógica, neste
sentido, cabe lembrar que os estudantes com TEA, em decorrência das suas necessidades
específicas, podem demandar suporte e acessibilidade curricular em sua trajetória escolar. Por
isso, antes de tudo, é fundamental que nós docentes conheçamos nossos estudantes, suas
preferências, e notar que cada indivíduo, com ou sem TEA, é único, assim como todos os
estudantes elegíveis aos serviços da Educação Especial.

A cada início de ano letivo ou no decorrer, nós recebemos novos desafios e é muito importante
que nós estejamos dispostos a enfrentá-los, tendo principalmente a consciência da importância
do nosso papel na inclusão, enquanto professor de classe comum. 

Coletar informações sobre o estudante com TEA, com o intuito de verificar se existem relatórios,
anotações sobre os anos letivos anteriores, pode ajudar, assim como conversar com a família
e/ou responsáveis, a entender a história e qual é o tipo de atendimento multidisciplinar que ele
recebe ou recebeu. O trabalho em equipe é, sem dúvida, também um dos pilares para
desenvolvermos um bom trabalho. 

Pensando em adaptações pedagógicas, você poderá oportunizar uma didática diferenciada para
todo o grupo, e não somente para o estudante elegível aos serviços da Educação Especial.

É necessário OLHAR para o estudante, ACOLHER E CONHECER!

Imagem de storyset no Freepik

...

18

Algumas dessas barreiras e desafios fazem parte da vida de vários outros estudantes. Contudo,
enquanto a maioria deles consegue se adaptar de modo razoavelmente rápido às situações e
contar com uma rede de apoio (amigos, colegas, familiares e/ou responsáveis, professores,
coordenadores etc.), o estudante com TEA nem sempre pode dispor desse apoio, além do fato
de, muitas vezes, não possuir suporte educacional adequado às suas necessidades. Tais
situações podem acarretar aumento da ansiedade, baixa autoestima, isolamento social,
dificuldade de aprendizagem e, consequentemente, baixo desempenho escolar, o que pode
ocasionar reprovações sucessivas e, até mesmo, o abandono e a evasão escolar.

Realizar trabalhos em grupo;

Fazer apresentações oralmente e se expor diante de um público;

Lidar com o isolamento social; 

Conseguir comunicar suas necessidades e preferências;

Lidar com a falta de apoio e suporte educacional e social para enfrentar situações
novas e desconhecidas no ambiente escolar;

Entender a intenção do outro e se defender adequadamente;

Identificar as exigências do professor e as expectativas dos colegas;

Cumprir com suas obrigações escolares no tempo adequado e apresentar êxito no
desempenho escolar.

Identificar assuntos apropriados ao contexto, de maneira a manter a conversa
e ser assertivo;

Estabelecer comunicação e interação com o professor;

Interagir com seus colegas;

Identificar outros estudantes com TEA;

Lidar com preconceitos, discriminação, falta de compreensão e aceitação;

Imagem de storyset no Freepik
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será elaborado um Plano de Atendimen-
to Educacional Especializado, realizado 
no contraturno e como serviço com-
plementar, com foco na eliminação de 
barreiras à aprendizagem, na potencia-
lização de habilidades e no engajamento 
do estudante.

Além disso, é oferecido o Projeto En-
sino Colaborativo, baseado na modali-
dade de AEE, expandido e realizado no 
mesmo turno da aula regular, com atua-
ção conjunta entre o professor especia-
lizado do AEE, o regente, os profissio-
nais de apoio e os agentes escolares. 
São utilizados recursos pedagógicos, 
de acessibilidade e tecnologia assistiva, 
o que inclui pranchas de comunicação 
alternativa, softwares adaptados, mate-
riais concretos, ampliação de fontes, fo-
nes com redutor de ruído e dispositivos 
de apoio à escrita.

Entre os profissionais de apoio, es-
tão os que cuidam das atividades de 
vida diária, auxiliando os estudantes 
em alimentação, locomoção e higiene. 
A Secretaria realiza orientações técni-
cas mensais com as equipes de Educa-
ção Especial das Diretorias Regionais 
de Ensino, abordando temáticas como 
características do TEA, acolhimento dos 
estudantes e responsáveis e práticas pe-
dagógicas inclusivas que envolvem es-
tratégias de acessibilidade e adaptação 
de material.

Em 2025, o investimento para aten-
dimento a estudantes TEA, altas habili-
dades/superdotação e estudantes com 
deficiência, matriculados na rede esta-
dual, é de R$ 474 milhões, superando 
em 116% os investimentos realizados 
antes da pandemia. “São mais de 10,2 
mil profissionais de apoio escolar para 
atividades de vida diária; 8,9 mil profis-
sionais de apoio escolar para atividades 
escolares; e 11,6 mil especializados”, as-
segura. Outro aspecto que ela destaca é 
a qualificação dos Professores Especia-
lizados em Currículo (PECs) e Supervi-
sores de Ensino por meio de encontros 
presenciais e orientações técnicas men-
sais online via Teams. 

Esses encontros promovem atualiza-
ção de conhecimentos, troca de expe-
riências e fortalecimento das práticas. 

Também há articulação constante entre 
as diretorias de ensino, supervisão e 
equipe de Educação Especial para ali-
nhamento de ações.

Como material formativo, recente-
mente a rede publicou o guia Transtor-
no do Espectro Autista: Diretrizes para 
as escolas estaduais de Ensino Funda-
mental e Médio de São Paulo, que ofe-
rece compreensão sobre o TEA no am-
biente escolar, esclarecendo o que é o 
transtorno, as barreiras enfrentadas e as 
potencialidades dos estudantes, além de 
combater mitos e preconceitos. 

O documento apresenta orientações 
práticas para professores, gestores e 
estudantes, abordando acolhimento, 
inclusão, aprendizagem, caminhos de 
apoio na escola, ingresso no ensino su-
perior, mundo do trabalho e legislação 
vigente. Tem sido um recurso impor-
tante para a formação continuada e as 
ações inclusivas nas escolas. �  

Os alunos da rede têm prioridade, in-
clusive os que já recebem suporte nas 
salas de recursos das escolas polos e da 
Escola Municipal de Educação Especial 
(Emesp). 

No Paraná, a Secretaria de Estado da 
Educação possui um Departamento de 
Inclusão, que procura atender a todos 
os estudantes que integram o público da 
Educação Especial, tanto no turno como 
no contraturno.

Para além do atendimento educa-
cional especializado ofertado nas salas 
de recursos multifuncionais e no aten-
dimento educacional especializado in-
tegral quando da matrícula na Escolas 
de Tempo Integral, ainda são ofertados: 
professor de apoio educacional espe-
cializado; professor de apoio à comuni-
cação para o atendimento ao estudante 
com deficiência física neuromotora; 
tradutor e intérprete de Libras, para o 
atendimento ao estudante surdo; guia 
intérprete para o atendimento de es-
tudantes surdocegos; e profissional de 
apoio escolar, sempre a partir do estudo 
de caso.

“Todo o trabalho desenvolvido nas 
escolas tem como objetivo o desempe-
nho pedagógico do estudante da Edu-
cação Especial, sempre respeitando 
suas especificidades e trabalhando para 
um acolhimento e pertencimento no 
ambiente escolar”, diz Maira Oliveira, 
chefe do Departamento de Educação In-
clusiva, Diversidade, Direitos Humanos 
e Educação Especial.

Atualmente, o estado do Paraná conta 
com aproximadamente 94 mil estudan-
tes da Educação Especial atendidos nas 
2.057 escolas da rede pública estadual.

A  E X P E R I Ê N C I A  D E  SÃO  PAU LO
Em São Paulo, segundo Ana Paula Oli-
veira Piu, consultora especialista em 
inclusão da Secretaria da Educação de 
São Paulo, entre os principais apoios e 
serviços dirigidos aos alunos TEA estão 
professores especializados, responsáveis 
pelas classes de Atendimento Educacio-
nal Especializado (AEE), que realizam 
a avaliação pedagógica inicial e identi-
ficam potencialidades e características 
específicas. A partir desse atendimento, 
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Trazer os autores indígenas para 
dentro da sala de aula é promover um 
encontro com um universo cultural 
amplo, que se faz necessário para a 
formação de cidadãos conscientes, 
críticos e engajados com a diversidade 
de povos que formam o país.

A hora e a vez  
da voz de  
autores indígenas

T E X T O   Maria José Nóbrega e Tom Nóbrega Silva

para começar esta conversa, é preciso lembrar que a literatura 
escrita corresponde apenas a uma pequena e localizada parcela en-
tre as diversas formas de literatura que existem. Essas formas ante-
cedem, em muito, a invenção da escrita, e seguem transmitindo de 
formas diversas uma série de conhecimentos antigos e vastos. Tudo 
isso se torna ainda mais evidente quando falamos em literatura in-
dígena, já que se trata de uma escrita que brota de tradições orais 
que permanecem sendo fontes vivas e fundamentais de saber.

A literatura indígena contemporânea surge como uma pode-
rosa ponte entre a nossa familiaridade com a palavra escrita e 
o sofisticado e intrincado universo da literatura oral dos povos 
originários, um tesouro cultural que, para muitos de nós, per-
manece em grande parte desconhecido. Quando nos aproxima-
mos das vozes e das narrativas dos autores indígenas,  damo-nos 
conta de que folhear as páginas dos livros é apenas um primeiro 
passo que podemos dar rumo à possibilidade de nos aproximar-
mos de um rico arcabouço de narrativas, cantos, rituais e mitos 
transmitidos de geração a geração por meio da oralidade. 

A pesquisadora Leda Maria Martins, ao refletir sobre as estra-
tégias de transmissão de saberes das populações afro-brasileiras, 
que guardam paralelos importantes com as tradições indígenas, 
cunhou o termo oralitura. Podemos dizer que a literatura indí-
gena contemporânea cria uma ponte entre a literatura que nos é 
familiar, baseada na escrita, e a vastidão da oralitura indígena. 
Suas narrativas carregam a força da palavra falada, a musicali-
dade das línguas originárias, raramente ensinadas nas escolas, e 
os modos de conhecer e de expressar o mundo que permanecem, 
em grande parte, desconhecidos.
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8
I N D I CAÇ Õ ES  

PA R A  E N A LT EC E R  
A  C U LT U R A  

I N D Í G E N A

P E R FO R M A N C ES  
D O  T E M P O  ES P I R A L A R : 

P O É T I CAS  
D O  C O R P O -T E L A

leda maria martins
{Editora Cobogó}

Em Performances do 
tempo espiralar: poéticas 

do corpo-tela, Leda 
Maria Martins propõe 

uma reflexão sobre 
como as culturas afro-

diaspóricas produzem e 
transmitem saberes por 

meio da oralidade, do 
corpo e da performance. 

A autora apresenta as 
ideias de tempo espiralar e 
corpo-tela para valorizar 

formas de memória e 
conhecimento que não se 
fixam na escrita, mas se 

atualizam em práticas como 
o canto, a dança e o ritual.

1
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foto: @literaturaindigenabrasil

As histórias que chegam às nossas mãos por meio da escrita 
são fragmentos de um legado que antecede a colonização portu-
guesa e se desdobra em conflitos que seguem presentes até hoje, 
oferecendo testemunhos de uma existência que precisou (e pre-
cisa) se reinventar inúmeras vezes, para resistir à violência e ao 
apagamento gerados pela imposição de culturas e línguas homo-
gêneas. Não à toa, os povos indígenas precisam se dedicar a uma 
luta contínua pela demarcação de seus territórios e pelo reconhe-
cimento de seus direitos. 

Há séculos, os povos indígenas têm sido silenciados, represen-
tados apenas a partir da visão do colonizador, em um processo de 
apagamento que não termina com a declaração da Independên-
cia: segue presente em conflitos bastante atuais. Desde os primei-
ros registros da história oficial do Brasil, a identidade indígena 
foi construída como objeto do discurso alheio: 
primeiro a partir de crônicas coloniais, depois 
pelas descrições científicas e, mais adiante, por 
obras literárias que, embora colocassem o “ín-
dio” em posição de destaque, faziam-no como 
personagem idealizado, alegórico ou exótico, e 
não como sujeito real.

É sintomático que a literatura indianista se fez 
tão presente no Romantismo brasileiro. Data do 
século 19 o surgimento das fronteiras territoriais 
que delimitaram boa parte dos Estados-Nações 
que seguem operantes ainda hoje mundo afo-
ra, com algumas exceções notáveis, como a de 
países como a Alemanha e a Turquia, que só se 
desenhariam depois das grandes guerras do sé-
culo 20, e dos países do continente africano, cujo 
processo de colonização se estenderia em meio 
aos desdobramentos dessas mesmas guerras. 

Para os povos originários, noções como nação 
e território possuem uma complexidade que vai 
muito além das definições de fronteiras um tan-
to arbitrárias que nortearam o conflituoso dese-
nho dos nossos mapas: daí por que países como a 
Bolívia e o Equador optaram por se definir como 
Estados Plurinacionais — um conceito que, com 
certeza, caberia bem ao Brasil, que possui 305 et-
nias diferentes, que falam entre 160 a 274 línguas. 

A noção de Estado Plurinacional é um concei-
to político e jurídico que busca superar o modelo 
tradicional de Estado-Nação. Enquanto o Esta-
do-Nação pressupõe a existência de uma única 
nação, uma cultura e uma identidade homogênea 
dentro de suas fronteiras, que se reúnem, de pre-
ferência, sob o domínio de uma única e mesma 
língua, o Estado Plurinacional reconhece e legi-
tima a coexistência de múltiplas nações, povos e 
culturas dentro de um mesmo Estado soberano. 

Se o Romantismo pode ser entendido como 
uma tentativa de criar uma fundação estética 
para o surgimento de um Estado-Nação a partir 

O que é 
oralitura?
o conceito de oralitura, 
proposto por Leda Maria 
Martins, refere-se ao 
conjunto de práticas, 
saberes, técnicas e formas 
de criação e transmissão 
de conhecimento que 
se estruturam e se 
perpetuam pela oralidade, 
pela performance e pela 
corporeidade. É um termo 
que busca dar conta de uma 
forma de cultura que não 
se fixa na escrita, mas que 
se organiza em dinâmicas 
rítmicas, corporais, vocais e 
memoriais, especialmente 
nas tradições afro- 
-brasileiras e indígenas.

A oralitura envolve não 
apenas a fala ou a escuta, 
mas também o gesto, o 
canto, a dança, o corpo 
e a memória coletiva, 
compondo sistemas 
sofisticados de produção e 
circulação de conhecimento. 
Nesse sentido, desafia a 
centralidade da escrita 
como única forma 
legítima de conhecimento 
e arte, valorizando 
outras epistemologias e 
modos de existência.
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O S  I N D Í G E N AS,  A  M Ã E  T E R R A  
E  O  B E M  V I V E R

ademario ribeiro payayá
{Editora Moderna}

Neste livro, o autor compartilha 
reflexões sobre o conceito 

de “Bem Viver”, abordando 
temas como diversidade, fé, 

coragem e a conexão profunda 
dos povos indígenas com a Mãe 

Terra. A obra visa ampliar o 
conhecimento sobre a cultura, 

a origem e os costumes dos 
povos originários. Pertencente 
ao povo Payayá (BA), Ademario 
é escritor, educador e ativista 

pelos direitos dos povos 
indígenas. Sua atuação se 

destaca na reconstrução e na 
valorização das identidades 

indígenas no Nordeste do 
Brasil, com foco na oralidade 

e nas memórias ancestrais. 

I N FÂ N C I AS  E  L E I T U R AS:  
P R ES E N ÇAS  N EG R AS  E  I N D Í G E N AS  

N A  L I T E R AT U R A  I N FA N T I L 
márcia licá (org.), 
bel santos mayer,  

sonia rosa,  juliana piauí, 
carina pataxó, ananda luz, 

magno r. faria e tiago hakiy
{Editora Pulo do Gato}

O livro discute a importância de 
promover, na infância, o contato 

com obras que valorizem as vozes, 
as culturas e as experiências de 
populações negras e indígenas. 

Organizado por pesquisadores da área 
da leitura e da literatura, o livro reúne 
reflexões e propostas que defendem a 
diversidade como parte fundamental 

da formação leitora das crianças.

2
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de uma experiência tão confusa e contraditória quanto a da 
colonização, entenderemos por que autores não indígenas, como 
José de Alencar, precisaram cartografar a fundação fictícia de um 
estado nacional sobre o corpo simbólico do indígena, negando-
-lhe suas nações e suas línguas.

A literatura indígena contemporânea rompe com esse silen-
ciamento histórico. Ela é, ao mesmo tempo, um movimento es-
tético e político. Estético, porque articula forma e conteúdo com 
base em cosmovisões próprias, marcadas pela oralidade, pela 
circularidade narrativa, pela valorização do coletivo e pela rela-
ção viva com a natureza. Político, porque recoloca os indígenas 
como sujeitos do próprio discurso, afirmando seus saberes, suas 
línguas, suas memórias e seus direitos num espaço que historica-
mente os excluiu: o da produção escrita do conhecimento. 

Trazer a literatura indígena para dentro da es-
cola é promover um encontro com um universo 
cultural vasto e complexo, essencial para a forma-
ção de cidadãos mais conscientes, críticos e enga-
jados com a diversidade de povos que compõem o 
Brasil. Integrar as vozes e as narrativas dos povos 
originários no currículo escolar é fundamental, já 
que a literatura indígena oferece uma perspectiva 
única e valiosa sobre a história do Brasil, capaz de 
desconstruir narrativas eurocêntricas que muitas 
vezes silenciam ou marginalizam as experiências 
e os conhecimentos dos povos originários. 

Ao entrar em contato com obras como essas, 
os estudantes têm a oportunidade de entrar em 
contato com ricas cosmologias, guiados pelo 
olhar sensível de autores e autoras indígenas 
contemporâneos que podem nos convidar a 
adentrar esse universo rico e complexo. As nar-
rativas indígenas desafiam as formas convencio-
nais de leitura e estimulam o pensamento crítico 
e a capacidade de análise intercultural.

As obras de autores como Daniel Munduru-
ku, Cristino Wapichana, Kaká Werá, Ademario 
Ribeiro Payayá e Tiago Hakiy não são apenas 
obras de ficção ou poesia: elas podem convidar 
jovens leitores e leitoras a se darem conta de que 
vivemos em um lugar em que muitos mundos 
coexistem. Expor os estudantes a diferentes cos-
movisões estimula o respeito pela diversidade 
cultural, promovendo a empatia e combatendo 
o preconceito e o etnocentrismo. 

Em Crônicas indígenas para rir e refletir na 
escola, Daniel Munduruku nos convida a ques-
tionar estereótipos; em Estações, ele nos apre-
senta uma visão do tempo enraizada no ciclo 
natural, muito diferente da lógica linear oci-
dental. Em Menino-Trovão, Kaká Werá recon-
ta uma narrativa ancestral tupi, trazendo à tona 
os mitos fundadores de seu povo. Já Cristino 
Wapichana, em Terra, rio e guerra — A sina de 

Quantas 
línguas 
indígenas 
existem?
determinar o número 
exato de línguas indígenas 
não é tarefa simples. A 
própria noção de língua 
esbarra em questões 
culturais, sociais e políticas 
complexas. Além disso, 
não existe um critério 
linguístico universal e rígido 
que permita separar, de 
forma inequívoca, uma 
língua de um dialeto.

Estudos como o 
Ethnologue, publicação 
internacional de referência 
que cataloga e descreve as 
línguas faladas no mundo, 
e o Atlas da UNESCO 
das Línguas em Perigo, 
que mapeia as línguas 
ameaçadas de extinção, 
apresentam números 
variados justamente por 
adotarem critérios distintos 
de classificação e por 
lidarem com línguas que, 
muitas vezes, existem 
apenas na oralidade 
e em comunidades 
pequenas e isoladas.

C O L EÇÃO  
M U N D O  

I N D Í G E N A
em 11 volumes
{Editora Hedra}

5
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I D E I AS  PA R A  A D I A R  O 
F I M  D O  M U N D O
ailton krenak

{Companhia das Letras}
Neste livro, Ailton Krenak 

reúne reflexões sobre a crise 
ambiental e civilizatória 
causada pela separação 

entre humanidade e 
natureza. A partir da 

perspectiva indígena, ele 
critica a lógica ocidental 

que trata a terra como um 
recurso a ser explorado e 

propõe uma nova maneira 
de habitar o mundo, 
baseada no respeito 

aos ciclos naturais e na 
interdependência entre 
todas as formas de vida. 

Com um tom provocativo e 
poético, Krenak nos convida 

a repensar nossos modos 
de existência e a construir 
alternativas para evitar o 

colapso ambiental e social.

4

A Coleção Mundo Indígena reúne mitos de criação e 
histórias de transformação de diferentes povos, como 
os Yanomami, os Guarani e os Tupinambá, sempre 
com atenção especial à tradução dos textos. Muitas das 
obras são bilíngues, apresentando o original na língua 
indígena ao lado da tradução para o português.
As traduções e as adaptações contam com a colaboração 

de lideranças indígenas, linguistas e antropólogos, o 
que garante fidelidade ao sentido e respeito às culturas 
de origem. A coleção inclui, também, materiais de 
apoio, como glossários, notas explicativas e informações 
sobre os povos e as línguas envolvidos, auxiliando 
o leitor a contextualizar as narrativas e aprofundar 
seu conhecimento sobre as culturas indígenas.
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M U S E U  N AC I O N A L  
D O S  P OVO S  
I N D Í G E N AS
brasil (rj)

{www.gov.br/museudoindio}
É uma instituição 

dedicada à preservação e 
à valorização das culturas, 
das histórias e dos saberes 

dos povos indígenas do 
Brasil localizada na cidade 

do Rio de Janeiro. Seu 
site oferece acesso a uma 
vasta gama de conteúdos 

sobre a diversidade 
indígena, incluindo 
exposições virtuais, 

artigos acadêmicos, fotos, 
vídeos e coleções de 

artefatos. A plataforma é 
um importante recurso 

para quem deseja 
conhecer mais sobre as 

práticas culturais, a arte, 
as línguas e as questões 

contemporâneas que 
envolvem as comunidades 

indígenas no Brasil.

6

É uma organização não governamental 
brasileira dedicada à promoção da justiça 
socioambiental e à defesa dos direitos 
dos povos indígenas, das comunidades 
tradicionais e do meio ambiente. O site do ISA 
é uma plataforma essencial para acompanhar 

as ações e os projetos desenvolvidos pela 
organização. Nele, é possível acessar 
informações sobre a atuação do instituto 
em diversas áreas, como a proteção dos 
direitos dos povos indígenas, a preservação 
ambiental e a promoção da sustentabilidade.

7
I N ST I T U TO  

S O C I OA M B I E N TA L :  I SA
ong

{www.socioambiental.org}
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maria josé nóbrega  
tem mestrado em Filologia e Língua 
Portuguesa pela USP. Atua como 
assessora de Língua Portuguesa 
na concepção de programas de 
formação continuada de professores 
da rede pública de São Paulo.

tom nóbrega silva  
é poeta e bacharel em Filosofia pela 
Universidade de São Paulo. Seu trabalho 
se desenrola na zona fronteiriça 
entre a literatura e as artes visuais, 
explorando possibilidades híbridas 
entre ação, vídeo, som e texto.

para saber mais
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um curumim, constrói uma história comovente sobre perda 
e resistência diante da guerra e do deslocamento forçado. Ade-
mario Ribeiro Payayá, em Os indígenas, a Mãe Terra e o Bem 
Viver, propõe um convite à reflexão profunda sobre o modo de 
vida indígena e a sabedoria ancestral que sustenta a harmonia 
entre ser humano e natureza. Tiago Hakiy, com sua poesia em 
Poemas para curumins e cunhantãs, celebra a floresta e o uni-
verso amazônico em versos acessíveis e vibrantes.

A literatura indígena vai além da palavra escrita. Ela abrange 
uma pluralidade de manifestações culturais: grafismos, cantos, 
danças, rituais, narrativas orais, modos de cuidar da terra, de se 
relacionar com os outros e com os espíritos. Obras como Apyta-
ma — Floresta de histórias, uma antologia com diversos auto-
res indígenas, e Histórias de muitos mundos, de Yaguarê Yamã, 
mostram como essas formas de saber e expressão se entrelaçam 
e ganham espaço no livro, sem perder suas raízes comunitárias.

Diante disso, a escola tem um papel essen-
cial: valorizar essas vozes e garantir que as no-
vas gerações tenham acesso a elas. Uma edu-
cação comprometida com a diversidade e os 
direitos dos povos indígenas precisa ir além de 
abordagens folclóricas e caricaturais, como as 
do “Dia do Índio”. Embora os povos indígenas 
tenham sido retratados nas escolas, de forma 
descabida, como seres do passado, os indíge-
nas são cidadãos brasileiros com direitos, lu-
tas e produções culturais vibrantes e bastante 
atuais, e sua presença não pode ser apagada. 

Ao ler autores indígenas contemporâneos, os 
estudantes podem se conectar com questões que 
afetam essas comunidades até hoje, como a de-
marcação de terras, a preservação ambiental, a 
luta contra o genocídio e o racismo e a busca por 
autonomia e respeito. É preciso incluir a litera-
tura indígena no currículo, respeitando sua es-
pecificidade e reconhecendo sua potência. Isso 
significa não apenas ler autores indígenas, mas 
escutá-los, convidá-los, para que nos ajudem a 
pensar nossas noções de educação, permitindo 
que suas histórias circulem amplamente.

Trazer a literatura indígena para a escola é 
uma necessidade ética, além de pedagógica. É 
uma oportunidade de formar cidadãos mais in-
formados, sensíveis e comprometidos com a jus-
tiça social e com a valorização da rica e plural he-
rança cultural deste território que aprendemos a 
chamar de Brasil. Ao abrir espaço para as vozes 
indígenas em sala de aula, estamos construindo 
pontes entre mundos diferente, descolonizando 
o conhecimento e celebrando a força e a beleza 
das culturas originárias. A hora é agora. A vez é 
dos que foram calados, mas nunca deixaram de 
cantar. Que a escola, os leitores e a sociedade es-
tejam prontos para ouvir — e aprender.�

C R Ô N I CAS 
I N D Í G E N AS  PA R A  

R I R  E  R E F L E T I R  
N A  ES C O L A

daniel munduruku
{Editora Moderna}
Uma coletânea de 

crônicas que convida 
o leitor a questionar 
ideias preconcebidas 

sobre os povos 
indígenas. Com humor 

e sensibilidade,  
o autor provoca 
reflexões sobre 

os estereótipos e 
a importância de 

conhecer diferentes 
perspectivas culturais.

8
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sustentáveis da sua escola
 sejam eles sociais, ambientais 

ou de governança.

Inscreva-se!
Todas as escolas da educação 
básica, públicas ou privadas, 

podem participar — da 
educação infantil à EJA. 

Fique atento! 
As inscrições abrem sempre 
no primeiro semestre do ano.

O mundo quer conhecer as iniciativas 
da sua escola. Veja como!

Fique por dentro!
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Na escola

Conteúdo com  
discussões  
inspiradas no livro “Direção 
para os novos espaços e 
tempos da escola – como 
diretora e diretor podem 
atuar para uma gestão com 
foco na equidade”. 

Escolas que  
Inspiram

Um podcast da  
Santillana Peru com apoio 
da Fundação Santillana 
para compartilhar, ouvir e 
aprender com experiências 
transformadoras de escolas 
públicas e privadas no 
Peru e em outros países da 
América Latina. 

Apenas em Espanhol!

Acreditamos no poder transformador da educação para um mundo mais justo e igualitário. 
Oferecendo gratuitamente livros, cursos, podcasts, prêmios e eventos, combatemos as desigualdades 
educacionais. Conheça nossas iniciativas!

· Educação Inclusiva:  
com total de 20 horas e 
certificado. O conteúdo 
aborda os fundamentos da  
educação inclusiva.

Nosso acervo digital disponibiliza gratuitamente livros e estudos sobre 
temas centrais da educação, ampliando o acesso ao conhecimento e 
fortalecendo o trabalho de educadores e gestores em todo o país. 

· Educação midiática:  
com total de 10 horas e 
certificado. O curso oferece 
sugestões para a promoção 
pedagógica de uma análise 
crítica e responsável dos 
conteúdos da era digital. 

NOSSAS FORMAÇÕES:

BIBLIOTECA DIGITAL:

· Educação para o 
desenvolvimento sustentável:   
com total de 50 horas e 
certificado. O conteúdo aborda 
a temática da Agenda 2030 e 
orienta a prática docente. 

Educação e 
Relações 
Étnico-raciais 

Série que aborda a 
necessidade de uma educação 
democrática e que luta para 
combater as desigualdades 
étnicas e raciais na sociedade. 

PODCASTS:

- @FundacaoSantillana Conheça todo o 
nosso conteúdo!
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Educação para as 
mudanças climáticas:  
o papel das escolas

T E X T O   Luciano Monteiro

As escolas precisam ser espaços de 
reflexão e mobilização, de construção 
coletiva de ação e, sobretudo, de 
produção da consciência necessária, 
para que todos possamos enfrentar 
melhor os tempos de aquecimento 
global em que já vivemos.

realizada no Pará, em outubro, a Conferência das 
Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP 
30) deixa muitos legados, como era de se esperar. 
Convoca para uma ação mais intensa, comprome-
tida e articulada entre os países, com a participa-
ção de governos, empresas, organizações sociais, 
enfim, toda a sociedade civil. Mas deixa explícito, 
também, um chamado à educação sobre o papel das 
políticas públicas, das escolas, dos educadores, dos 
alunos e de suas famílias. Mas o que podem as esco-
las diante do aquecimento global?

A resposta para essa pergunta poderia ser a se-
guinte: a instituição escolar tem alcance limitado, 
quando é preciso conter com urgência as emissões 
de carbono ou de influenciar os líderes das nações 
que mais emitem CO2, em uma corrida contra o 
tempo. E, sim, a escola pode muito, quando se trata 
de introduzir novos paradigmas na educação, pre-
parando novas gerações para um mundo impactado 
profundamente pelas mudanças climáticas.
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Menina tendo o 
rosto pintado por 
mulher indígena 
durante viagem de 
campo à aldeia 
 do povo Wassu.
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Atividades 
educativas durante 
viagem de campo 
à aldeia indígena 
do povo Wassu.
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Pelo menos desde a década de 1970, ficou claro que a edu-
cação tem um papel fundamental para o desenvolvimento sus-
tentável, formando crianças e jovens com novas atitudes dian-
te do consumo, da geração e do descarte do lixo e da economia 
de energia, de água e outros bens comuns. São processos for-
mativos que devem acontecer na sala de aula, no currículo, 
nos projetos, bem como na própria escola, envolvendo gestão, 
professores, comunidade. As escolas avançaram muito nesse 
campo, embora sempre haja muito por fazer.

Mas agora se passa algo novo. A Unesco vem defendendo a 
necessidade de uma educação específica para as mudanças cli-
máticas, que amplie a consciência de todos sobre os impactos 
do aquecimento global. 

Viver em um mundo com temperaturas médias elevadas 
implica, por exemplo, desenvolver um sentido de resiliência a 
fenômenos ambientais que se tornam cada vez mais comuns. 
Requer o desenvolvimento de habilidades e competências es-
pecíficas – por exemplo, as que permitirão atuar preventiva-
mente, a agir cooperativa e solidariamente durante as crises, 
a reconstruir áreas afetadas, a apoiar a recuperação das popu-
lações mais diretamente afetadas pelos fenômenos climáticos.

Isso não é banal, tampouco intuitivo. Exige conhecimentos, 
tecnologias, protocolos e também valores, novos modos de in-
tervenção no mundo, transformando o saber em ação.

Veremos cada vez mais situações sem precedentes, ou seja, 
sem experiências já vividas que possamos copiar ou reprodu-
zir. Por isso, a sociedade civil como um todo precisa se prepa-
rar, especialmente os que vivem em áreas mais vulneráveis.

Educação é a palavra-chave. Para além das soluções cria-
tivas que o engenho humano pode desenvolver, ou da cons-
cientização para agir antes, durante e depois de incidentes, há 
aspectos socioemocionais envolvidos. Já se configuram, por 
exemplo, diagnósticos classificados como ansiedade climática 
– que é o conjunto de manifestações psíquicas ligadas ao medo 
e à expectativa gerada pelo aquecimento global. 

Imagine, por exemplo, que você viva em áreas sob risco de 
alagamentos ou de desabamento de encostas. Toda tempesta-
de se torna potencialmente um fator de estresse emocional. 
Da mesma forma, a chegada de tornados e furacões, períodos 
prolongados de seca, nevascas ou temperaturas que se man-
têm acima da média – tudo isso impacta a saúde emocional dos 
seres humanos.

É disso que trata a educação para o enfrentamento das mu-
danças climáticas. É tempo de as escolas revisitarem e reverem 
seus projetos pedagógicos, para atualizá-los diante dos desa-
fios dos novos tempos. Mitigação, adaptação e resiliência cli-
mática são conceitos importantes, que precisam ser discutidos 
por educadores e por toda a comunidade escolar.

Claro, as escolas precisarão de suporte e políticas públicas 

focadas nesse desafio. Cabe ao governo investir em 
infraestrutura – por exemplo, na climatização das 
escolas – e, também, desenvolver planos de contin-
gência que permitam realocar rapidamente prédios 
e alunos para áreas mais seguras. Hoje, já se sabe 
que há um absenteísmo diretamente ligado ao cli-
ma, como no caso das enchentes que assolam siste-
maticamente algumas regiões.

Há muito a fazer, e, como sempre, um primeiro 
passo a dar: tomar consciência, conversar sobre o 
tema, informar-se em fontes seguras e confiáveis. 
Mais do que nunca, o conhecimento científico deve 
ser valorizado na educação: o conhecimento gerado 
pelas ciências físicas, biológicas e naturais será es-
sencial para aprimorar a capacidade humana de se 
adaptar aos novos tempos.

A escola precisa, também, dar voz às crianças e 
aos jovens, estimular debates sobre o tema, permitir 
que se coloquem e construam coletivamente a resi-
liência necessária em novos cenários. Não se trata de 
um tema para ser discutido apenas quando ocorre-
rem fenômenos que afetem a escola ou que surjam 
no noticiário. As mudanças climáticas devem se 
tornar uma pauta comum dos projetos, das feiras de 
ciências, das pesquisas e das produções dos alunos.

Por fim, as escolas precisam, também, tornarem-se 
definitivamente o exemplo daquilo que defendem: es-
paços ecológicos, em que todas as questões ambientais 
estão na ordem do dia, com geração de energia limpa, 
economia de insumos, hortas. O movimento Escolas 
Verdes cresce em todo o mundo e chegará também às 
nossas escolas – o quanto antes, melhor.

Muito longe de um alarmismo estéril ou do pâ-
nico ante a possibilidade de desastres naturais, as 
escolas precisam ser espaços de reflexão e mobili-
zação, de construção coletiva de ação e, sobretudo, 
de produção da consciência necessária, para que 
todos possamos enfrentar melhor os tempos que já 
vivemos. Essa, afinal, sempre foi a principal missão 
da escola e dos educadores.�
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para saber mais
h	 BRASIL. Portal Gov.br. Movimento Escolas Verdes. Disponível 
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DIREITO DE APRENDER

Exclusivo módulo de rotas 
de leitura para o professor 
com sugestões de histórias 
e planos de aula guiados. 

A Moderna acredita no poder da educação para a transformação 
social e em reescrever histórias de vida através da Educação 
de Jovens e Adultos.

A coleção de e-books Direito de Aprender – Especial EJA* 
é uma aliada do professor e do aluno nesta missão, com 
atividades pensadas para desenvolver e aprimorar a leitura 
e escrita, além de superar adversidades na EJA.

UM CONTEÚDO FLEXÍVEL PARA 
OS NOVOS RECOMEÇOS

Baixe o material 
completo em 

MOD.LK/DDAPREND
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PALAVRAS ÀS PROFESSORAS 
Q U E  E N S I N A M  A  
L E R  E  A  ES C R E V E R
p o r Ana Teberosky  

Importante referência acadêmica em 
alfabetização, a obra traz uma dinâmica de 
conversa com as professoras e os professores 
que dedicam suas vidas ao ato de ensinar a 
ler e a escrever. Nessa obra, lançada pouco 
antes de seu falecimento, Teberosky aborda a 
importância do experimentar para as crianças e 
do fornecimento de ferramentas que transitem 
com liberdade e autonomia na etapa da 
alfabetização letrada. É o resultado de um desafio 
proposto a ela pelo Laboratório de Educação: 
sintetizar sua concepção sobre o processo de 
ensino-aprendizagem da leitura e da escrita e 
compartilhar uma abordagem para a ação em sala 
de aula, sempre colocando o docente e a docente 
como produtores de sentido. Um verdadeiro 
guia atemporal para a prática alfabetizadora.
Disponível para download gratuito em:  
https://mod.lk/ed27_fv1.

R E F U G I A D O S  
p o r Ilan Brenman 

O autor Ilan Brenman e o 
ilustrador Guilherme Karsten 
constroem uma narrativa 
sensível e provocadora sobre a 
situação dos refugiados. Com 
ilustrações potentes, a obra 
convida o leitor a observar 
com atenção os detalhes não 
apenas das imagens, mas 
do casamento delas com o 
texto. A leitura visual torna-se 
essencial para compreender 
as múltiplas camadas da 
experiência dos refugiados, 
revelando silêncios, ausências 
e resistências. É um livro que 
desafia o olhar e estimula a 
empatia, abrindo espaço para o 
diálogo sobre direitos humanos 
e diversidade desde a infância.
À venda nas principais 
livrarias do Brasil.  

E D U CAÇÃO  PA R A  A  E R A  DA 
I N T E L I G Ê N C I A  A RT I F I C I A L
p o r Charles Fadel, Alexis Black,  
Robbie Taylor, Janet Slesinski  
e Katie Dunn  

A obra é uma contribuição única para 
a discussão urgente sobre o uso da 
inteligência artificial (IA) na educação, 
sendo ao mesmo tempo excepcionalmente 
profundo e excepcionalmente abrangente. 
A partir das perspectivas e das observações 
dos especialistas, o livro traz ideias 
vastas que abarcam a história, o futuro, 
a educação formal e a aprendizagem ao 
longo da vida. Além disso, os autores 
estimam usos prováveis e analisam a 
evolução da IA de maneira aprofundada. 
Uma leitura obrigatória para todos os 
que desejam ter um olhar equilibrado 
e um caminho para entender mais 
sobre esse assunto tão importante.
Disponível para download gratuito em:  
https://mod.lk/ed27_fv2.
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H I STÓ R I AS  D E  M U I TO S 
M U N D O S:  N A R R AT I VAS 
E  C R E N ÇAS  I N D Í G E N AS
p o r Yaguarê Yamã  

Escritor e ilustrador pertencente aos 
povos Maraguá e Sateré-Mawé, Yaguarê 
Yamã escreve literatura infantojuvenil 
inspirada nas lendas, nos mitos e nas 
tradições amazônicas. Seu trabalho 
contribui para a preservação das 
línguas e das culturas indígenas. Nessa 
obra, Yaguarê reforça sua crença 
no compartilhamento de memórias 
para expandir os valores da terra e os 
aprendizados que ele mesmo teve com 
os mestres de seu povo e com os seres 
não humanos que habitam o território 
Maraguá, além de apresentar mitos 
e crenças que compõem o panteão 
de diversos outros povos indígenas 
brasileiros, destacando a riqueza e a 
diversidade do imaginário dessas culturas.  
À venda nas principais livrarias do Brasil.  

C E N T R A L  
D O  B R AS I L  
f i l m e  e m   Netflix

Dora (Fernanda Montenegro), 
uma ex-professora, ganha a 
vida escrevendo cartas para 
analfabetos na estação Central 
do Brasil, no Rio de Janeiro. 
Sua rotina muda ao conhecer 
Josué (Vinicius de Oliveira), um 
menino que perdeu a mãe e 
deseja encontrar o pai. Juntos, 
embarcam em uma jornada pelo 
interior do Brasil. Indicado ao 
Oscar, a história é um clássico 
do cinema brasileiro que 
valoriza o poder da leitura e da 
escrita como elo entre pessoas, 
como longevidade de histórias 
de vida e como ferramenta 
de transformação social. 
Disponível em:  
https://mod.lk/ed27_fv5.
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@ f l av i n h o ce r q u e i raF L ÁV I O  C E R Q U E I R A

No Meu Céu Ainda 
Brilham Estrelas, 2025
Escultura de bronze do 
artista Flávio Cerqueira,  
o criador do troféu MEC.
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